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AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 15.338/2022 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 079/2022 

 
O Município de Ponta Porã, Estado de Mato Grosso do Sul, informa os interessados que na licitação acima especificada, sagrou-se vencedora 
do certame licitatório a empresa: Amed Assessoria e Consultoria Médica Ltda. 
Objeto: Contratação de consultoria médica especializada para apoio na gestão e operacionalização das atividades e serviços de saúde do 
Município de Ponta Porã-MS, com fornecimento de sistema tecnológico, em atendimento à solicitação da Secretaria Municipal de Saúde, de 
acordo com o termo de referência, minuta de contrato e anexos que fazem parte do edital. 
Legislação: Lei nº 10.520/2002; Lei 8666/1993 com suas alterações e Lei Complementar nº 123/2006. 
 
Ponta Porã-MS, 21 de Dezembro  de 2022. 
  

Juliana Silveira Manosso Caffarena 
Pregoeira 

 
AVISO DE APLICAÇÃO DE PENALIDADE 

 
MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ/MS, pessoa jurídica de direito público interno, com sede à Rua Guia Lopes, 663, Centro, na cidade de Ponta 
Porã/MS, inscrito no CNPJ nº 03.434.792/0001-09, neste ato representado pelo Senhor Prefeito Municipal Helio Peluffo Filho, no uso de suas 
atribuições e em vista do que consta dos autos do Processo Administrativo nº 10.918/2019, Concorrência Pública nº 003/2019, RESOLVE:  
 
Tornar público que foi aplicada a penalidade de Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública pelo prazo 
de 02 (dois) anos, ou, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, em desfavor da empresa PACTUAL CONSTRUÇÕES LTDA 
(CNPJ n. 01.108.185/0001-15), conforme previsto no instrumento contratual n. 212/2019, e nos termos do art. 87, inciso IV, da Lei nº 
8.666/1993.  
 
Ponta Porã, 14 de dezembro de 2022. 
 

Helio Peluffo Filho 
Prefeito Municipal 

 
HOMOLOGAÇÃO 

 
Aprovo o Parecer nº 2755/2022, da lavra do Procurador Geral do Município Ricardo Soares Sanches Dias, que versa sobre a aplicação de 
penalidade à empresa “PACTUAL CONSTRUÇÕES LTDA”, inscrita no CNPJ n. 01.108.185/0001-15, consubstanciada na sanção administrativa 
de Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública pelo prazo de 02 (dois) anos, ou, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição, nos termos do art. 87, inciso IV, por ter infringido as cláusulas e condições do instrumento contratual 
nº 212/2019, oriundo da Concorrência Pública nº 003/2019 (Processo Administrativo nº 10.918/2019).  
 
Ponta Porã, 14 de dezembro de 202. 
 

Helio Peluffo Filho 
Prefeito Municipal 

 

Poder Executivo 

Aviso 
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AVISO DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 16.397/2022 
TOMADA DE PREÇO Nº 024/2022 

 
O Município de Ponta Porã, Estado de Mato Grosso do Sul, informa os interessados que fará realizar licitação na Modalidade de Tomada de 
Preço, tipo “menor preço global”. 
Objeto: Contratação de empresa especializada para execução dos serviços de drenagem de águas pluviais, pavimentação asfáltica e 
restauração funcional de pavimento asfáltico em diversas ruas da Vila Áurea-Transferência Especial/Emendas Parlamentares, no Município 
de Ponta Porã-MS, em atendimento à solicitação da Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo, conforme planilha orçamentária, 
cronograma físico-financeiro, memorial descritivo, termo de referência e minuta de contrato, anexos que fazem parte do edital. 
Legislação: Lei nº 8.666/93, com suas alterações e Lei Complementar nº 123/2006. 
Data e Horário da realização: 10 de Janeiro de 2023, às 08h00min horas (horário de MS). 
Local de Realização da Sessão Pública: Sala de Reuniões do Setor de Licitações no Paço Municipal, situada à Rua Guia Lopes, nº 663, Centro-
Ponta Porã-MS. 
Edital: O presente edital estará disponível aos interessados no site: 
https://pontapora.ms.gov.br/v2/licitacao-editais/       
 
Ponta Porã-MS, 16 de Dezembro  de 2022. 
  

Anderson Luiz Gracia Amorim 
Presidente da CPL 
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RESOLUÇÃO/DSE/SEME nº 046  de 16  de dezembro de 2022 
 
Aprova o Calendário Escolar do ano de 2023, a ser operacionalizado nas Instituições de Ensino da Rede Municipal de Ponta Porã para as 
Etapas da Educação Infantil, Ensino Fundamental e Modalidade Educação de Jovens e Adultos da 3ª e 4ª Fases, e dá outras providências. 
 
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, ESPORTE, CULTURA E LAZER, no uso de suas atribuições legais que lhes são conferidas pelo 
Decreto nº 8.670 de 01 de janeiro de 2021 – D.O nº. 3573 e com fundamento na Lei n. 9394/1996, de 20 de dezembro de 1996; 
 
 
RESOLVE: 

Resolução 
 



Diário Oficial de Edição 4056,Ponta Porã-MS 21.12.2022 

 
 23 

 
Art. 1º Aprovar o Calendário Escolar que dispõe sobre o ano escolar de 2023 a ser operacionalizado nas Instituições de Ensino da Rede 
Municipal de Ponta Porã, para as Etapas da Educação Infantil, Ensino Fundamental e Modalidade da Educação de Jovens e Adultos da 3ª e 4ª 
Fases do Ensino Regular, conforme Anexo Único, desta Resolução. 
 
CAPÍTULO I 
DO CALENDÁRIO ESCOLAR 
 
Art. 2º  O ano escolar de 2023, nas Instituições de Ensino da Rede Municipal de Ponta Porã, terá a duração de (200) duzentos  dias para o 
Ensino Regular,  sendo assim organizado: 
I - 200 (duzentos) dias letivos; 
 II -  4 (quatro) dias para a realização de Exames Finais; 
 III- 1 (um) dia para a realização de Conselho de Classe Final. 
 
Art. 3º O ano escolar terá início em 01 de março 2023 e o ano letivo terá início no dia 15 de março, com início das aulas para crianças e 
estudantes, também no dia 15 de março. 
Art. 4º A data de início das atividades escolares e do ano escolar/ano letivo, estabelecida no Calendário Escolar,  Anexo Único desta 
Resolução, não poderá ser alterada. 
Art. 5º Os dias letivos e as datas estabelecidas no Calendário Escolar, Anexo Único desta Resolução, somente poderão ser alterados quando 
recaírem em feriados municipais. 
Art. 6º Caracteriza-se como dia letivo toda atividade com data prevista no Calendário Escolar. 
Art. 7º Para o cumprimento do quantitativo de 200 (duzentos) dias letivos encontram-se  acrescidos os sábados, assim previstos: 
Parágrafo  Único - Dos sábados letivos destina-se à Formação Continuada, Familia na Escola, Conselho de Classe e sábados letivos: 
I- 25/03 – Familia na Escola 
II- 15/04- Familia na Escola 
III- 06/05 - Conselho de Classe 
IV- 17/06 – Formação Continuada 
V- 08/07 - Conselho de Classe 
VI- 05/08- Familia na Escola 
VII- 19/08 – Sábado Letivo 
VIII- 16/09 – Formação Continuada 
IX- 30/09 - Conselho de Classe 
X- 21/10 – Formação Continuada 
XI- 11/11 – Formação Continuada 
XII- 25/11 – Sábado Letivo - PCR 
XIII- 02/12 – Sábado Letivo - Familia na Escola – Reunião geral encerramento do ano letivo 
XIV- 09/12 -  Conselho de Classe 
 
 Art. 8º Os sábados letivos, previstos no artigo 7º, somente poderão ser alterados quando recaírem em feriados municipais e em situações 
excepcionais de caso fortuito ou força maior, como calamidade pública, comoção interna ou, ainda, por motivo de superior interesse público. 
§1º No ato da constatação de alguma das situações previstas no caput deste artigo, a Direção Escolar deverá efetuar o registro em Ata de 
Ocorrência, que deverá ser assinada pelo diretor e por, no mínimo, duas testemunhas. 
§2º As atividades previstas, nos sábados letivos, que necessitarem de alterações de datas, deverão ser realizadas, preferencialmente, no 
sábado antecedente ou subsequente. 
§ 3º As alterações dos sábados letivos, previstos no artigo 7º, e as situações excepcionais, explicitadas  no  caput deste artigo, exceto feriados  
municipais, ficarão sujeitas à validação do Departamento de Supervisão Escolar em conjunto com o departamento responsável pela 
Formação Continuada e Sistema da Central de Matrícula Digital. 
Art. 9° Para o cumprimento dos sábados letivos, previstos no artigo 7º desta Resolução, é obrigatória a presença de todos os docentes e 
administrativos da Instituição de Ensino, independente do dia da semana referendado no campo da legenda, conforme estabelecido no 
Calendário Escolar, Anexo Único desta Resolução. 
Art. 10  Os registros dos sábados letivos, previstos no artigo 7º desta Resolução, em Diário de Classe on-line serão realizados por todos os 
docentes, com a denominação da atividade a ser desenvolvida na data. 
Art. 11 Para cumprimento da carga horária da criança e do estudante nos dias destinados à Formação Continuada e Conselho de Classe 
deverá ser aplicada a metodologia de Atividade  Pedagógica Complementar, de acordo com o dia da semana referendado no campo da 
legenda e com o estabelecido no Calendário Escolar, Anexo Único, desta Resolução. 
Parágrafo Único. A elaboração, a aplicação e a correção da Atividade Pedagógica Complementar será atribuição do docente que ministrar 
aula no dia da semana, conforme disposto no campo da legenda do Calendário Escolar, Anexo Único, desta Resolução. 
Art. 12  A Família na Escola e a Formação Continuada deverão ocorrer com observância das orientações e propostas do Departamento 
Pedagógico da Secretária Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Lazer. 
Art. 13  As Formações Continuadas, previstas nos no § 1°, incisos IV.VIII, X e XI, do artigo 7º, destinam-se às formações à serem realizadas 
também em regime de colaboração entre Estado e Município. 
Art. 14  Fica vedada a aplicação da metodologia de Atividade  Pedagógica Complementar pela Instituição de Ensino, sem prévia autorização 
do Departamento de Supervisão Escolar. 
Parágrafo Único. O descumprimento do disposto no caput deste artigo implicará nulidade da alteração e dos trabalhos realizados pela 
Instituição de Ensino. 
 
 
 
 
CAPÍTULO II 
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DOS PROCEDIMENTOS E COMPETÊNCIAS 
 
Art.15 A Instituição de Ensino deverá adequar o Calendário Escolar com o cabeçalho, constando o respectivo nome da Instituição de Ensino, 
atos normativos atualizados, município, carimbo e assinatura do diretor. 
Art. 16 Cabe ao Departamento de Supervisão Escolar, no decorrer do ano escolar, e ao servidor responsável pela Supervisão Escolar: 
I - fiscalizar e zelar pelo cumprimento dos dias letivos e ano escolar previstos no respectivo Calendário Escolar das Instituições de Ensino da 
Rede Municipal sob sua responsabilidade. 
Art. 17 Quando houver absoluta necessidade de interrupção total das aulas em determinado(s) dia(s), a Direção Escolar deverá, no prazo 
máximo de 3 (três) dias úteis da ocorrência, comunicar, formal e justificadamente, o motivo da interrupção das aulas previstas no Calendário 
Escolar e encaminhar o calendário de reposição das aulas referentes ao período interrompido para o Departamento de Supervisão Escolar. 
§ 1º O não cumprimento de dia letivo previsto no Calendário Escolar, independentemente do motivo que o ocasionou, deverá ter a sua 
reposição assegurada em algum sábado do mês da sua ocorrência. 
§ 2º Somente quando o não cumprimento do dia letivo ocorrer na última semana do mês, a reposição será permitida no mês seguinte. 
Art. 18 Cabe ao Departamento de Supervisão Escolar acompanhar o cumprimento da carga horária prevista nas Matrizes Curriculares e o 
cumprimento dos dias letivos constantes do Calendário Escolar, Anexo Unico, desta Resolução. 
Art. 19  Os resultados de aproveitamento e de frequência do estudante deverão ser inseridos no Sistema, nos períodos estabelecidos,  
conforme cronograma de  a ser organizado e referendado pela Central de Matrícula. 
§1º A Direção Escolar é responsável pelo controle e cumprimento da inserção de informações, no prazo definido, conforme Calendário 
Escolar, Anexo Único, desta Resolução, pela qual responderá na hipótese do não cumprimento. 
§2° O Sistema da Central de Matrícula Digital, será aberto no prazo mínimo de 5 (cinco) dias úteis que antecedam o término de cada 
bimestre constante do Calendário Escolar. 
§3º Os professores da Rede Municipal de Ensino devem cumprir os prazos definidos no Calendário Escolar para a inserção das informações 
da vida escolar do estudante no Diário de Classe e Planejamento on-line. 
 
CAPÍTULO III 
DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 
 
Art. 20  Para o cumprimento da Deliberação CME/PP n. 129, de 17 de agosto de 2017, em seu inciso II, art.83, todas as Instituições de Ensino 
deverão proceder as avaliações de acordo com a data já definida no Calendário Escolar, a fim de efetuar a Avaliação Institucional Interna 
(AII).  
§1°  Todas as Instituições de Ensino deverão realizar as atividades da Avaliação Institucional Interna no dia previsto em Calendário Escolar e 
posteriormente enviando a cópia do relatório final em até 30 (trinta) dias,  para o Departamento de Supervisão Escolar.  
§2°  A Avaliação Institucional Interna deverá ser realizada concomitantemente com as demais atividades escolares, sem prejuízos à carga 
horária da criança e do estudante. 
Art. 21 A Direção Escolar deverá efetuar a apresentação e ampla divulgação do conteúdo desta Resolução ao corpo docente e demais 
segmentos da comunidade escolar, com leitura criteriosa, no 1º (primeiro) dia do ano escolar, e zelar pelo seu cumprimento. 
Art. 22 Os pontos facultativos, oficialmente decretados e publicados em Diário Oficial, ficarão passíveis de análise quanto à aplicação nas 
Instituições de Ensino, tendo em vista o Calendário Escolar. 
Art. 23 A presente Resolução passa a fazer parte das normas regimentais das Instituições de Ensino da Rede Municipal de Ponta Porã para o 
ano de 2023. 
Art. 24 O descumprimento do disposto nesta Resolução implicará em responsabilidade administrativa do agente responsável pela infração.  
Art. 25 Os casos omissos serão resolvidos pelo titular da Secretaria Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Lazer. 
Art. 26 Esta Resolução entra em vigor a partir de 01 de janeiro de 2023, revogando a Resolução/SEME nᵒ 034, de 06  de dezembro  de 2021. 
 
Ponta Porã-MS, 16 de dezembro de 2022. 
 

Mirta Eloiza Landolfi Salinas 
Secretária Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Lazer 
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RESOLUÇÃO: 017/2022 
 
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Ponta Porã, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas pela Lei 
Municipal 4.107 de 24 de julho de 2015 e Regimento Interno, em conformidade com deliberação interna em reunião extraordinária realizada 
no dia 15 de dezembro de 2022, conforme Ata nº. 237/2022. 
Resolve: 
Art. 1°. Delibera e Aprova as Prestações de Contas do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FMDCA, referente aos 
períodos de Abril, Maio e Junho de 2022. 
1- ) Conta Movimento nº 41.498-0 
2- ) Conta Movimento nº 44-0 
 
Art. 2º. Delibera e Aprova as Prestações de Contas do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FMDCA referente aos 
períodos de Julho, Agosto e Setembro de 2022. 
1- ) Conta Movimento nº 41.498-0 
2- ) Conta Movimento nº 44-0 
Art. 3º.  Esta Resolução entrará em vigor na data de sua aprovação. 
 
Ponta Porã/MS, 15 de dezembro de 2022. 
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Decreto 
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DECRETO Nº 9341, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2022. 
 
O Prefeito Municipal de Ponta Porã, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do 
Município, 
 
D E C R E T A: 
 
Art. 1º - Ficam exonerados os Dirigentes Escolares da Rede Municipal de Educação, abaixo relacionados: 
 
I – Escolas Urbanas:  

 

INSTITUIÇÃO DE ENSINO DIREÇÃO 

Escola Municipal Prefeito Adê Marques Tania Maria Loreiro da Silva 

Escola Municipal João Carlos Pinheiro Marques Tatiana Gracia Amorim Haufes 

Escola Polo Municipal Ignês Andreazza Lidiane Páscua dos Santos Calonga 

Escola Municipal Prefeito Orlando Mendes Gonçalves Ingri Cristina Landolfi Salinas Santos 

Escola Polo Municipal Marcondes Fernandes Pereira Rosemary Moraes Marales 

Escola Polo Municipal Professora Dora Landolfi Mirta Beatriz Souza Douglas Velilha 

Escola Municipal Professora Marly Cavalheiro Rojas Andréia Gonçalves Hajime de Souza 

Escola Municipal São João Gina Maria da Costa e Silva Martins 

Escola Municipal Professor Isaac Borges Capillé Rosemary Bueno 

Escola Municipal Professora Conceição Capiberibe Saldanha  Christiane Carvalho Cristaldo 
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Escola Municipal Manoel Martins Beatriz Adriana Martines Ayala 

Escola Municipal Cooporã Elizabeth Felizari Escobar Peixoto 

Escola Municipal Professora Zaira Portela Elizabeth Felizari Escobar Peixoto 

Escola Lions Clube - extensão Ingri Cristina Landolfi Salinas Santos 

Escola Polo Municipal Jardim Ivone Cristiane Francisca Leme Dealis 

 
II – Centros de Educação Infantil:  
 

INSTITUIÇÃO DE ENSINO DIREÇÃO 

Centro de Educação Infantil Prof.ª                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                           
Carolina Nachreiner Pelusch 

Rosane Melgarejo Reis 

Centro de Educação Infantil Anselmo Soares França Rosane Alves Vissuela 

Centro de Educação Infantil Prof.ª Eurora Ramos de Oliveira Gina Maria da Costa e Silva Martins 

Centro de Educação Infantil Elpídio Peluffo Maisa Cirino Pinto 

Centro de Educação Infantil Prof.ª Laureana Palermo Fernandes Reilda Galeano 

Centro de Educação Infantil Professor Conrado Canteiro Giseli Souza de Oliveira 

Centro de Educação Infantil Prof.ª Joana Ferreira Franco Barrios Greiciele Toral Gouveia de Almeida 

Centro de Educação Infantil Prof. Mário Ocarís Rosa Angela Maria Cremonense Ruppenthal 

 
III – Escolas Rurais e Central de Matrícula:  
 

INSTITUIÇÃO DE ENSINO DIREÇÃO 

Escola Polo Municipal Rural Osvaldo de Almeida Matos Flori Cavanha Figueira 

Escola Polo Municipal Rural Graça de Deus  Silvana Mara dos Reis 

Escola Polo Municipal Rural Juvenal Froes Eliana Matos Rodrigues Teixeira 

Escola Polo Municipal Nova Conquista Eliana Matos Rodrigues Teixeira 

Central de Matrícula Digital Prof.ª Adyles Guimarães Caimare Kedma Caroline de Souza Moraes 

 
Art. 2º – Ficam expressamente revogados os Decretos nº 9.037, de 12/01/2022, nº 9.044, de 12/01/2022, nº 9.066, de 25/01/2022, nº 9.068, 
de 25/01/2022, nº 9.064, de 12/01/2022, nº 9.041, de 12/01/2022, nº 9.038, de 12/01/2022, nº 9.062, de 19/01/2022, nº 9.045, de 
12/01/2022, nº 9.065, de 12/01/2022, nº 9.192, de 17/05/2022, nº 9.036, de 12/01/2022, nº 9.036, de 12/01/2022, nº 9.068, de 25/01/2022, 
nº 9.040, de 12/01/2022, nº 9.150, de 22/03/2022, nº 9.075, de 25/01/2022, nº 9.062, de 19/01/2022, nº 9.073, de 25/01/2022, nº 9.074, de 
25/01/2022, nº 9.071, de 25/01/2022, nº 9.072, de 25/01/2022, nº 9.070, de 25/01/2022, nº 9.069, de 25/01/2022, nº 9.043, de 12/01/2022, 
nº 9.039, de 28/01/2022, nº 9.039, de 28/01/2022, nº 9.242, de 24/08/2022.  
 
Art. 3° - Este Decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação, com efeitos a partir de 01 de janeiro de 2023, revogando-se as 
disposições em contrário.  
 
Ponta Porã/MS, 21 de dezembro de 2022. 
 

Helio Peluffo Filho 
Prefeito Municipal 

 
DECRETO Nº 9.338, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2022. 

 
Nomeia Membros para compor o Conselho Municipal do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento dos profissionais da Educação Básica 
e de Valorização dos Profissionais da Educação FUNDEB para o Quadriênio 01/01/2023 a 31/12/2026. 
 
O Prefeito Municipal de Ponta Porã, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do 
Município, 
 
D E C R E T A: 
 
Art. 1° - Ficam nomeados para compor o Conselho Municipal do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento dos Profissionais da Educação 
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB, para o Quadriênio 01/01/2023 a 31/12/2026, os seguintes membros: 
 
I - Representantes do Conselho Municipal de Educação: 
Titular: Luciana Ferriol de Matos 
Suplente: Kedma Caroline de Souza Moraes 
 
II - Representantes do Conselho Tutelar: 
Titular: Ângela Cristina Ramires Vilhalba de Jesus 
Suplente:  Enoque Franco Gomes  
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III - Representantes dos Diretores das Escolas Básicas Públicas: 
Titular: Tatiana Gracia Amorim Haufes 
Suplente: Christiane Carvalho Cristaldo 
 
IV - Representantes dos Estudantes da Educação Básica Pública:  
Titular: Jocimara da Silva Rolon Valdez 
Suplente: Nicolau Ramão Valdez Vilhalva Rolon 
Titular: Nelida Florenciano Ayala 
Suplente: Liz Isabel Oviedo Cueva 
 
V - Representantes dos Pais de Alunos da Educação Básica Pública:  
Titular: Perla da Silva Lima 
Suplente: Marta Fernandes da Silva de Paula 
Titular: Márcia Aguerro Siqueira 
Suplente: Adnilson Ferreira de Paula 
 
VI - Representantes do Poder Executivo Municipal: 
Titular: Carlos Sérgio Crespo 
Suplente: Roney Dourisboure Marques 
Titular: Roberto Carlos Assalin 
Suplente: Wilson Fernandes Dias  
 
VII - Representantes dos Professores da Educação Básica Pública: 
Titular: Edivaldo Vieira 
Suplente: Odair Nogueira Rodrigues 
 
VIII - Representantes dos Servidores Técnico-Administrativos das Escolas Básica Públicas: 
Titular: Silvia Correa Ramos 
Suplente: João Baptista dos Santos Neto 
 
IX - Representantes de organizações da Sociedade Civil: 
a) Representantes da APAE 
Titular: Maurici Nascimento Silva 
Suplente: Vanessa Souza Santos 
 
b) Representantes da APM da Escola Municipal Manoel Martins 
Titular: Martha Ruiz 
Suplente: Umbelina Vacaro Flores 
 
Art.2° Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, com efetivos a partir de 01 janeiro de 2023, revogadas as disposições em 
contrário, em especial, o Decreto n. 8.854, de 23 de abril de 2021. 
 
Ponta Porã, MS, 21 de dezembro de 2022. 
 

Helio Peluffo Filho 
Prefeito Municipal de Ponta Porã 

 
DECRETO Nº 9.344, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2022. 

 
O Prefeito Municipal de Ponta Porã, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do 
Município, 
 
D E C R E T A: 
 
Art. 1º - Fica o senhor Dario Honório Martins Almirão exonerado, a pedido, do cargo de Secretário Municipal de Meio Ambiente, código 
1.01, símbolo AGP-1, com efeitos a partir do dia 31 de dezembro de 2022. 
 
Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação, produzindo efeitos a partir do dia 31 de dezembro de 2022. 
 
Ponta Porã/MS, 21 de dezembro de 2022. 
 

Helio Peluffo Filho 
Prefeito Municipal 
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PORTARIA  Nº 317 DE 28 DE NOVEMBRO DE  2022 
 
O Senhor Helio Peluffo Filho, Prefeito de Ponta Porã, Estado de Mato Grosso do Sul, usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Orgânica do Município; 
 
R E S O L V E: 
 
Art 1º - Revogar a convocação da professora abaixo elencada: 

 

Matrícula   Nome Admissao Termino Local de Trabalho 

11330-1 TIFFANY AYUMY BOMURA OIKAWA 21/03/2022 01/11/2022 E. M. PREF ORLANDO MENDES 

 
Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor a partir de sua publicação, revogando as disposições em contrário. 
                                                       
Cientifique-se, Registre-se e Publique-se. 
 
Ponta Porã-MS, 28 de novembro de 2022 
 

Dulce Maria Silveira Manosso 
Secretária Municipal de Administração 

 
Helio Peluffo Filho 
Prefeito Municipal 

 
PORTARIA Nº   314 DE  24 DE NOVEMBRO DE 2022 

 
O Prefeito Municipal de Ponta Porã, no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica Municipal,  
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º - Exonerar, a pedido, a partir de 22 de Novembro de 2022, o servidor público municipal Wilson Torraca, matrícula 1467-2, do cargo de 
Agente Comunitário de Saúde, lotado na Secretaria Municipal de Saúde. 
 
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor a partir da data de sua publicação. 
 
Cientifique-se, Registre-se e Publique-se. 
 
Ponta Porã-MS, 24 de novembro de 2022. 
 

Dulce Maria Silveira Manosso 
Secretária Municipal de Administração 

 
 

Hélio Peluffo Filho 
Prefeito Municipal de Ponta Porã 

 
PORTARIA Nº 315 DE  24 DE NOVEMBRO DE 2022 

 
O Prefeito Municipal de Ponta Porã, no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica Municipal,  
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º - Exonerar, a pedido, a partir de 22 de Novembro de 2022, a servidora pública municipal Nathalie Gonçalves Camargo, matrícula 
4487-3, do cargo de Auxiliar em Saúde Bucal, lotada na Secretaria Municipal de Saúde. 
 
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor a partir da data de sua publicação. 
 
Cientifique-se, Registre-se e Publique-se. 
 
Ponta Porã-MS, 24 de novembro de 2022. 
 

Dulce Maria Silveira Manosso 
Secretária Municipal de Administração 

 
 

Hélio Peluffo Filho 
Prefeito Municipal de Ponta Porã 

Portaria 
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PORTARIA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE/Nº 45 , DE 20 DE DEZEMBRO DE 2022. 
 
“DESIGNAÇÃO DE COMISSÃO ESPECIAL PARA AVALIAÇÃO DE CREDENCIAMENTOS  NO ATENDIMENTO AMBULATORIAL”  
 
O Secretário Municipal de Saúde de Ponta Porã/MS, no uso de suas atribuições legais, 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º - Fica através desta Portaria nomeada a comissão para avaliação de credenciamentos no Atendimento Ambulatorial desta Secretaria. 
 
 Art. 2º. A comissão ficará responsável pela avaliação de documentação solicitada para os credenciamentos, bem como execução dos 
contratos.  
 
Art. 3º. A comissão será composta pelos seguintes servidores: 
 
 Presidente: Marcia Maria Gonçalves mora, CPF 742.363.19-20, Matrícula 1000053-2; 
 
 Membro: Flavia Elis Manvailer Martins, CPF: 323.143.388-63, Matrícula 6143-5; 
 
 Membro: Vanusa Guilhem Araujo Agostinho , CPF: 046.670.221-32, Matrícula 6538-2; 
 
 Membro: Cristiane Karina Rodrigues Fernandes , CPF: 595.738.211-68, Matrícula 1870-5; 
 
 Membro: Elizeth de Souza , CPF: 325.161.001-59, Matrícula 1569-3; 
 
 Membro: Juliana Gomes Weckerlin, CPF: 894.426.441-49, Matrícula 4490-1. 
 
Prefeitura Municipal de Ponta Porã-MS, aos 20 dias do mês de Dezembro 
do ano de dois mil e vinte e dois. 
 

Patrick Carvalho Derzi 
Secretário Municipal de Saúde 

 
 
 
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO 

LEI N. 4.539, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2.022. 
 
ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ/MS, PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2023, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 
 
Autor: Poder Executivo.  
 
O Prefeito Municipal de Ponta Porã, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica 
do Município, faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 
 
Art. 1º. Esta Lei estima a receita e fixa a despesa do Município de Ponta Porã/MS, para exercício financeiro de 2023, compreendendo o 
Orçamento Fiscal e o Orçamento da Seguridade Social, abrangendo Fundos, Fundações, Autarquias, Órgãos e Unidades que compõem a 
Administração Pública Municipal Direta e Indireta. 
 
Art. 2º. O conjunto dos orçamentos fiscal e da seguridade social estima a receita e fixa despesa em igual valor de R$ 644.000.000,00 
(seiscentos e quarenta e quatro milhões de reais), importando o Orçamento Fiscal em R$ 498.551.330,00 (quatrocentos e noventa e oito 
milhões, cento e cinquenta e um mil e trezentos e trinta reais) e o Orçamento da Seguridade Social em R$ 145.448.670,00 (cento e quarenta 
e cinco milhões, quatrocentos e quarenta e oito mil seiscentos e setenta reais). 
Art. 3º. A Receita Orçamentária decorrerá da arrecadação de tributos, transferências constitucionais e outras receitas correntes e de capital, 
em observância à legislação vigente. 
 
Art. 4º. Fica o Poder Executivo autorizado a promover a adequação por ato próprio quando houver alteração, por ato legal do Tribunal de 
Contas do Estado de Mato Grosso do Sul, quanto ao ementário da receita e sua respectiva fonte de recurso que compreende o manual de 
peças obrigatórias. 
Art. 5º. As Receitas e as Despesas serão realizadas de acordo com as especificações constantes dos quadros que integram esta Lei, 
observando o seguinte desdobramento: 
 
RECEITA DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
POR CATEGORIA ECONÔMICA 
 

ESPECIFICAÇÃO TOTAL 

1. Receitas Correntes 511.900.500,00 

    Receita de Impostos, Taxas e Contribuição de Melhoria 93.951.000,00 

Lei 
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    Receita de Contribuições 26.216.000,00 

    Receita Patrimonial 11.064.000,00 

    Receita de Serviços 2.625.000,00 

    Transferências Correntes 374.532.500,00 

    Outras Transferências Correntes 3.512.000,00 

2. Receitas – INTRA OFSS 30.773.500,00 

    Receita de Contribuições 15.173.000,00 

    Outras Receitas Correntes 15.600.500,00 

3. Receita de Capital 142.786.000,00 

    Operações de Crédito 78.100.000,00 

    Alienação de bens  5.500.000,00 

    Transferência de Capital 58.786.000,00 

    Outras Receitas de Capital  400.000,00 

4. Deduções da Receita - 41.460.000,00 

    Dedução p/ Formação do FUNDEB  - 41.460.000,00 

4. TOTAL  644.000.000,00 

 
 

DESPESA POR CATEGORIA ECONÔMICA 

ESPECIFICAÇÃO TOTAL 

 
Despesa Corrente 

 
430.940.000,00 

Despesa de Capital 205.646.000,00 

Reserva do RPPS 4.914.000,00 

Reserva de Contingência 2.500.000,00 
 

TOTAL 644.000.000,00 

 
DESPESA POR ÓRGÃO/UNIDADE 

ESPECIFICAÇÃO TOTAL 

01 Poder Legislativo  14.400.000,00 

   01.01 Câmara Municipal de Ponta Porã 14.400.000,00 

02 Poder Executivo  629.600.000,00 

   02.03.01 Procuradoria Geral do Município  4.200.000,00 

   02.05.01 Secretaria Municipal de Administração 16.189.780,00 

   02.07.01 Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo 189.180.000,00 
0 

   02.07.02 Fundo Municipal de habitação de Interesse Social 70.000,00 

   02.08.02 Fundo Municipal de Assistência Social  15.644.700,00 

02.08.03 Fundo Municipal dos Direitos da Criança e Adolescentes 450.000,00 

   02.08.04 Fundo Municipal para Investimento Social  920.000,00 

   02.08.05 Fundo Municipal de Direitos do Idoso 138.000,00 

   02.10.01 Fundo Municipal de Saúde  84.054.970,00 

   02.15.01 Secretaria Municipal de Segurança Pública 7.264.000,00 

   02.15.02 Fundo Municipal de Segurança Pública 13.000,00 

   02.17.01 Secretaria Municipal de Governo e Comunicação  10.043.000,00 

   02.17.02 Fundação de Cultura e Esporte de Ponta Porã – FUNCESPP 
 
ddddddddf44444fffddddddundDFUNCESPP 

114.000,00 

   02.17.03 Fundo de Investimento Esportivo – FIE 119.000,00 

   02.17.04 Instituto de Previdência Servidores Municipais - PREVIPORÃ 48.644.000,00 
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   02.17.05 Fundo de Apoio a Comunidade  511.000,00 

   02.17.06 Fundo de Investimentos Culturais  5.000,00 

   02.18.01 Secretaria Municipal de Finanças  56.723.800,00 

    02.20.01 Secretaria Municipal de Educação, Esporte, Cultura e Lazer  79.436.750,00 

    02.20.02 Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Básico  94.500.000,00 

    02.22.01 Secretaria Municipal de Meio Ambiente 3.594.000,00 

    02.22.02 Fundo Municipal de Meio Ambiente  550.000,00 

    02.23.01 Agência Municipal de Trânsito de Ponta Porã – AGETRAN/PP 1.808.000,00 

    02.23.02 Fundo Municipal de Trânsito – FUMTRAN  216.000,00 

    02.24.01 Secretaria Municipal de Des. Reg., Indústria, Comercio e Turismo  12.608.000,00 

    02.24.02 Fundo Municipal e Turismo  3.000,00 

    02.24.03 Fundo Municipal de Desenvolvimento Rural  16.000,00 

    02.26.01 Controladoria Geral do Município  1.580.000,00 

    02.27.01 Secretaria Municipal de Habitação  1.004.000,00 

TOTAL  

 
DESPESA POR ENTIDADE CONTÁBIL 

ESPECIFICAÇÃO TOTAL 

1. Prefeitura Municipal de Ponta Porã  381.823.330,00 

2. Fundação de Cultura e Esporte de Ponta Porã – FUNCESPP 114.000,00 

3. Fundo Municipal de Turismo Ponta Porã 3.000,00 

4. Fundo Municipal de Serviços Rural de Ponta Porã 16.000,00 

5. Fundo Municipal de Meio Ambiente de Ponta Porã  550.000,00 

6. Fundo Municipal de Assistência Social de Ponta Porã  15.644.700,00 

7. Fundo Municipal da Criança e Adolescente de Ponta Porã 450.000,00 

8. Fundo Municipal de Investimento Social de Ponta Porã 920.000,00 

9. FUNDEB de Ponta Porã 94.500.000,00 

10. Fundo Municipal de Saúde de Ponta Porã 84.054.970,00 

11. Fundo Municipal de Investimento Cultural – FIC 5.000,00 

12. Fundo Municipal de Investimento Esportivos de Ponta Porã 119.000,00 

13. Instituto de Previdência Social dos Servidores de Ponta Porã – PREVIPORÃ 48.644.000,00 

14. Fundo Municipal de habitação e Interesse Social de Ponta Porã  70.000,00 

15. Câmara Municipal de Ponta Porã 14.400.000,00 

16. Fundo Municipal de Segurança Pública de Ponta Porã 13.000,00 

17.Fundo Municipal de Direitos do Idoso 138.000,00 

18.Fundo de Apoio a Comunidade  511.000,00 

19. Agência Municipal de Trânsito – AGETRAN 1.808.000,00 

20. Fundo Municipal de Trânsito – FUMTRAN 216.000,00 

TOTAL 644.000.000,00 

 
Art. 6º.  Respeitadas as demais prescrições constitucionais e nos termos da Lei nº 4.320/64, o Poder Executivo poderá abrir créditos 
suplementares até o valor correspondente a 30% (trinta por cento), das despesas autorizadas na presente Lei, dos Orçamentos Fiscais e da 
Seguridade Social, com a finalidade de suprir eventuais deficiências, ou incorporar valores que excedam as previsões constantes desta Lei, 
mediante a utilização de recursos provenientes do § 1º do art. 43 da Lei nº 4320/64.  
 
Art. 7º. Não onerarão o limite previsto no artigo 6º desta Lei, até o limite de 15% (quinze por cento) do total da despesa fixada no artigo 2º 
desta Lei , os crédito adicionais suplementares destinar a: 
I – atender despesas financiadas com recursos vinculados e autorizadas por lei, convênios, auxílios e/ou contribuições transferidas da União, 
do Estado e de suas Entidades; 
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II – incorporar o superávit financeiro, apurados em 31 de dezembro de 2022; 
III – incorporar o excesso de arrecadação de recursos  quando se configurar receita do exercício superior às previsões  fixadas nesta Lei. 
 
Art. 8º.  O Poder Executivo poderá ainda a: 
I – tomar todas as medidas necessárias para ajustar os dispêndios ao efetivo comportamento da receita; 
II - realizar Operações de Crédito por Antecipação da Receita Orçamentária, conforme permissão contida no § 8º do artigo 165, obedecido o 
limite estabelecido no inciso III do art. 167, ambos da Constituição Federal e Resolução nº 43, de 21 de dezembro de 2001 do Senado 
Federal; 
III - proceder à centralização parcial ou total de dotações da Administração Municipal, bem como ao seu remanejamento, quando for da 
conveniência e do interesse público. 
 
Art. 9º. Fica autorizado o Poder Executivo a promover a compatibilidade da Lei de Diretrizes Orçamentária – LDO e a Lei do Plano Plurianual – 
PPA com as alterações verificadas nesta Lei. 
 
Art. 10. Integram esta Lei os documentos referenciados na Lei 4.320/64 na Lei de Responsabilidade Fiscal e nas disposições legais do Tribunal 
de Contas/MS. 
 
Art. 11. Esta Lei entra em vigor em 1º de janeiro de 2.023.  
 
Ponta Porã, MS, 13 de dezembro de 2.022. 
 

Helio Peluffo Filho 
Prefeito Municipal 
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LEI Nº 4.540, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2.022. 
 
“Dispõe sobre a alienação de imóvel de propriedade do Município de Ponta Porã e dá outras providências”. 
 
Autor: Poder Executivo. 
 
O Prefeito Municipal de Ponta Porã, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, notadamente a Lei 
Orgânica do Município, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 
 
Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a alienar, mediante licitação na modalidade concorrência pública, nos termos do artigo 17, I, da 
Lei n. 8.666/93, o imóvel abaixo relacionado: 
a) Área de 20,00 ha (vinte hectares) dentro da área maior da matrícula 22.143, do imóvel rural denominado Fazenda São Máximo, de 
propriedade do Município de Ponta Porã, avaliado em R$ 1.400.000,00 (um milhão e quatrocentos mil reais).  
 
Art. 2º - O preço da alienação será processado, conforme laudo de avaliação referente ao imóvel, parte integrante desta lei, nos termos da 
alínea "f", do inciso I, do artigo 17, da Lei nº 8.666/93. 
§1º - O valor da alienação deverá ser pago ao Município de Ponta Porã à vista ou em até 03 (três) prestações iguais e sucessivas. 
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§2º - Na falta de pagamento no vencimento de qualquer parcela devida, será esta acrescida da multa de 10% (dez por cento), além dos juros 
de mora, calculados à taxa de 1% (um por cento) ao mês. 
§3º - O adquirente que deixar de efetuar o pagamento de pelo menos 02 (duas) parcelas mensais consecutivas terá a venda cancelada, 
retornando o bem ao patrimônio do Município de Ponta Porã, sem que assista ao adquirente direito a qualquer indenização ou retenção 
sobre o imóvel.  
§4º - As demais condições para à alienação serão estipuladas no Edital de Licitação.  
 
Art. 3º - A escritura de transferência será outorgada ao adquirente, após a liquidação integral do preço ofertado. 
Parágrafo Único - As despesas decorrentes da lavratura da escritura pública e seu registro serão suportadas pelo adquirente do imóvel. 
 
Art. 4º - Para viabilizar a alienação, o imóvel de propriedade do Município de Ponta Porã, fica desafetados de sua destinação original. 
 
Art. 5° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Ponta Porã, MS, 20 de dezembro de 2.022. 
 

Helio Peluffo Filho 
Prefeito Municipal 

 
LEI Nº 4.541, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2.022. 

 
“Dispõe sobre a alienação de imóvel de propriedade do Município de Ponta Porã e dá outras providências”. 
 
Autor: Poder Executivo. 
 
O Prefeito Municipal de Ponta Porã, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, notadamente a Lei 
Orgânica do Município, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 
 
Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a alienar, mediante licitação na modalidade concorrência pública, nos termos do artigo 17, I, da 
Lei n. 8.666/93, o imóvel abaixo relacionado: 
b) Chácara 49-B, situado no limite do Corredor Público, no Município de Ponta Porã, com área total de 10.049,03m², registrado no 
Cartório de Registro de Imóveis sob o número 37.559, avaliado em R$ 950.000,00 (novecentos e cinquenta mil reais).  
 
Art. 2º - O preço da alienação será processado, conforme laudo de avaliação referente ao imóvel, parte integrante desta lei, nos termos da 
alínea "f", do inciso I, do artigo 17, da Lei nº 8.666/93. 
§1º - O valor da alienação deverá ser pago ao Município de Ponta Porã à vista ou em até 03 (três) prestações iguais e sucessivas. 
§2º - Na falta de pagamento no vencimento de qualquer parcela devida, será esta acrescida da multa de 10% (dez por cento), além dos juros 
de mora, calculados à taxa de 1% (um por cento) ao mês. 
§3º - O adquirente que deixar de efetuar o pagamento de pelo menos 02 (duas) parcelas mensais consecutivas terá a venda cancelada, 
retornando o bem ao patrimônio do Município de Ponta Porã, sem que assista ao adquirente direito a qualquer indenização ou retenção 
sobre o imóvel.  
§4º - As demais condições para à alienação serão estipuladas no Edital de Licitação.  
 
Art. 3º - A escritura de transferência será outorgada ao adquirente, após a liquidação integral do preço ofertado. 
Parágrafo Único - As despesas decorrentes da lavratura da escritura pública e seu registro serão suportadas pelo adquirente do imóvel. 
 
Art. 4º - Para viabilizar a alienação, o imóvel de propriedade do Município de Ponta Porã, fica desafetado de sua destinação original. 
 
Art. 5° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Ponta Porã, MS, 20 de dezembro de 2.022. 
 

Helio Peluffo Filho 
Prefeito Municipal 

 
LEI Nº 4.542, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2.022. 

 
“Institui, no âmbito do município de Ponta Porã, MS, as normas e os procedimentos aplicáveis à regularização fundiária urbana (Reurb), 
conforme Lei Federal n. 13.465, de 11 de julho de 2017, e dá outras providências.”  
 
Autor: Poder Executivo. 
 
O Prefeito Municipal de Ponta Porã, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, notadamente a Lei 
Orgânica do Município, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 
 
Art. 1°. Institui no Município de Ponta Porã-MS, as normas e os procedimentos aplicáveis à Regularização Fundiária Urbana (Reurb), 
conforme a Lei Federal n. 13.465, de 11 de julho de 2017, a qual abrange medidas jurídicas, urbanísticas, ambientais e sociais destinadas à 
incorporação dos núcleos urbanos informais ao ordenamento territorial urbano e à titulação de seus ocupantes.  
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§1°. O poder Executivo formulará e desenvolverá no espaço urbano municipal as políticas de suas competências de acordo com os princípios 
de sustentabilidade econômica, social e ambiental e ordenação territorial, buscando a ocupação do solo de maneira eficiente, combinando 
seu uso de forma funcional.  
§2°. A Reurb promovida mediante legitimação fundiária somente poderá ser aplicada aos núcleos urbanos informais comprovadamente 
existentes até 22 de dezembro de 2016, na forma desta Lei. 
 
Art. 2°. Constituem objetivos da Reurb, a serem observados pelo Município:  
I - identificar os núcleos urbanos informais que devam ser regularizados, organizá-los e assegurar a prestação de serviços públicos aos seus 
ocupantes, de modo a melhorar as condições urbanísticas e ambientais em relação à situação de ocupação informal anterior; 
II - criar unidades imobiliárias compatíveis com o ordenamento territorial urbano e constituir sobre elas direitos reais em favor dos seus 
ocupantes; 
III - ampliar o acesso à terra urbanizada pela população de baixa renda, de modo a priorizar a permanência dos ocupantes nos próprios 
núcleos urbanos informais regularizados; 
IV - promover a integração social e a geração de emprego e renda; 
V - estimular a resolução extrajudicial de conflitos, em reforço à consensualidade e à cooperação entre Estado e sociedade; 
VI - garantir o direito social à moradia digna e às condições de vida adequadas;  
VII - garantir a efetivação da função social da propriedade;  
VIII - ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes; 
IX - concretizar o princípio constitucional da eficiência na ocupação e no uso do solo; 
X - prevenir e desestimular a formação de novos núcleos urbanos informais; 
XI - conceder direitos reais, preferencialmente em nome da mulher; 
XII - franquear participação dos interessados nas etapas do processo de regularização fundiária;  
XIII - contribuir para o desenvolvimento sustentável, em especial, adotando medidas para preservação do meio ambiente.  
 
Art. 3°. Para fins desta Lei, consideram-se: 
I - núcleo urbano: assentamento humano, com uso e características urbanas, constituído por unidades imobiliárias de área inferior à fração 
mínima de parcelamento prevista na Lei Federal n. 5.868, de 12 de dezembro de 1972, independentemente da propriedade do solo, ainda 
que situado em área qualificada ou inscrita como rural; 
II - núcleo urbano informal: aquele clandestino, irregular ou no qual não foi possível realizar, por qualquer modo, a titulação de seus 
ocupantes, ainda que atendida a legislação vigente à época de sua implantação ou regularização;  
 
III - núcleo urbano informal consolidado: aquele de difícil reversão, considerados o tempo da ocupação, a natureza das edificações, a 
localização das vias de circulação e a presença de equipamentos públicos, entre outras circunstâncias a serem avaliadas pelo Município; 
IV - demarcação urbanística: procedimento destinado a identificar os imóveis públicos e privados abrangidos pelo núcleo urbano informal e 
a obter a anuência dos respectivos titulares de direitos inscritos na matrícula dos imóveis ocupados, culminando com averbação na matrícula 
destes imóveis, da viabilidade da regularização fundiária, a ser promovida a critério do Município; 
V - Certidão de Regularização Fundiária (CRF): documento expedido pelo Município ao final do procedimento da Reurb, constituído do 
projeto de regularização fundiária aprovado, do termo de compromisso relativo à sua execução e, no caso da legitimação fundiária e da 
legitimação de posse, da listagem dos ocupantes do núcleo urbano informal regularizado, da devida qualificação destes e dos direitos reais 
que lhes foram conferidos;  
VI - legitimação de posse: ato do poder público destinado a conferir título, por meio do qual fica reconhecida a posse de imóvel objeto da 
Reurb, conversível em aquisição de direito real de propriedade na forma desta Lei, com a identificação de seus ocupantes, do tempo da 
ocupação e da natureza da posse; 
VII - legitimação fundiária: mecanismo de reconhecimento da aquisição originária do direito real de propriedade sobre unidade imobiliária 
objeto da Reurb;  
VIII - ocupante: aquele que mantém poder de fato sobre lote ou fração ideal de terras públicas ou privadas em núcleos urbanos informais; 
§1°. Para fins da Reurb, o Município poderá dispensar as exigências relativas ao percentual e às dimensões de áreas destinadas ao uso 
público ou ao tamanho dos lotes regularizados, assim como outros parâmetros urbanísticos e edilícios. 
§2°. Constatada a existência de núcleo urbano informal situado, total ou parcialmente em área de preservação permanente ou em área de 
unidade de conservação de uso sustentável ou de proteção de mananciais definidas pela União, Estados ou Municípios, a Reurb observará, 
também, o disposto nos arts. 64 e 65 da Lei Federal n. 12.651, de 25 de maio de 2012, hipótese na qual se torna obrigatória a elaboração de 
estudos técnicos, no âmbito da Reurb, que justifiquem as melhorias ambientais em relação à situação de ocupação informal anterior, 
inclusive por meio de compensações ambientais, quando for o caso. 
§3°. No caso da Reurb abranger área de unidade de conservação de uso sustentável que, nos termos da Lei Federal n. 9.985, de 18 de julho 
de 2000, admita regularização, será exigida também a anuência do órgão gestor da unidade, desde que estudo técnico comprove que essas 
intervenções de regularização fundiária impliquem a melhoria das condições ambientais em relação à situação de ocupação informal 
anterior.  
§4°. São de competência do Município a apreciação, análise e aprovação dos estudos técnicos ambientais previstos nos §§ 2º e 3º deste 
artigo, bem como todas as apreciações, análises e aprovações de todos os laudos, perícias, pareceres, estudos, relatórios e demais 
documentos, referentes as questões ambientais relativas à Reurb.  
 
Art. 4°. A Reurb compreende as seguintes modalidades: 
I - Reurb de Interesse Social (Reurb-S): regularização fundiária aplicável aos núcleos urbanos informais ocupados predominantemente por 
população de baixa renda, assim classificadas as pessoas cuja renda mensal da unidade familiar seja, conjuntamente, de no máximo 05 
(cinco) salários mínimos vigentes à época da data do protocolo do requerimento de regularização; e 
II - Reurb de Interesse Específico (Reurb-E): regularização fundiária aplicável aos núcleos urbanos informais ocupados por população não 
qualificada na Reurb-S. 
§1°. Serão enquadrados na Reurb-S, independentemente do critério de renda estabelecido no inciso I do caput deste artigo, os conjuntos 
habitacionais ou loteamentos de interesse social, implantados pelo Município, seja de forma direta ou em parceria com o Estado ou a União.  
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§2°. Serão isentos de custas e taxas municipais os atos procedimentais relacionados à Reurb-S.  
§3°. Os atos de que trata este artigo independem da comprovação do pagamento de tributos ou penalidades tributárias, sendo vedado exigir 
sua comprovação. 
§4°. Tratando-se de Reurb-E, tanto em áreas públicas quanto privadas, será cobrada taxa administrativa no valor correspondente a 50 
(cinquenta) Unidade Fiscal  do Município de Ponta Porã, identificada pela sigla UFPP, que deverá ser paga pelo requerente em momento 
antecedente ao protocolo do requerimento da REURB-E, e o comprovante do pagamento juntado pelo interessado aos demais documentos 
que instruirão o requerimento e o processo de regularização requerido pelo ocupante.   
§ 5°. Na Reurb, o Município poderá admitir o uso misto de atividades como forma de promover a integração social e a geração de emprego e 
renda no núcleo urbano informal regularizado.  
§6°. A classificação do interesse visa exclusivamente à identificação dos responsáveis pela implantação ou adequação das obras de 
infraestrutura essencial e ao reconhecimento do direito à gratuidade das custas e emolumentos notariais e registrais em favor daqueles a 
quem for atribuído o domínio das unidades imobiliárias regularizadas.  
§7°. Os cartórios que não cumprirem o disposto neste artigo, que retardarem ou não efetuarem o registro de acordo com as normas 
previstas nesta Lei, por ato não justificado e fundamentado, ficarão sujeitos às sanções previstas no art. 44 da Lei Federal n. 11.977, de 7 de 
julho de 2009, observado o disposto nos §§ 3º-A e 3º-B do art. 30 da Lei Federal n. 6.015, de 31 de dezembro de 1973, observado o disposto 
no art. 13 da Lei Federal n. 13.465, de 2017.  
§ 8°. A partir da disponibilidade de equipamentos e infraestrutura para prestação de serviço público de abastecimento de água, coleta de 
esgoto, distribuição de energia elétrica, ou outros serviços públicos, é obrigatório aos beneficiários da Reurb realizar a conexão da edificação 
à rede de água, de coleta de esgoto ou de distribuição de energia elétrica e adotar as demais providências necessárias à utilização do serviço, 
observado o disposto na legislação municipal pertinente. 
Art. 5°. Poderão requerer a Reurb, no âmbito do Município de Ponta Porã, MS: 
I - a União, o Estado e o Município, diretamente ou por meio de entidades da administração pública indireta;  
II - os seus beneficiários, individual ou coletivamente, diretamente ou por meio de procuradores, por meio de cooperativas habitacionais, 
associações de moradores, fundações, organizações sociais, organizações da sociedade civil de interesse público ou outras associações civis 
que tenham por finalidade atividades nas áreas de desenvolvimento urbano ou regularização fundiária urbana; 
III - os proprietários de imóveis ou de terrenos, loteadores ou incorporadores, inclusive por meio de representantes devidamente 
constituídos por procuração pública com poderes específicos; 
IV - a Defensoria Pública, em nome dos beneficiários hipossuficientes; e  
V - o Ministério Público. 
§1°. Os legitimados poderão promover todos os atos necessários à regularização fundiária, inclusive requerer os atos de registro.  
§2°. Nos casos de parcelamento do solo, de conjunto habitacional ou de condomínio informal, empreendidos por particular, a conclusão da 
Reurb confere direito de regresso àqueles que suportarem os seus custos e obrigações contra os responsáveis pela implantação dos núcleos 
urbanos informais.  
§3°. O requerimento de instauração da Reurb por proprietários de terreno, loteadores e incorporadores que tenham dado causa à formação 
de núcleos urbanos informais, ou os seus sucessores, não os eximirá de responsabilidades administrativa, civil ou criminal. 
 
Capítulo II 
DOS INSTRUMENTOS DA REURB 
 
Art. 6°. Poderão ser empregados, no âmbito da Reurb, sem prejuízo de outros que se apresentem adequados, os seguintes institutos 
jurídicos:  
I - a legitimação fundiária e a legitimação de posse, nos termos desta Lei; 
 
II - a usucapião, nos termos dos arts. 1.238 a 1.244 da Lei Federal n. 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), dos arts. 9º a 14 da Lei 
Federal n. 10.257, de 10 de julho de 2001, e do art. 216-A da Lei Federal n. 6.015, de 31 de dezembro de 1973;  
III - a desapropriação em favor dos possuidores, nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 1.228 da Lei Federal n. 10.406, de 10 de janeiro de 2002 
(Código Civil);  
IV - a arrecadação de bem vago, nos termos do art. 1.276 da Lei Federal n. 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil); 
V - o consórcio imobiliário, nos termos do art. 46 da Lei Federal n. 10.257, de 10 de julho de 2001; 
VI - a desapropriação por interesse social, nos termos do inciso IV do art. 2º da Lei Federal n. 4.132, de 10 de setembro de 1962;  
VII - o direito de preempção, nos termos do inciso I do art. 26 da Lei Federal n. 10.257, de 10 de julho de 2001; 
VIII- a requisição, em caso de perigo público iminente, nos termos do § 3º do art. 1.228 da Lei Federal n. 10.406, de 10 de janeiro de 2002 
(Código Civil);  
IX - a intervenção do poder público em parcelamento clandestino ou irregular, nos termos do art. 40 da Lei Federal n. 6.766, de 19 de 
dezembro de 1979; 
X - a concessão de uso especial para fins de moradia; 
XI - a concessão de direito real de uso; 
XII - a doação; e 
XIII - a compra e venda. 
 
Art. 7°. Na Reurb-E, promovida sobre bem público na qual a posse esteja consolidada, de forma direta ou por transmissão Inter Vivos ou 
Causa Mortis, havendo solução consensual, ou seja, inexistindo ação judicial ou medida administrativa questionando tal posse, a aquisição de 
direitos reais pelo particular ficará condicionada ao pagamento, pelo beneficiário, de taxa indenizatória para regularização da unidade 
imobiliária, de cunho não tributário, no valor correspondente a 15% (quinze por cento) do valor venal do terreno nu, sem considerar o valor 
das acessões e benfeitorias do ocupante e a valorização decorrente da implantação dessas acessões e benfeitorias, calculado com base na 
planta de valores para lançamento do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU. 
§1º. O presente artigo não se aplica aos casos em que a ocupação, originária ou posterior, se deu a qualquer tempo, por meio de comodato, 
estendendo aos seus ocupantes por sucessão de posse, ou seja, qualquer área de domínio público, que, em algum momento foi objeto de 
comodato não poderá ser objeto de REURB, tanto S como E.    
§ 2°.  Nas hipóteses de parcelamento da taxa a que se refere o caput, aplicar-se-á o contido nos §§ 4º e 5º do art. 43 desta Lei.  
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§3°. Não se aplica o disposto no caput para imóveis não residenciais e não edificados. 
§ 4°. As áreas de propriedade do Município ou de propriedade privada registradas no Registro de Imóveis, que sejam objeto de ação judicial 
versando sobre a sua titularidade ou posse, poderão ser objeto da Reurb, desde que celebrado acordo judicial ou extrajudicial, na forma 
desta Lei, bem como, seja efetivamente homologado pelo juiz competente, hipótese na qual será necessária prévia decisão favorável da 
autoridade judicial competente, para que, somente após, seja dado prosseguimento ao processo de regularização, que, preenchidos os 
requisitos legais, ser-lhe-á conferida a regularização.  
 
Art. 8°. Na Reurb-S promovida sobre bem público, o registro do projeto de regularização fundiária e a constituição de direito real em nome 
do(s) beneficiário (s) poderão ser feitos em ato único, a critério do Município. 
Parágrafo único: Na hipótese de que trata o caput, serão encaminhados ao cartório o instrumento indicativo do direito real constituído, a 
listagem dos ocupantes que serão beneficiados pela Reurb e respectivas qualificações, com indicação das respectivas unidades, ficando 
dispensadas a apresentação de título cartorial individualizado e as cópias da documentação referente à qualificação de cada beneficiário.  
 
Art. 9º. A legitimação fundiária constitui forma originária de aquisição do direito real de propriedade conferido por ato do poder público, 
exclusivamente no âmbito da Reurb, àquele que detiver em área pública ou possuir em área privada, como sua, unidade imobiliária com 
destinação urbana, integrante de núcleo urbano informal consolidado existente antes do dia 22 de dezembro de 2016. 
§1°. Apenas na Reurb-S, a legitimação fundiária será concedida ao beneficiário, desde que atendidas às seguintes condições:  
I - o beneficiário não seja concessionário, foreiro ou proprietário exclusivo de imóvel urbano ou rural; 
II - o beneficiário não tenha sido contemplado com legitimação de posse ou fundiária de imóvel urbano com a mesma finalidade, ainda que 
situado em núcleo urbano distinto; devendo assinar declaração nesse sentido sob as penas da Lei, e  
III - em caso de imóvel urbano com finalidade não residencial, seja reconhecido pelo poder público o interesse público de sua ocupação. 
§ 2°. Por meio da legitimação fundiária, em qualquer das modalidades da Reurb, o ocupante adquire a unidade imobiliária com destinação 
urbana livre e desembaraçada de quaisquer ônus, direitos reais, gravames ou inscrições, eventualmente existentes em sua matrícula de 
origem, exceto quando disserem respeito ao próprio legitimado. 
§3°. Deverão ser transportadas as inscrições, as indisponibilidades ou os gravames existentes no registro da área maior originária para as 
matrículas das unidades imobiliárias que não houverem sido adquiridas por legitimação fundiária. 
§ 4°. Na Reurb-S de imóveis públicos, o Município e as suas entidades vinculadas, quando titulares do domínio, ficam autorizados a 
reconhecer o direito de propriedade aos ocupantes do núcleo urbano informal regularizado por meio da legitimação fundiária. 
§5°. Nos casos previstos neste artigo, o Município encaminhará a CRF para registro imediato da aquisição de propriedade, dispensados a 
apresentação de título individualizado e as cópias da documentação referente à qualificação do beneficiário, o projeto de regularização 
fundiária aprovado, a listagem dos ocupantes e sua devida qualificação e a identificação das áreas que ocupam.  
§ 6° - Poderá o Município atribuir domínio adquirido por legitimação fundiária aos ocupantes que não tenham constado da listagem inicial, 
mediante cadastramento complementar, sem prejuízo dos direitos de quem haja constado na listagem inicial. 
 
Art. 10. A legitimação de posse, instrumento de uso exclusivo para fins de regularização fundiária, constitui ato do Município destinado a 
conferir título, por meio do qual fica reconhecida a posse de imóvel objeto da Reurb, com a identificação de seus ocupantes, do tempo da 
ocupação e da natureza da posse, o qual é conversível em direito real de propriedade, na forma desta Lei.  
§ 1°. A legitimação de posse poderá ser transferida por Causa Mortis ou por ato Inter Vivos. 
§ 2°. A legitimação de posse não se aplica aos imóveis urbanos situados em área de titularidade do poder público. 
 
Art. 11. Sem prejuízo dos direitos decorrentes do exercício da posse mansa e pacífica no tempo, de imóvel de propriedade não pública, ou 
seja, de propriedade privada/particular, aquele em cujo favor for expedido título de legitimação de posse, decorrido o prazo de 05 (cinco) 
anos de seu registro, terá a conversão automática dele em título de propriedade, desde que atendidos os termos e as condições do art. 183 
da Constituição Federal, independentemente de prévia provocação ou prática de ato registral, ou seja, o Requerente deverá possuir como 
sua área urbana de até duzentos e cinquenta metros quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua 
moradia ou de sua família, e desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural. 
§ 1°. Nos casos não contemplados pelo art. 183 da Constituição Federal, os imóveis com área total acima de 250 m² (duzentos e cinquenta 
metros quadrados), o título de legitimação de posse poderá ser convertido em título de propriedade, desde que satisfeitos os requisitos de 
usucapião estabelecidos na legislação em vigor, a requerimento do interessado, perante o registro de imóveis competente. 
 
§ 2°. A legitimação de posse, após convertida em propriedade, constitui forma originária de aquisição de direito real, de modo que a unidade 
imobiliária com destinação urbana regularizada restará livre e desembaraçada de quaisquer ônus, direitos reais, gravames ou inscrições, 
eventualmente existentes em sua matrícula de origem, exceto quando disserem respeito ao próprio beneficiário. Assim, os impostos, taxas, 
IPTU, emolumentos e demais tributos legais, decorrentes do período contados e iniciados da legitimação de posse, todos serão de 
responsabilidade e pagamentos devidos pelo Legitimado na posse e/ou seus herdeiros e sucessores.  
 
Art. 12. O título de legitimação de posse poderá ser cancelado pelo Município quando constatado que as condições estipuladas nesta Lei 
deixaram de ser satisfeitas, sem que seja devida qualquer indenização àquele que irregularmente se beneficiou do instrumento. 
 
Capítulo III 
DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
 
Seção I 
Disposições gerais 
 
Art. 13. A Reurb obedecerá às seguintes fases: 
I - requerimento do (s) legitimado (s); 
II - processamento administrativo do requerimento, no qual será conferido prazo para manifestação dos titulares de direitos reais sobre o 
imóvel e dos confrontantes; 
III - elaboração do projeto de regularização fundiária; 
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IV - saneamento do processo administrativo; 
V - decisão da autoridade competente, mediante ato formal, ao qual se dará publicidade; 
 
VI - expedição da CRF pelo Município; e  
VII - registro da CRF e do projeto de regularização fundiária aprovado perante o oficial do cartório de registro de imóveis em que se situe a 
unidade imobiliária com destinação urbana regularizada. 
§1°. O Prefeito Municipal instituirá e designará, por ato próprio, Comissão Municipal de Acompanhamento de Regularização Fundiária - 
COMARF, composta por cinco servidores públicos municipais efetivos ou não, nomeados com a finalidade de conduzir e coordenar os 
procedimentos administrativos e o andamento dos processos de regularização fundiária prevista nesta Lei.  
§2°. O ato de instituição da COMARF definirá sua composição, forma de funcionamento e atribuições, observadas as competências expressas 
nesta Lei.  
§3°. As reuniões da COMARF deverão ocorrer uma vez a cada mês de forma ordinária, e previamente convocada pelo seu Presidente, 
devendo ocorrer com a presença mínima de três de seus membros. Em casos excepcionais, poderá ocorrer mais de uma reunião da COMARF 
ao mês, que deverá ser convocada pelo Presidente da COMARF. 
§4ª. A COMARF poderá editar atos complementares para o desenvolvimento de suas atividades, bem como, realizar pedidos administrativos 
junto as Secretarias Competentes para que a REURB possa ser efetivamente implantada e processada no município de Ponta Porã, MS.  
§5º.  Os membros da COMARF não serão remunerados. 
 
Art. 14. A fim de fomentar a efetiva implantação das medidas da Reurb, o Município poderá celebrar convênios ou outros instrumentos 
congêneres com órgãos e entidades do Estado e da União, com vistas a cooperar para a fiel execução do disposto nesta Lei.  
 
Art. 15. Compete ao Município: 
I - classificar, caso a caso, as modalidades da Reurb; 
II - processar, analisar e aprovar os projetos de regularização fundiária; e 
II - emitir a CRF. 
§ 1°. O Município por meio da COMARF deverá classificar e fixar, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, uma das modalidades da 
Reurb ou indeferir, fundamentadamente, o requerimento.  
§2°. A total inércia do Município implica a automática fixação da modalidade de classificação da Reurb indicada pelo legitimado em seu 
requerimento, bem como, o prosseguimento do procedimento administrativo da Reurb, sem prejuízo de futura revisão dessa classificação 
pelo Município, mediante estudo técnico que a justifique.  
§3°. Qualquer requerimento, notificação, comunicação ou outra manifestação realizada pelo Munícipio ao requerente, suspende o prazo 
estabelecido neste artigo, iniciando-se a recontagem do mesmo assim que houver o atendimento da solicitação, e ocorrendo o fim do prazo 
previsto sem qualquer manifestação o processo será arquivado. 
 
Art. 16. Instaurada a Reurb, o Município deverá proceder às buscas necessárias para determinar a titularidade do domínio dos imóveis onde 
está situado o núcleo urbano informal a ser regularizado.  
§ 1°. Tratando-se de imóveis públicos ou privados, caberá ao Município notificar os titulares de domínio, os responsáveis pela implantação do 
núcleo urbano informal, os confinantes e os terceiros eventualmente interessados, para, querendo, apresentar impugnação no prazo de 
trinta dias, contado da data de recebimento da notificação. 
 
§ 2°. Tratando-se de imóveis públicos municipais, o Município deverá notificar os confinantes e terceiros eventualmente interessados, para, 
querendo, apresentar impugnação no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de recebimento da notificação.  
§ 3°. A notificação do proprietário e dos confinantes será feita por via postal, com aviso de recebimento, no endereço que constar da 
matrícula ou da transcrição, considerando-se efetuada quando comprovada a entrega nesse endereço.  
§ 4°. A notificação de que trata o §3º também será feita por meio de publicação de edital no diário oficial do Município, com prazo de trinta 
dias, do qual deverá constar, de forma resumida, a descrição da área a ser regularizada, inclusive, na ocorrência ou não dos seguintes casos: 
I - quando o proprietário e os confinantes não forem encontrados no endereço constante da matrícula imobiliária;  
II - quando houver recusa da notificação por qualquer motivo;  
III – quando inexistir endereço na matrícula imobiliária; e 
IV – quando houver impossibilidade de se realizar via correios, quer por recusa dos correios, em especial, quando o endereço for de zona 
rural.  
§5°. É obrigatória a notificação na forma prevista no §4º, objetivando a transparência e permitir que terceiros interessados tenham ciência 
do procedimento. A publicação em Diário Oficial deverá ser realizada. 
§6°. A ausência de manifestação do(s) notificado(s) será considerada como concordância com a Reurb. 
§ 7°. Caso algum dos imóveis atingidos ou confinantes não esteja matriculado ou transcrito na serventia, o Município realizará diligências 
perante as serventias anteriormente competentes, mediante apresentação da planta do perímetro regularizado, a fim de que a sua situação 
jurídica atual seja certificada, caso possível.  
§ 8°. O requerimento de instauração da Reurb, na forma desta, e as manifestações de interesse nesse sentido por parte de qualquer dos 
legitimados, garantem perante o poder público aos ocupantes dos núcleos urbanos informais situados em áreas públicas a serem 
regularizados, a permanência em suas respectivas unidades imobiliárias, preservando-se as situações de fato já existentes, até o eventual 
arquivamento definitivo do procedimento. Este § NÃO se aplica ao contido no art. 7º desta Lei. 
§ 9º.  Havendo divergência entre os confrontantes e o interessado e, não havendo composição entre as partes, a Reurb será indeferida.  
§10. Todos os atos, decisões, intimações e comunicações referentes aos procedimentos da Reurb, expedidos pelo Município, deverão ser 
publicados no Diário Oficial do Município.  
 
Art. 17. A Reurb será instaurada por decisão do Município, por meio de requerimento escrito, de um dos legitimados ou procurador com 
procuração pública e específica, exceto aos advogados, na forma desta Lei, mediante protocolo endereçado ao Prefeito Municipal de Ponta 
Porã, MS, que deverá ser formalizado junto ao setor de protocolo da Prefeitura Municipal. 
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Parágrafo único. Na hipótese de indeferimento do requerimento de instauração da Reurb, a decisão do Município deverá indicar as medidas 
a serem adotadas, com vistas à reformulação e à reavaliação do requerimento, quando for o caso, devendo a decisão ser publicada no Diário 
Oficial do Município.  
 
Art. 18. Instaurada a Reurb, compete ao Município aprovar o projeto de regularização fundiária, do qual deverão constar as 
responsabilidades das partes envolvidas. 
§1°. A elaboração e o custeio do projeto de regularização fundiária e da implantação da infraestrutura essencial obedecerão aos seguintes 
procedimentos: 
I - na Reurb-S, caberá ao Município a responsabilidade de elaborar e custear o projeto de regularização fundiária e a implantação da 
infraestrutura essencial, quando necessária;  
II - na Reurb-E, a regularização fundiária será contratada e custeada por seus potenciais beneficiários ou requerentes privados, que, deverá 
ser firmado termo de compromisso para tal desiderato; 
 
III - na Reurb-E sobre áreas públicas, se houver interesse público, o Município poderá proceder à elaboração e ao custeio do projeto de 
regularização fundiária e da implantação da infraestrutura essencial, com posterior cobrança aos seus beneficiários. 
§2°. Na Reurb-S, fica facultado aos legitimados promover, a suas expensas, os projetos e os demais documentos técnicos necessários à 
regularização de seu imóvel, inclusive as obras de infraestrutura essencial nos termos do § 1º do art. 20 desta Lei. 
 
Seção II 
Do Projeto de Regularização Fundiária 
 
Art. 19. O projeto de regularização fundiária conterá quando necessário e for o caso, no mínimo: 
I - levantamento planialtimétrico e cadastral, com georreferenciamento, subscrito por profissional competente, acompanhado de Anotação 
de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT), que demonstrará as unidades, as construções, o sistema 
viário, as áreas públicas, os acidentes geográficos e os demais elementos caracterizadores do núcleo a ser regularizado;  
II - planta do perímetro do núcleo urbano informal com demonstração das matrículas ou transcrições atingidas, quando for possível; 
III - estudo preliminar das desconformidades e da situação jurídica, urbanística e ambiental;  
IV - projeto urbanístico; 
V - memoriais descritivos; 
VI - proposta de soluções para questões ambientais, urbanísticas e de reassentamento dos ocupantes;  
VII - estudo técnico para situação de risco; 
 
IX - cronograma físico de serviços e implantação de obras de infraestrutura essencial, compensações urbanísticas, ambientais e outras, 
quando houver, definidas por ocasião da aprovação do projeto de regularização fundiária;  
X - termo de compromisso a ser assinado pelos responsáveis, públicos ou privados, pelo cumprimento do cronograma físico definido no 
inciso IX do caput deste artigo;  
XI - para os casos de Reurb-E, declaração firmada pelo requerente ou por profissional competente, atestando: 
a) a inexistência de área de proteção ambiental ou área de preservação permanente no imóvel objeto do pedido de regularização; e 
b) a inexistência de medida judicial em face da posse ou propriedade do imóvel objeto do pedido de regularização; e 
XII - demais documentos e comprovações exigidas em legislação específica, conforme o caso. 
§ 1°. O projeto de regularização fundiária deverá considerar as características da ocupação e da área ocupada para definir parâmetros 
urbanísticos e ambientais específicos, além de identificar os lotes, as vias de circulação e as áreas destinadas a uso público, quando for o 
caso. 
§2°. O Município definirá os requisitos para elaboração do projeto de regularização, no que se refere aos desenhos, ao memorial descritivo e 
ao cronograma físico de obras e serviços a serem realizados, se for o caso. 
§3°. A planta e o memorial descritivo deverão ser assinados por profissional legalmente habilitado, dispensada a apresentação de Anotação 
de Responsabilidade Técnica (ART) no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (Crea) ou de Registro de Responsabilidade Técnica 
(RRT) no Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), quando o responsável técnico for servidor ou empregado público.  
 
Art. 20. O projeto urbanístico de regularização fundiária deverá conter, quando necessário, no mínimo, a indicação: 
 
I - das áreas ocupadas, do sistema viário e das unidades imobiliárias, existentes ou projetadas; 
II - das unidades imobiliárias a serem regularizadas, suas características, área, confrontações, localização, nome do logradouro e número de 
sua designação cadastral, se houver; 
III - quando for o caso, das quadras e suas subdivisões em lotes ou as frações ideais vinculadas à unidade regularizada; 
IV - dos logradouros, espaços livres, áreas destinadas a edifícios públicos e outros equipamentos urbanos, quando houver; 
V - de eventuais áreas já usucapidas; 
VI - das medidas de adequação para correção das desconformidades; 
VII - das medidas de adequação da mobilidade, acessibilidade, infraestrutura e relocação de edificações;  
VIII - das obras de infraestrutura essencial; 
IX - de outros requisitos que sejam definidos pelo Município. 
§1°. Para fins desta Lei, considera-se infraestrutura essencial os seguintes equipamentos: 
I - sistema de abastecimento de água potável, coletivo ou individual; 
II - sistema de coleta e tratamento do esgotamento sanitário, coletivo ou individual; 
III - rede de energia elétrica domiciliar; e 
IV - soluções de drenagem, quando necessário. 
§2°. A Reurb pode ser implementada por etapas, abrangendo o núcleo urbano informal de forma total ou parcial, e os equipamentos 
urbanos essenciais poderão ser dispensados de projeto ou cronograma mediante decisão fundamentada pelo Chefe do Poder Executivo, 
após parecer da COMARF. 
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§3°. As obras de implantação de infraestrutura essencial, de equipamentos comunitários e de melhoria habitacional, bem como sua 
manutenção, podem ser realizadas antes, durante ou após a conclusão da Reurb. 
 
Art. 21. Na Reurb-S, caberá ao Município, diretamente ou por meio da administração pública indireta, implementar a infraestrutura 
essencial, os equipamentos comunitários e as melhorias habitacionais previstos nos projetos de regularização, assim como arcar com os ônus 
de sua manutenção.  
 
Art. 22. Na Reurb-E, o Município definirá, por ocasião da aprovação dos projetos de regularização fundiária, os responsáveis pela: 
I - implantação dos sistemas viários; 
II - implantação da infraestrutura essencial e dos equipamentos públicos ou comunitários, quando for o caso; e  
III - implementação das medidas de mitigação e compensação urbanística e ambiental, e dos estudos técnicos, quando for o caso. 
§1°. As responsabilidades de que trata o caput deste artigo poderão ser atribuídas aos beneficiários da Reurb-E, desde que comprovadas 
suas condições financeiras. 
§2°. Os responsáveis pela adoção de medidas de mitigação e compensação urbanística e ambiental deverão, previamente, celebrar termo de 
compromisso com o Município, como condição de aprovação da Reurb-E.  
 
Seção III 
Imóveis em Área de Preservação Permanente 
 
Art. 23. Para que seja aprovada a Reurb de núcleos urbanos informais, ou de parcela deles, situados em áreas de riscos geotécnicos, de 
inundações ou de outros riscos especificados em lei, estudos técnicos deverão ser realizados, a fim de examinar a possibilidade de 
eliminação, de correção ou de administração de riscos na parcela por eles afetada. 
§1°. Na hipótese do caput deste artigo, é condição indispensável à aprovação da Reurb a implantação das medidas indicadas nos estudos 
técnicos realizados.  
 
§ 2°. Na Reurb-S que envolva áreas de riscos que não comportem eliminação, correção ou administração, o Município deverá proceder à 
realocação dos ocupantes do núcleo urbano informal a ser regularizado.  
 
Art. 24. Para a regularização dos imóveis situados total ou parcialmente, em área de preservação permanente, em área de unidade de 
conservação de uso sustentável, ou de proteção de mananciais definidos pela União, Estados ou Municípios, aplicar-se-á o disposto nesta Lei, 
bem como o estabelecido no art. 64 da Lei Federal n. 12.651, de 25 de maio de 2012, para Reurb-S, e o estabelecido no art. 65 da mesma Lei, 
para Reurb-E, hipóteses nas quais se torna obrigatória a elaboração de estudos técnicos, no âmbito da Reurb, que justifiquem as melhorias 
ambientais em relação à situação de ocupação informal anterior, inclusive por meio de compensações ambientais, quando for o caso.  
Parágrafo único. No caso da Reurb abranger área de unidade de conservação de uso sustentável, que, nos termos da Lei Federal n. 9.985, de 
18 de julho de 2000, admita regularização, será exigida também a anuência do órgão gestor da unidade, desde que estudo técnico comprove 
que essas intervenções de regularização fundiária implicam a melhoria das condições ambientais em relação à situação de ocupação informal 
anterior. 
 
Art. 25. Na Reurb-S dos núcleos urbanos informais que ocupam áreas de preservação permanente, a regularização fundiária será admitida 
por meio da aprovação do projeto de regularização fundiária, na forma desta Lei, aplicando-se subsidiariamente a Lei Federal n. 13.465, de 
2017, e seu regulamento.  
§ 1°. O projeto de regularização fundiária de interesse social deverá incluir estudo técnico ambiental que demonstre a melhoria das 
condições ambientais em relação à situação anterior com a adoção das medidas nele preconizadas. 
§ 2°. O estudo técnico ambiental de que trata o § 1º deste artigo deverá conter, se necessário e for o caso, no mínimo, os seguintes 
elementos: 
I - caracterização da situação ambiental da área a ser regularizada;  
 
II - especificação dos sistemas de saneamento básico;  
III - proposição de intervenções para a prevenção e o controle de riscos geotécnicos e de inundações;  
IV - recuperação de áreas degradadas e daquelas não passíveis de regularização; 
V - comprovação da melhoria das condições de sustentabilidade urbano-ambiental, considerados o uso adequado dos recursos hídricos, a 
não ocupação das áreas de risco e a proteção das unidades de conservação, quando for o caso; 
IV - comprovação da melhoria da habitabilidade dos moradores propiciada pela regularização proposta; e  
VII - garantia de acesso público aos corpos d'água.  
 
Art. 26. Na Reurb-E dos núcleos urbanos informais que ocupam áreas de preservação permanente não identificadas como áreas de risco, a 
regularização fundiária será admitida por meio da aprovação do projeto de regularização fundiária, na forma desta Lei, aplicando-se 
subsidiariamente a Lei Federal n. 13.465, de 2017, e seu regulamento. 
§ 1°. O processo de regularização fundiária de interesse específico deverá incluir estudo técnico ambiental que demonstre a melhoria das 
condições ambientais em relação à situação anterior e ser instruído com os seguintes elementos: 
I - a caracterização físico-ambiental, social, cultural e econômica da área; 
II - a identificação dos recursos ambientais, dos passivos e fragilidades ambientais e das restrições e potencialidades da área; 
III - a especificação e a avaliação dos sistemas de infraestrutura urbana e de saneamento básico implantados, outros serviços e 
equipamentos públicos;  
IV - a identificação das unidades de conservação e das áreas de proteção de mananciais na área de influência direta da ocupação, sejam elas 
águas superficiais ou subterrâneas;  
V - a especificação da ocupação consolidada existente na área; 
VI - a identificação das áreas consideradas de risco de inundações e de movimentos de massa rochosa, tais como deslizamento, queda e 
rolamento de blocos, corrida de lama e outras definidas como de risco geotécnico; 
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VII - a indicação das faixas ou áreas em que devem ser resguardadas as características típicas da Área de Preservação Permanente com a 
devida proposta de recuperação de áreas degradadas e daquelas não passíveis de regularização; 
VIII - a avaliação dos riscos ambientais; 
IX - a comprovação da melhoria das condições de sustentabilidade urbano-ambiental e de habitabilidade dos moradores a partir da 
regularização; e 
X - a demonstração de garantia de acesso livre e gratuito pela população às praias e aos corpos d’água. 
§ 2°. Para fins da regularização ambiental prevista no caput, ao longo dos rios ou de qualquer curso d’água, será mantida faixa não edificável 
com largura mínima de 15 (quinze) metros de cada lado. 
§ 3°. Em áreas urbanas tombadas como patrimônio histórico e cultural, a faixa não edificável de que trata o § 2º poderá ser redefinida de 
maneira a atender aos parâmetros do ato do tombamento. 
 
Seção IV 
Da Conclusão da Reurb 
 
Art. 27. O pronunciamento do Chefe do Poder Executivo Municipal, na qualidade de autoridade competente, ao decidir pelo processamento 
administrativo da Reurb, deverá: 
I - indicar as intervenções a serem executadas, se for o caso, conforme o processo de regularização fundiária aprovado pela COMARF; 
II - identificar e declarar os ocupantes de cada unidade imobiliária com destinação urbana regularizada, e os respectivos direitos reais, nos 
termos do relatório e parecer da COMARF. 
 
Art. 28 A Certidão de Regularização Fundiária (CRF), é o ato administrativo de aprovação da regularização que deverá acompanhar o projeto 
aprovado e deverá conter, no mínimo e no que couber, o que segue: 
I - o nome do núcleo urbano regularizado; 
II - a localização; 
III - a modalidade da regularização aprovada, a organização do núcleo como parcelamento do solo, ou condomínio edilício ou de lotes, ou 
conjunto habitacional, bem como a existência de condomínios urbanos simples; 
IV - as responsabilidades das obras e serviços constantes do cronograma; 
V - a indicação numérica de cada unidade regularizada, quando houver; 
VI - a listagem com nomes dos ocupantes que houverem adquirido a respectiva unidade, por título de legitimação fundiária ou mediante ato 
único de registro, bem como o estado civil, a profissão, o número de inscrição no cadastro das pessoas físicas (CPF) e do registro geral da 
cédula de identidade e a filiação; 
VII - a certificação, pelo município, do cumprimento de todos os requisitos legais e procedimentais; 
VIII - declaração da COMARF, atestando que foram analisados e aprovados os projetos urbanísticos e ambientais, se houver; 
IX - planta aprovada do perímetro do núcleo urbano informal com demonstração das matrículas ou transcrições atingidas, quando possível, 
se houver; 
X - memoriais descrevendo a gleba, a área objeto da regularização, se diversa, as unidades imobiliárias, áreas públicas e demais áreas 
previstas no projeto urbanístico, se houver; 
XI - projeto urbanístico contendo as áreas ocupadas, o sistema viário, áreas públicas, quadras e unidades imobiliárias, existentes ou 
projetados, inclusive de eventuais áreas já usucapidas, se houver; 
XII - declaração da COMARF, atestando que os procedimentos da Reurb atenderam aos requisitos legais para a emissão da CRF. 
 
Capítulo IV 
DO REGISTRO DA REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 
 
Art. 29. O registro da CRF e do projeto de regularização fundiária aprovado será requerido diretamente ao oficial do cartório de registro de 
imóveis da situação do imóvel, competente pela Comarca do Município de Ponta Porã, MS, e será efetivado independentemente de 
determinação judicial ou do Ministério Público. 
 
Art. 30. Em caso de recusa do registro, o oficial do cartório do registro de imóveis expedirá nota devolutiva fundamentada, na qual indicará 
os motivos da recusa e formulará exigências nos termos desta Lei. 
Parágrafo único. Quando os imóveis regularizados estiverem situados na divisa das circunscrições imobiliárias, as novas matrículas das 
unidades imobiliárias serão de competência do oficial do cartório de registro de imóveis em cuja circunscrição estiver situada a maior porção 
da unidade imobiliária regularizada. 
 
Art. 31. Recebida a CRF, cumprirá ao oficial do cartório de registro de imóveis prenotá-la, autuá-la, instaurar o procedimento registral e, no 
prazo de 15 (quinze) dias, emitir a respectiva nota de exigência ou praticar os atos tendentes ao registro. 
 § 1°. O registro do projeto Reurb aprovado importa em: 
I - abertura de nova matrícula, quando for o caso; 
II - abertura de matrículas individualizadas para os lotes e áreas públicas resultantes do projeto de regularização aprovado; e 
III - registro dos direitos reais indicados na CRF junto às matrículas dos respectivos lotes, dispensada a apresentação de título 
individualizado.  
§2°. Quando o núcleo urbano regularizado abranger mais de uma matrícula, o oficial do registro de imóveis abrirá nova matrícula para a área 
objeto de regularização, conforme previsto no inciso I do § 1º deste artigo, destacando a área abrangida na matrícula de origem, dispensada 
a apuração de remanescentes.  
§3°. O registro da CRF dispensa a comprovação do pagamento de tributos ou penalidades tributárias de responsabilidade dos legitimados. 
§ 4°. O registro da CRF aprovado independe de averbação prévia do cancelamento do cadastro de imóvel rural no Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária (Incra). 
 
§5°. O procedimento registral deverá ser concluído no prazo de sessenta dias, prorrogável por até igual período, mediante justificativa 
fundamentada do oficial do cartório de registro de imóveis. 
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§6°. O oficial de registro fica dispensado de providenciar a notificação dos titulares de domínio, dos confinantes e de terceiros 
eventualmente interessados, uma vez cumprido esse rito pelo Município, ou por um dos legitimados no caso da Reurb-E. 
§ 7°. O oficial do cartório de registro de imóveis, após o registro da CRF, notificará o Incra, o Ministério do Meio Ambiente e a Secretaria da 
Receita Federal do Brasil para que esses órgãos cancelem, parcial ou totalmente, os respectivos registros existentes no Cadastro Ambiental 
Rural (CAR) e nos demais cadastros relacionados a imóvel rural, relativamente às unidades imobiliárias regularizadas, no que couber. 
 
Art. 32. Os padrões dos memoriais descritivos, das plantas e das demais representações gráficas, inclusive as escalas adotadas e outros 
detalhes técnicos, seguirão as diretrizes estabelecidas pelo Município, as quais serão consideradas atendidas com a emissão da CRF. 
Parágrafo único. Não serão exigidos reconhecimentos de firma nos documentos que compõem a CRF ou o termo individual de legitimação 
fundiária quando apresentados pela União, Estados, Distrito Federal, Municípios ou entes da administração indireta.  
 
Art. 33. O registro da CRF produzirá efeito de instituição e especificação de condomínio, quando for o caso, regido pelas disposições legais 
específicas, hipótese em que fica facultada aos condôminos a aprovação de convenção condominial. 
 
Art. 34. O registro da CRF será feito em todas as matrículas atingidas pelo projeto de regularização fundiária aprovado, devendo ser 
informadas, quando possível, as parcelas correspondentes a cada matrícula. 
 
Art. 35. Qualificada a CRF e não havendo exigências nem impedimentos, o oficial do cartório de registro de imóveis efetuará o seu registro na 
matrícula dos imóveis cujas áreas tenham sido atingidas, total ou parcialmente.  
Parágrafo único. Não identificadas as transcrições ou as matrículas da área regularizada, o oficial do cartório de registro abrirá matrícula com 
a descrição do perímetro do núcleo urbano informal que constar da CRF, e nela efetuará o registro.  
 
Art. 36. Registrada a CRF, será aberta matrícula para cada uma das unidades imobiliárias regularizadas. 
Parágrafo único. Para os atuais ocupantes das unidades imobiliárias objeto da Reurb, os compromissos de compra e venda, as cessões e as 
promessas de cessão valerão como título hábil para a aquisição da propriedade, quando acompanhados da prova de quitação das obrigações 
do adquirente, e serão registrados nas matrículas das unidades imobiliárias correspondentes, resultantes da regularização fundiária. 
 
Art. 37. Com o registro da CRF, serão incorporados automaticamente ao patrimônio público as vias públicas, as áreas destinadas ao uso 
comum do povo, os prédios públicos e os equipamentos urbanos, na forma indicada no projeto de regularização fundiária aprovado. 
Parágrafo único. A requerimento do Município de Ponta Porã, o oficial de registro de imóveis abrirá matrícula para as áreas que tenham 
ingressado no domínio público. 
 
Art. 38. As unidades desocupadas e não comercializadas alcançadas pela Reurb terão as suas matrículas abertas em nome do titular 
originário do domínio da área.  
Parágrafo único. As unidades não edificadas que tenham sido comercializadas a qualquer título terão suas matrículas abertas em nome do 
adquirente, conforme procedimento previsto nos arts. 43 e 44 desta Lei.  
 
Capítulo V 
DOS CONJUNTOS HABITACIONAIS 
 
Art. 39. Serão regularizados como conjuntos habitacionais os núcleos urbanos informais que tenham sido constituídos para a alienação de 
unidades já edificadas pelo próprio empreendedor, público ou privado. 
§ 1°. Os conjuntos habitacionais podem ser constituídos de parcelamento do solo com unidades edificadas isoladas, parcelamento do solo 
com edificações em condomínio, condomínios horizontais ou verticais, ou ambas as modalidades de parcelamento e condomínio. 
§ 2°. As unidades resultantes da regularização de conjuntos habitacionais serão atribuídas aos ocupantes reconhecidos, salvo quando o ente 
público promotor do programa habitacional demonstrar que durante o processo de regularização fundiária, há obrigações pendentes, caso 
em que as unidades imobiliárias regularizadas serão a ele atribuídas.  
 
Capítulo VI 
DO CONDOMÍNIO URBANO SIMPLES 
 
Art. 40. Para fins da Reurb, aplicar-se-á às hipóteses de Condomínio Urbano Simples o disposto na Lei Federal nº 13.465/2017, em seu artigo 
61.  
 
Capítulo VII 
DO CONDOMÍNIO DE LOTES 
 
Art. 41. Para fins da Reurb, aplicar-se-á às hipóteses de condomínio de lotes o disposto na Lei Federal nº 13.465/2017, em seu artigo 58.  
Parágrafo único. Aplica-se, ao condomínio de lotes, no que couber, o disposto na Lei Federal n. 10.406, de 2002, respeitada a legislação 
urbanística municipal. 
 
 
Capítulo IX 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
Art. 42. Para fins da Reurb, ficam dispensadas a desafetação e as exigências previstas no inciso I do caput do art. 17 da Lei Federal n. 8.666, 
de 1993. 
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Art. 43. Os imóveis do Município objeto da Reurb-E que forem objeto de processo de parcelamento reconhecido pelo Município poderão ser, 
no todo ou em parte, vendidos diretamente aos seus ocupantes, dispensados os procedimentos exigidos pela Lei n. 8.666, de 21 de junho de 
1993, ou pela Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
§1°. A venda aplica-se unicamente aos imóveis comprovadamente ocupados até 22 de dezembro de 2016, exigindo-se que o requerente 
esteja em dia com suas obrigações para com o Município. 
§ 2°. A venda direta de que trata este artigo somente poderá ser concedida para, no máximo, dois imóveis, um residencial e um não 
residencial, regularmente cadastrado em nome do requerente. 
§ 3°. Para ocupantes com renda familiar de até 10 (dez) salários mínimos vigentes à época do protocolo do requerimento, a aquisição poderá 
ser realizada à vista ou em até cento e vinte vezes parcelas mensais e consecutivas, mediante pagamento inicial de no mínimo, 5% (cinco por 
cento) do valor da avaliação, e o valor da parcela mensal não poderá ser inferior ao valor equivalente a 50 (cinquenta) Unidade Fiscal  do 
Município de Ponta Porã, MS, identificada pela sigla UFPP, quando requerido pelo interessado.  
§ 4°. Para ocupantes com renda familiar acima de dez salários mínimos vigentes à época do protocolo do requerimento, a aquisição poderá 
ser realizada à vista ou em até cento e vinte parcelas mensais e consecutivas, mediante pagamento inicial de no mínimo, 10% (dez por cento) 
do valor da avaliação, e o valor da parcela mensal não poderá ser inferior ao valor equivalente a 70 (setenta) Unidade Fiscal  do Município de 
Ponta Porã-MS, identificada pela sigla UFPP, quando requerido pelo interessado. 
 
Art. 44. O preço de venda será fixado com base no valor de mercado do imóvel, excluídas as acessões e as benfeitorias realizadas pelo 
ocupante.  
§ 1°. Aplica-se o disposto no caput para imóveis não residenciais e não edificados. 
§2°. A avaliação do imóvel será realizada por junta de avaliação do Poder Executivo, e terá validade de 12 (doze) meses. 
 
Art. 45. O Município poderá contratar empresa de consultoria ou assessoria para subsidiar tecnicamente os trabalhos de competência da 
COMARF, bem como, dos demais agentes públicos que, de forma direta ou indireta, tenham participação nos procedimentos legais e 
necessários para Reurb no Município de Ponta Porã, inclusive, poderá contratar empresa para a execução total ou parcial da Reurb, quer por 
meio de dispensa de licitação, inexigibilidade de licitação, ou outra modalidade licitatória,   observadas e respeitadas todas as normas legais 
previstas na Lei Federal n. 8.666, de 1993, bem como, se for o caso, nas normas da Lei Federal n. 14.133/2021, ou legislação vigente aplicável 
à contratação. 
 
Art. 46. Aplicam-se subsidiariamente, naquilo que não divergirem desta Lei, as normas legais vigentes sobre regularização fundiária, em 
especial, a Lei Federal n. 13.465, de 2017, e seu regulamento. 
 
Art. 47. Fica revogada a Lei Municipal n. 4.218, de 12 de fevereiro de 2016. 
 
Art. 48 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Ponta Porã, 20 de dezembro de 2022. 
 

Helio Peluffo Filho 
Prefeito Municipal 

 
LEI Nº 4.543, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2.022. 

 
“Dispõe sobre doação de área à Igreja Evangélica Assembleia de Deus - Missões e, dá outras providências”. 
Autor: Poder Executivo. 
 
O Prefeito Municipal de Ponta Porã, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, notadamente a Lei 
Orgânica do Município, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 
 
Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a doar à Igreja Evangélica Assembleia de Deus - Missões inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas sob o número 03.768.967/0001-06, o Lote K, da Chácara 42-Q, do loteamento denominado Santo Tomaz, com área de 432,00m², de 
propriedade do Município de Ponta Porã registrado no Cartório de Registro Imobiliário sob o número de matrícula 37.934. 
  
Art. 2º. A doação descrita no artigo anterior tem por finalidade a construção do templo religioso da donatária. 
 
 Art. 3º. A transmissão do imóvel se dará através de escritura pública, cujas despesas correrão as expensas da entidade donatária.  
Parágrafo Único – A donatária terá o prazo de 24 (vinte e quatro meses) a contar da publicação desta lei, para dar início às obras de 
infraestrutura para edificação do templo religioso.  
 
Art. 4º.  O imóvel objeto desta doação ficará gravado com as cláusulas de inalienabilidade e impenhorabilidade. 
 
Art. 5º. O imóvel doado fica desafetado de sua destinação original.  
 
Art. 6º. O desvio da finalidade desta doação importará na reversão do imóvel ao patrimônio do Município, sem direito a qualquer 
indenização pelas benfeitorias porventura realizadas.  
 
Art. 7º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.  
 
Ponta Porã, MS, 20 de dezembro de 2.022. 

Helio Peluffo Filho 
Prefeito Municipal 
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JUSTIFICATIVA 
 
Excelentíssimo Senhor Presidente e Senhores Vereadores, 
 
Incluso, remeto à análise e aprovação dessa colenda Câmara legislativa, Projeto de Lei que “Dispõe sobre doação de área Igreja Evangélica 
Assembleia de Deus - Missões e, dá outras providências”. 
Eis os motivos desta proposição.  
Trata-se de proposta de doação de área à Igreja Evangélica Assembleia de Deus - Missões para a construção do templo religioso no distrito 
de Itamarati, para fins de atender a comunidade local e desenvolver ações sociais.  
Diante disso, e do evidente caráter social que a medida encerra, necessário se faz regularizar a propriedade do imóvel à entidade donatária, 
através de doação da área, para fins escritura e averbação, sendo este o escopo do anexo projeto de lei.   
Assim, como se pode aquilatar, o projeto de lei encontra-se sobejamente fundamentado, razão pela qual espera-se seja aprovado, a fim de 
que se torne lei. 
 
Ponta Porã, MS, 07 de dezembro de 2.022. 
 

Helio Peluffo Filho 
Prefeito Municipal 

 
LEI Nº 4.544, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2.022. 

 
Dispõe sobre a obrigatoriedade da permanência do Profissional de Educação Física nas Academias de Ginástica, Musculação e Natação. 
Autoria: Vereador Biro Biro. 
 
O Prefeito Municipal de Ponta Porã, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, notadamente a Lei 
Orgânica do Município, faz saber que Câmara Municipal de Vereadores aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 

A r t .  1 º  Ficam as academias de ginástica, musculação e natação obrigadas a manterem, durante todo o horário de atendimento ao 
público, um profissional de educação física que preencha os requisitos estabelecidos pelos arts. 1º e 2º da Lei Federal n. 9.696, de 1º de 
setembro de 1998. 
§ 1º Todos os pretendentes à matrícula nas academias referidas no caput deste artigo ficam obrigados a se submeter a uma avaliação física 
com anamnese completa e ao Questionário de Prontidão para Atividade Física-PAR-q, cuja operacionalização é exclusiva do profissional de 
Educação Física, conforme estabelecido em resolução do Conselho Federal de Educação Física. 
§ 2º Torna-se obrigatório o acompanhamento do profissional de educação física durante toda a prática de exercício do aluno matriculado na 
academia, sendo competência deste profissional coordenar, planejar, programar, supervisionar, dinamizar, dirigir, organizar, avaliar e 
executar planos e projetos, bem como prestar serviços de auditoria, consultoria e assessoria e realizar treinamentos especializados, de 
acordo com o art. 3° da Lei Federal n. 9.696, de 1º de setembro de 1998. 

A r t .  2 º  A Presente Lei não se aplica às academias ao ar livre. 

A r t .  3 º  O descumprimento do estabelecido no art. 1º desta Lei sujeita o infrator a aplicação de multa no valor de R$ 500,00 
(Quinhentos Reais) corrigidos pelo IPCA-E ou outro índice que venha a substituí-lo. 
Parágrafo único. Nos casos de reincidência, o valor da multa será o dobro do valor estipulado neste artigo, com aplicação do mesmo índice 
de correção. 

A r t .  4 º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Ponta Porã, MS, 20 de dezembro de 2.022. 
 

Helio Peluffo Filho 
Prefeito Municipal 

 
LEI Nº 4.545, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2.022. 

 
Declara o Município de Ponta Porã-MS como a “Capital da Fronteira”.  
Autoria: Vereador Agnaldo Miudinho. 
 
O Prefeito Municipal de Ponta Porã, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, notadamente a Lei 
Orgânica do Município, faz saber que Câmara Municipal de Vereadores aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 

A r t .  5 º  Fica declarado o Município de Ponta Porã como a “Capital da Fronteira”. 

A r t .  6 º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Ponta Porã, MS, 20 de dezembro de 2.022. 
 

Helio Peluffo Filho 
Prefeito Municipal 

 
LEI Nº 4.546, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2.022. 

 
Declara o Município de Ponta Porã-MS como a “Capital da Harpa”.  
Autoria: Vereador Agnaldo Miudinho. 
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O Prefeito Municipal de Ponta Porã, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, notadamente a Lei 
Orgânica do Município, faz saber que Câmara Municipal de Vereadores aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 

A r t .  7 º  Fica declarado o Município de Ponta Porã como a “Capital da Harpa”. 

A r t .  8 º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Ponta Porã, MS, 20 de dezembro de 2.022. 
 

Helio Peluffo Filho 
Prefeito Municipal 

 
LEI COMPLEMENTAR Nº 238, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2.022. 

  
Altera a redação do artigo 26 da Lei Complementar nº 70, de 17 de dezembro de 2010, e acrescenta o artigo 15-A e o parágrafo único ao 
artigo 27 do mesmo diploma normativo, e altera a redação do artigo 5º da Lei Complementar nº 205, de 10 de março de 2022”. 
Autor: Poder Executivo 
 
 O Prefeito Municipal de Ponta Porã, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, notadamente a Lei 
Orgânica do Município, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte de Lei Complementar: 
Art. 1º. Fica acrescido à Lei Complementar nº 70, de 17 de dezembro de 2010, compondo a Seção II do Capítulo V, o seguinte dispositivo. 
Seção II 
Das atribuições do Procurador Adjunto do Município 
Artigo 15 - A. Ao Procurador Adjunto do Município compete:  
I - assessorar e dar assistência direta ao Procurador Geral do Município; 
II - substituir o Procurador Geral do Município, nos casos de ausência ou impedimento deste; 
III - elaborar pareceres jurídicos, peças processuais e minutas, bem como realizar estudos e pesquisas de interesse do órgão, quando para 
isso designado pelo Procurador Geral; 
IV - prolatar despachos de distribuição dos expedientes entre os diversos órgãos ou agentes públicos lotados na Procuradoria Geral do 
Município; 
V - informar ao Procurador Geral do Município a necessidade de uniformização da atuação dos Procuradores Municipais e dos assessores 
lotados no órgão; 
VI - representar o Procurador Geral do Município em solenidades, quando designado; 
VII - promover a interlocução entre os agentes públicos lotados no órgão e o Procurador Geral do Município; 
VIII - exercer as atribuições previstas no artigo 13 da Lei Complementar nº 70, de 17 de dezembro de 2010, quando houver delegação do 
Procurador Geral; 
IX - desenvolver outras atividades inerentes à sua finalidade, determinadas pelo Procurador Geral; 
§1º Ao Procurador Adjunto do Município será lícita a atuação em juízo, desde que integrante da Carreira de Procurador Municipal, com 
vínculo efetivo. 
§2º O Procurador Adjunto poderá exercer as atribuições de Procurador do Município, desde que integrante da Carreira de Procurador 
Municipal, com vínculo efetivo. 
Art. 2º. A Seção II do Capítulo V da Lei Complementar nº 70, de 17 de dezembro de 2010, denominada “Atribuições do Órgão de Apoio”, 
passa a ser denominada Seção III. 
Art. 3º Ficam extintos os cargos previstos nos incisos IV (Assessor Executivo, padrão PGM - 4), V (Assistente I,  padrão PGM - 5), VI (Assistente 
II, padrão PGM -6) e VII (Assistente III, padrão PGM-7) do artigo 25 da Lei Complementar nº70, de 17 de dezembro de 2010. 
Art. 4º. O artigo 26 da Lei Complementar nº 70, de 17 de dezembro de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 
Artigo 26. O Procurador Geral do Município, no exercício das atribuições do cargo, prescinde de instrumento de mandato “ad judicia et 
extra”. 
Art. 5º. Fica acrescido o seguinte parágrafo único ao artigo 27 da Lei Complementar nº 70, de 17 de dezembro de 2010: 
Artigo 27. ………. 
Parágrafo único. É vedado aos ocupantes de cargos comissionados, que estejam lotados na Procuradoria Geral do Município, o exercício 
de atividades típicas dos Procuradores Municipais, notadamente a atuação em juízo, salvo a de assessoramento. 
Art. 6º. O artigo 5º da Lei Complementar nº 205, de 10 de março de 2022, passa a vigorar com a seguinte redação: 
Art. 5º. A gestão e movimentação financeira dos recursos de que trata esta Lei será feita pela Diretoria da AMP-PP, eleita pelos 
associados. 
§1º. O Tesoureiro da AMP-PP elaborará, para controle, relatório mensal contendo os valores recebidos a título de honorários advocatícios 
sucumbenciais e o crédito apurado em favor de cada Procurador. 
§2º. O rateio mensal dos honorários dos Procuradores Municipais abarcará os valores depositados até o dia 15 do respectivo mês. 
§3º O Procurador Geral encaminhará à Secretaria Municipal de Finanças e ao Departamento de Recursos Humanos, até o dia 20 de cada 
mês, comunicação interna contendo os valores a serem repassados aos Procuradores Municipais na forma do §2º, a fim de que seja 
verificada, individualmente, a observância do teto remuneratório previsto no artigo 37, XI, in fine, da Constituição Federal,  
correspondente ao subsídio de Ministro do Supremo Tribunal Federal. 
§4º Verificando a Secretaria Municipal de Finanças o extrapolamento do teto remuneratório descrito no §3º, promoverá, no momento do 
depósito da remuneração do Procurador, a retenção do excedente, oficiando o Procurador Geral no prazo de 5 (cinco) dias. 
Art. 7º. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se expressamente os §§ 2º, 3º e 4º do artigo 25 da Lei 
Complementar nº 70/2010, assim como as alíneas ‘d’, ‘e’, ‘f’ e ‘g’ do §5º do referido dispositivo legal. 
 
Ponta Porã, MS, 20 de dezembro de 2.022. 
 

Helio Peluffo Filho 
Prefeito Municipal 
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LEI COMPLEMENTAR Nº 240, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2.022. 
 
“Altera a Lei Complementar nº 209, de 07 de julho de 2021, que institui o Código de Posturas do Município de Ponta Porã/MS, e altera a 
Lei Complementar nº 072, de 16 de agosto de 2010, que institui o Código Tributário do Município de Ponta Porã, para criar a taxa de 
serviços diversos pela limpeza de imóveis urbanos do Município de Ponta Porã, e dá outras providências”. 
Autor: Poder Executivo 
 
O Prefeito Municipal de Ponta Porã, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, notadamente a Lei 
Orgânica do Município, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei Complementar: 
 
Art. 1º. O artigo 50 da Lei Complementar nº 209, de 07 de julho de 2021, que institui o Código de Posturas do Município de Ponta Porã, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 50 ............ 
§ 4º. O Poder Executivo Municipal regulamentará em legislação específica as disposições acerca da atuação do Poder Público Municipal nos 
casos de desrespeito da obrigação prevista no caput deste artigo.” (NR) 
Art. 2º. A Lei Complementar nº 072, de 16 de agosto de 2010, que institui o Código Tributário do Município de Ponta Porã, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
“Art. 257. .... 
V – serviços de limpeza de imóveis urbanos, conforme disposto em legislação própria.”(NR) 
“Art. 261-A. Entende-se por serviços de limpeza de imóveis urbanos aqueles que forem realizados pelo Município, direta ou indiretamente, 
em caráter não habitual, compulsoriamente ou não, que se destinem à limpeza de imóveis, edificados ou não, localizados nas áreas urbanas 
do Município de Ponta Porã, que desrespeitem o dever de conservação, conforme disposto em legislação própria. 
Parágrafo único: o serviço de limpeza tem origem no ato da Administração Pública que verificar a negligência e/ou descumprimento, pelos 
proprietários ou possuidores, a qualquer título, do dever de conservação, conforme dispõe a legislação específica.” (NR) 
“Art. 261-B. A base de cálculo da taxa pelos serviços de limpeza de terrenos urbanos observará os seguintes parâmetros: 
I – quando se referirem à capinação e roçada, a taxa será calculada levando-se em conta a metragem quadrada da área onde o serviço for 
executado, ao custo de 1 (um) UFPP a cada 30m² (trinta metros quadrados); 
II – quando se referirem à remoção, transporte e disposição final ambientalmente adequada do resíduo da limpeza, como entulhos, detritos, 
troncos e galhos de árvores, restos de materiais de construção e congêneres, de pequeno porte, a taxa será calculada levando em conta o 
volume, ao custo de 05 (cinco) UFPP a cada 1m³ (um metro cúbico).” (NR) 
Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário. 
 
Ponta Porã, MS, 20 de dezembro de 2022. 
 

Helio Peluffo Filho 
Prefeito Municipal 

 
LEI COMPLEMENTAR Nº 241, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2.022. 

 
“Dispõe sobre a limpeza e manutenção de imóveis urbanos do Município de Ponta Porã, e dá outras providências”. 
Autor: Poder Executivo 
 
O Prefeito Municipal de Ponta Porã, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, notadamente a Lei 
Orgânica do Município, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei Complementar: 
 
CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 
Art. 1º. Esta Lei Complementar regulamenta a limpeza e manutenção de imóveis, urbanos e rurais, localizados em área urbana do Município 
de Ponta Porã, e na sede de seus distritos, prevista no artigo 50 da Lei Complementar nº 209/2021, que institui o Código de Posturas. 
Art. 2º. Para os fins do artigo 50 da Lei Complementar nº 209/2021, serão observadas as seguintes disposições: 
I – o imóvel deverá ser mantido, preferencialmente, gramado e capinado, limpo e livre de mato, lixo, detritos, entulhos ou qualquer outro 
material suscetível a causar riscos à saúde, à higiene, à segurança e à incolumidade pública; 
II - o imóvel, quando pantanoso ou alagadiço, deverá ser mantido drenado e aterrado; 
III – a vegetação não poderá ultrapassar cinquenta centímetros de altura; 
IV – é terminantemente vedado o acúmulo de qualquer tipo de material ou resíduo, independente da altura da vegetação, em quantidade 
capaz de molestar a vizinhança ou produzir odor ou fumaça nociva à saúde. 
§ 1º. Não serão consideradas na limitação do inciso III, as culturas temporárias desenvolvidas na área do terreno e as plantas ornamentais, 
desde que respeitem o limite destinado às calçadas e passeios. 
§ 2º. A limpeza da cobertura vegetal não poderá gerar impactos ao meio ambiente, sendo terminantemente proibida a limpeza através de 
capina química ou por queimadas. 
Art. 3º. Para os efeitos desta Lei, entende-se por limpeza de imóvel: 
I – a capinagem e roçagem, mecânica e/ou manual, da vegetação eventualmente crescida no imóvel; 
II – remoção, transporte e disposição final ambientalmente adequada de detritos, entulho, lixos, restos de materiais de construção e 
congêneres, que estejam depositados no imóvel. 
Art. 4º. As obrigações da execução dos serviços de que trata esta Lei são de responsabilidade do proprietário e/ou do possuidor, a qualquer 
título, do imóvel. 
Parágrafo único. Nos casos de desdobramento da posse, a responsabilidade de que trata este artigo é solidária. 
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CAPÍTULO II 
DA FISCALIZAÇÃO 
 
Art. 5º. Os proprietários ou possuidores que deixarem de cumprir as exigências do artigo 50 da Lei Complementar nº 209/2021, bem como as 
observações desta Lei, serão notificados para providenciarem a regularização do imóvel, executando os serviços necessários, no prazo de 15 
(quinze) dias, sob pena de multa. 
§ 1º. A notificação para regularizar o imóvel será lavrada conforme o artigo 179 da Lei Complementar nº 209/2021. 
§ 2º. Compete ao proprietário ou possuidor manter atualizado seu endereço nos cadastros da Prefeitura Municipal de Ponta Porã, sendo 
consideradas válidas, para todos os efeitos desta Lei, as notificações recebidas por outrem no endereço indicado ou as devolvidas por 
desatualização do endereço. 
§ 3º. No caso de imóvel rural situado em área urbana, também serão considerados os dados constantes do Cadastro Nacional de Imóveis 
Rurais – CNIR, previsto no § 2º do artigo 1º da Lei Federal nº 5.868, de 12 de dezembro de 1972. 
§ 4º. Os proprietários ou possuidores de imóveis cujos dados cadastrais, por qualquer motivo, estejam incompletos, não permitindo a 
entrega de notificação por falta de endereço de correspondência ou quando houver a recusa no recebimento da intimação, serão notificados 
para o cumprimento de forma indireta, mediante publicação no Diário Oficial do Município ou por edital afixado na sede da Prefeitura 
Municipal, com prazo de 15 (quinze) dias. 
Art. 6º. Compete à Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo a fiscalização do cumprimento das obrigações impostas por esta Lei, bem 
como a aplicação das sanções nela previstas. 
§ 1º. Os Fiscais de Posturas ficarão incumbidos de realizar inspeções, lavrar notificações, controlar os prazos, autuar e multar, além de outros 
procedimentos administrativos que se tornarem necessários. 
§ 2º. Os Agentes de Combates à Endemias que, durante o exercício de atividades de vigilância, prevenção e controle de doenças e promoção 
da saúde, constatarem a má conservação do imóvel, deverão comunicar à Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo, disponibilizando as 
informações da irregularidade verificada, para ciência e tomada das providências cabíveis. 
§ 3º. Qualquer munícipe poderá denunciar, mediante protocolo no Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal de Ponta Porã-MS, durante o 
expediente, dirigindo-se à Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo, a existência de imóvel urbano que viole o disposto no artigo 50 da Lei 
Complementar nº 209/2021, devendo instruir a manifestação com as devidas informações sobre a irregularidade e endereço completo do 
imóvel. 
Art. 7º. O proprietário ou possuidor do imóvel será considerado regularmente notificado quando observado o contido no § 2º do artigo 182 
da Lei Complementar nº 209/2021. 
Art. 8º. Os proprietários ou possuidores notificados, e que cumprirem a obrigação prevista na notificação, ficarão obrigados a comunicar a 
limpeza do imóvel, instruindo o comunicado com fotos que o comprovem, dentro do prazo de regularização, mediante protocolo no Setor de 
Protocolo da Prefeitura Municipal de Ponta Porã-MS, durante o expediente, dirigindo-se à Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo, para 
fins de constatação e baixa da notificação. 
 
CAPÍTULO III 
DA MULTA SANCIONATÓRIA 
 
Art. 9º. Decorrido o prazo de 15 (quinze) dias da notificação, caso o proprietário ou possuidor do imóvel não tenha executado os serviços 
necessários e comunicado sua efetivação ao setor competente da Municipalidade, a notificação será convertida em Auto de Infração, sem 
prejuízo das demais medidas, com a imposição de multa pecuniária, nos seguintes parâmetros: 
I – aos imóveis com área total de até 300m² (trezentos metros quadrados), a multa será no valor de 20 (vinte) UFPP; 
II – aos imóveis com área total entre 301m² (trezentos e um metros quadrados) a 500m² (quinhentos metros quadrados), a multa será no 
valor de 40 (quarenta) UFPP;  
III – aos imóveis com área total entre 501m² (quinhentos e um metros quadrados) a 1.000m² (mil metros quadrados), a multa será no valor 
de 60 (sessenta)UFPP; 
IV – aos imóveis com área total acima de 1.000m² (mil metros quadrados), a multa será no valor de 80 (oitenta) UFPP. 
§ 1º. O Auto de Infração deverá observar o disposto no artigo 182 da Lei Complementar nº 209/2021. 
§ 2º. Aplicam-se os parâmetros previstos neste caput, aos imóveis rurais localizados em áreas urbanas, que violarem o disposto no artigo 50 
da Lei Complementar nº 209/2021.  
§ 3º. O pagamento da multa não exime o infrator da execução da respectiva limpeza no imóvel. 
§ 4º. Será considerado reincidente o proprietário do imóvel em que for constatada nova infração no período correspondente a 30 (trinta) 
dias, contados a partir da emissão do último auto de infração. 
§ 5º. Não se aplica o disposto no § 4º quando constatada, na época da nova infração, a modificação da propriedade dentro do período de 
reincidência. 
§ 6º. Nos casos de reincidência, a multa prevista no caput deste dispositivo será aplicada em dobro. 
§ 7º. Os registros das infrações serão mantidos em arquivo na Secretaria que lavrou o auto, por um período de 05 (cinco) anos. 
 
CAPÍTULO IV  
TAXA DE SERVIÇOS DE LIMPEZA DE IMÓVEIS URBANOS 
 
Art. 10. Decorridos 15 (quinze) dias da autuação, caso o proprietário ou possuidor do imóvel não tenha regularizado a situação, o Município 
executará os serviços de limpeza e roçada, direta ou indiretamente, por intermédios de terceiros, respeitada a ordem de programação dos 
serviços, cobrando do infrator as taxas devidas, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis pela inobservância do dever de 
conservação do imóvel.  
§ 1º. Pelos serviços realizados na forma desta Lei, será devida a taxa pelos serviços de limpeza de imóveis urbanos, que integram o elenco de 
Taxas de Serviços Diversos, prevista no capítulo III do Título V da Lei Complementar nº 72/2010 (Código Tributário Municipal), de acordo com 
os seguintes critérios: 
I – quando os serviços se referirem à capinação e roçada, a taxa será calculada levando-se em conta a metragem quadrada da área onde o 
serviço for executado, ao custo de 1 (um) UFPP a cada 30m² (trinta metros quadrados); 
II – quando os serviços se referirem à remoção, transporte e disposição final ambientalmente adequada do resíduo da limpeza, como 
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entulhos, detritos, troncos e galhos de árvores, restos de materiais de construção e congêneres, de pequeno porte, a taxa será calculada 
levando em conta o volume, ao custo de 05 (cinco) UFPP a cada 1m³ (um metro cúbico). 
§ 2º. Nos casos em que for necessária a utilização de maquinário pesado para remoção, transporte e disposição final ambientalmente 
adequada do resíduo da limpeza, a execução do serviço deverá ser realizada impreterivelmente pelo proprietário do imóvel, sob pena de 
agravamento da multa prevista no artigo 9º desta Lei, na proporção de 20 % (vinte por cento). 
§ 3º. Na notificação para regularização do imóvel prevista no artigo 5º desta Lei, deverá constar, de maneira clara, aviso ao proprietário de 
que, ultrapassado o prazo estabelecido para o cumprimento da exigência desta Lei, além da multa sancionatória a ser eventualmente 
aplicada, o Município ficará autorizado a executar os serviços necessários, obrigando o responsável a ressarcir aos cofres públicos municipais 
as despesas realizadas. 
§ 4º. O infrator não poderá opor qualquer resistência à execução do serviço referido no caput deste artigo, sob pena de ser requerida força 
policial e/ou autorização judicial. 
Art. 11. Concluído o trabalho pelo Município, a Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo encaminhará o procedimento administrativo 
instaurado pelo Auto de Infração à Secretária Municipal de Finanças, para proceder ao lançamento e cobrança administrativa do infrator, 
que será notificado a efetuar o pagamento da taxa de serviço e eventuais multas, no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
§ 1º. O sujeito passivo, para efeitos de lançamento da taxa e das sanções previstas nesta Lei, será a pessoa constante no cadastro imobiliário 
como proprietário, titular domínio ou possuidor a qualquer título do imóvel em que for realizado o serviço pela Administração Pública.  
§ 2º. Todo o débito decorrente do descumprimento dessa Lei, não pago até a data do vencimento, será inscrito em dívida ativa, passível de 
Execução Fiscal.  
 
CAPÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
Art. 12. Os prazos previstos nesta Lei serão contados a partir da data do recebimento da notificação ou da data da publicação do Edital. 
Art. 13. Nos casos de oposição ou dificuldade à diligência em imóveis cercados, o proprietário, locatário, possuidor, ocupante, responsável, 
administrador ou seu(s) procurador(es), serão notificados para, em 05 (cinco) dias, oferecer condições de acesso, sob pena de ingresso 
compulsório, o qual poderá ocorrer no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.  
§ 1º. Nos casos de inércia, persistindo a impossibilidade da execução dos serviços de limpeza, o Poder Executivo Municipal ficará autorizado a 
adentrar no imóvel infrator, por meio de ingresso compulsório, visando à manutenção, conservação, higiene e saúde pública, podendo, para 
tanto, utilizar os mecanismos que se fizerem necessários para a consecução dos fins propostos nesta Lei. 
§ 2º. Todas as medidas de polícia que impliquem na redução da liberdade do indivíduo ou em restrição ao direito de propriedade deverão 
observar os procedimentos estabelecidos nesta Lei, em especial os princípios da proporcionalidade, razoabilidade e legalidade. 
§ 3º. Nos casos em que o ingresso compulsório em imóveis particulares for necessário, a multa será agravada em 20% (vinte por cento) sobre 
o valor total do débito, sem prejuízo das medidas administrativas e judiciais cabíveis. 
§ 4º. Quando necessário, o Poder Executivo Municipal promoverá ações de polícia administrativa, visando impedir hábitos e práticas que 
possam causar riscos à saúde, à higiene, à segurança e à incolumidade pública.  
§ 5º. Nos casos em que for necessária a adoção de medidas judiciais, visando à autorização para garantir o acesso ao imóvel particular para 
manutenção, conservação e higiene do local, serão cobrados dos responsáveis os honorários e custas processuais, de acordo com a 
legislação vigente. 
Art. 14. Das autuações decorrentes desta Lei, caberá ao autuado o direito de defesa, observando-se o disposto nos artigos 202 a 208 da Lei 
Complementar nº 209/2021. 
Art. 15. Para controlar surto ou epidemia ou prevenir a iminência de sua ocorrência, fica o Poder Executivo autorizado a proceder à 
notificação prevista no artigo 5º de forma genérica e por Edital, precedido de Decreto Municipal contendo a justificativa. 
Art. 16. Se o imóvel descumpridor das exigências do artigo 50 da Lei Complementar nº 209/2021 for de propriedade pública, as autoridades 
locais ou responsáveis deverão responder pelo mesmo, sob pena de processo administrativo por descaso com a saúde pública. 
Art. 17. As Secretarias Municipais competentes e os demais órgãos interessados na execução dos serviços viabilizarão os procedimentos 
necessários ao efetivo cumprimento desta Lei.  
Art. 18. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Ponta Porã, MS, 20 de dezembro de 2022. 
 

HELIO PELUFFO FILHO 
Prefeito Municipal 

 
LEI COMPLEMENTAR Nº 242, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2.022. 

 
Altera a Lei 3.468, de 31 de março de 2006, que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração dos Servidores do Poder 
Legislativo de Ponta Porã – MS. 
Autoria: Comissão Executiva. 
O Prefeito Municipal de Ponta Porã, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, notadamente a Lei 
Orgânica do Município, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei Complementar: 

Art .  1º  O Anexo IV da Lei n. 3.468, de 31 de março de 2006, passa a vigorar com nova redação: 
 

Carreira Cargos Vagas 

Analista Administrativo 

Administrador 1 

8 
 

Advogado 2 

Analista de Licitação e Contratos 1 

Analista de Operações Jurídicas 1 
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Analista Técnico Legislativo 
Contador 
Controlador 

1 
1 
1 

Assistente Administrativo 

Assistente Contábil 2 

20 

Assistente de Arquivo 1 

Assistente de Cerimonial 1 

Assistente de Comissões 1 

Assistente de Comunicação e Imprensa 1 

Assistente de Material e Almoxarifado 1 

Assistente de Recepção 4 

Assistente de Secretaria 1 

Assistente de Recursos Humanos 1 

Assistente Legislativo 5 

Técnico em Contabilidade 1 

Técnico em Informática 1 

Agente Administrativo 

Motorista 1 

5 

Operador de Reprografia 1 

Agente de Copa e Cozinha 1 

Operador de Som 1 

Telefonista 1 

Auxiliar Administrativo 

Auxiliar de Copa e Cozinha 2  

Auxiliar de Serviços Gerais 4 
12 

Vigia 6 

                                           TOTAL DE VAGAS ---> 45 45 

Art .  2º  O Anexo VIII da Lei n. 3.468, de 31 de março de 2006, passa a vigorar com nova redação: 
“ANEXO VIII – CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO NÍVEL SUPERIOR 
 

PLANO DE CARGOS, CARREIRAS E REMUNERAÇÃO DOS 
SERVIDORES DO PODER LEGISLATIVO 

ANEXO VIII 
CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO 

NÍVEL SUPERIOR 

CARGO REQUISITOS DESCRIÇÃO 

Administrador (omissis) (omissis) 

Advogado (omissis) (omissis) 

Analista de 
Licitações e 
Contratos 

(omissis) (omissis) 

Analista de 
Operações 
Jurídicas 

(omissis) (omissis) 

Analista Técnico 
Legislativo 
 

(omissis) (omissis) 

Contador 

Graduação em 
Ciências Contábeis 
e registro 
profissional no 
Conselho da 
categoria. 

Supervisionar, coordenar e orientar a escrituração dos atos ou fatos 
administrativos; examinar processos de prestação de contas; 
auxiliar na elaboração da proposta orçamentária; acompanhar a 
execução orçamentária e verificar a existência de saldos nas 
dotações, para que as despesas possam ser autorizadas; verificar e 
informar a classificação das despesas de acordo com a legislação 
vigente; examinar, conferir e assinar os empenhos de despesas; 
informar, através de relatórios, sobre a situação orçamentária, 
financeira e patrimonial do legislativo; supervisionar, coordenar, 
orientar e conferir a elaboração e fechamento de balanços, 
balancetes patrimoniais, financeiros, de receita e despesa; elaborar 
e conferir os documentos e relatórios, da área contábil, do Balanço 
e Prestação de Contas anual para o Tribunal de Contas do Estado, 
nos prazos legais; auxiliar na elaboração de projetos de lei, leis e 
decretos, que dizem respeito à área orçamentária e contábil; saber 
interpretar e aplicar a legislação vigente, acompanhar as mudanças 
e novas leis; dar pareceres, quando solicitado; orientar e conferir 
processos de prestação de contas de auxílios e convênios; conhecer 
sistemas informatizados; saber operar equipamentos de informática 
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e digitar dados; exercer as atividades e atribuições estabelecidas 
por normas que regulamentam a profissão; executar tarefas 
correlatas. 

Controlador 

Curso Superior 
completo em 
Direito, ou Ciências 
Contábeis, ou 
Administração e 
registro 
profissional no 
Conselho da 
categoria. 

Compete ao controlador supervisionar tecnicamente e fiscalizar as 
atividades do controle interno; programar, coordenar, acompanhar 
e avaliar as ações do controle interno; determinar, acompanhar e 
avaliar a execução de auditorias e inspeções; promover a apuração 
de denúncias formais, relativas a irregularidades ou ilegalidades 
praticadas, dando ciência a Mesa Diretora e ao Tribunal de Contas e 
outros órgãos de controle externo; certificar a Prestação de Contas 
do Legislativo; executar as auditorias internas, periódicas e 
extraordinárias; acompanhar e avaliar o desempenho dos setores 
da Câmara Municipal; e, realizar outras atividades correlatas. 
Acompanhar as ações administrativas da Câmara Municipal, as 
políticas globais e setoriais, a execução das mesmas, avaliando seus 
resultados para assegurar o bem-estar geral, a integridade e 
segurança dos Atos da Câmara e a defesa das instituições, bem 
como o cumprimento da legislação em vigor. Assegurar a 
fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e 
patrimonial quanto à legalidade, legitimidade e economicidade na 
gestão dos recursos e a avaliação dos resultados obtidos pela 
Administração. Acompanhar as ações relativas à atuação prévia, 
concomitante e posterior aos atos administrativos. Avaliar o 
cumprimento dos programas, objetivos, metas e orçamentos, 
verificando também, a exatidão e a fidelidade das informações 
contábeis e financeiras. Assegurar o cumprimento das leis, 
coordenando a prestação de contas da Câmara Municipal, na forma 
da lei em vigor e acompanhando os processos em tramitação no 
Tribunal de Contas do Estado, obedecendo as suas Instruções 
Normativas. Executar outras atividades correlatas. 

(NR)” 

Art .  3º  O Anexo XII da Lei n. 3.468, de 31 de março de 2006, passa a vigorar com nova redação: 
 
“ANEXO XII 
SETORES – COMPETÊNCIAS E LOTAÇÃO 
 

04 – ASSESSORIA FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA 

(omissis) 

Cargos lotados neste setor: Diretor de Finanças e Orçamento; Coordenador de Operações Financeiras; Contador; 
Técnico em Contabilidade; Assistente Contábil. 

 
 (...) 
 

12 – CONTROLADORIA INTERNA 

(omissis) 

Funções lotadas neste setor: Chefe de Controle Interno; Assistente Técnico de Controle Interno. 
Cargo lotado neste setor: Controlador. 

(NR)” 

Art .  4º  O Anexo XIII, da Lei n. 3.468, de 31 de março de 2006, passa a vigorar com nova redação: 
“ANEXO XIII – REQUISITOS BÁSICOS PARA CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO DE DIREÇÃO SUPERIOR E ATRIBUIÇÕES 
 

Cargos Requisitos Atribuições 

Chefe de Gabinete 

Nível superior 
completo ou 
capacidade para a 
função. 

Coordenar e organizar as atividades político-administrativa 
do Gabinete da Presidência; auxiliar os canais de 
comunicação entre a Presidência e os demais órgãos da 
Administração Pública, de qualquer esfera e nível de 
governo, de modo a permitir o encaminhamento de 
problemas e o estabelecimento de pautas de discussões 
para solução das demandas postas pela sociedade e/ou de 
interesse do Município; auxiliar o Presidente na ordenação e 
execução dos trabalhos da Mesa Diretora e, organizar, 
controlar e acompanhar suas audiências; preparar os 
expedientes destinados às reuniões da Mesa Diretora; 
receber, encaminhar e promover o atendimento das 
solicitações dos Vereadores, atuando na ligação entre o 
Plenário e Mesa Diretora com os serviços internos da 
Câmara; desempenhar atividades correlatas, em apoio ao 
desenvolvimento dos trabalhos. 
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Diretor de Secretaria 
Nível superior 
completo. 

Prestar suporte funcional ao Presidente da Câmara 
Municipal no exercício das funções, prerrogativas e 
responsabilidades atribuídas a este por lei e pelo Regimento 
Interno; Assessorar diretamente o Presidente da Câmara 
Municipal na análise de questões de interesses 
administrativos e na direção das sessões ordinárias e 
extraordinárias; Manter comunicação com todas as 
unidades e gabinetes parlamentares, visando à 
funcionalidade da instituição; editar os atos necessários 
tendentes a orientar, aperfeiçoar e desenvolver os trabalhos 
da Câmara Municipal; conhecer a documentação e 
correspondência recebidas, providenciando o seu 
encaminhamento; corresponder-se com autoridades quando 
o serviço assim o exigir, e a correspondência não seja 
privativa da Mesa ou do Presidente; avocar a competência 
dos demais Diretores, em casos excepcionais de 
impedimento ou vaga, para, sem qualquer remuneração 
adicional, responder, com poder decisório, pelas respectivas 
Diretorias; controlar a visagem de papéis e as certidões 
passadas pela Diretoria; prestar informações que lhe forem 
solicitadas pela Mesa; praticar outros atos determinados ou 
delegados pelo Presidente da Câmara Municipal; 
representar o Presidente quando por este determinado. 

Procurador Jurídico 

Nível superior 
completo em Direito, 
com mais de um ano 
de formado, inscrição 
na OAB. 

Chefiar a Procuradoria Geral, superintender e coordenar 
suas atividades jurídicas e administrativas e orientar-lhe a 
atuação; assistir à Câmara Municipal na sua atuação 
institucional e gerir a atuação dos procuradores na sua 
defesa judicial e extrajudicial; Receber citações, intimações e 
notificações, iniciais ou não, nas ações propostas contra a 
Câmara Municipal, por determinação expressa no ato de 
nomeação; Expedir portarias, instruções, provimentos e 
ordens de serviços para os Procuradores e servidores da 
Procuradoria sobre o exercício das respectivas funções; 
Manifestar sua posição acerca da oportunidade e 
conveniência dos afastamentos de Procuradores e 
servidores, bem como as férias e licenças; Ajustar junto ao 
Presidente e a Mesa Diretora sobre o cabimento de 
proposta de arguição de inconstitucionalidade de leis e 
outros atos normativos, atribuindo-o aos procuradores para 
elaboração a competente representação; Propor e sugerir a 
criação de grupos especiais de trabalho ou qualquer outra 
medida tendente à agilização de atividades internas. 

Diretor de Finanças e 
Orçamento 

Nível superior 
completo em Ciências 
Contábeis, com mais de 
um ano de formado, 
registro no CRC. 

Gerenciar as atividades relativas à contabilidade, 
planejamento, acompanhamento, execução orçamentária e 
administração financeira, mediante a adoção de métodos 
que assegurem a qualidade dos serviços prestados por suas 
unidades; propor e adotar medidas para o aperfeiçoamento 
dos serviços sob sua direção; providenciar a execução das 
deliberações da Mesa Diretora; elaborar instruções, 
circulares e ordens de serviço, pertinentes a área de sua 
competência; dirigir os trabalhos dos Coordenadores da sua 
área, mediante reuniões periódicas; fornecer informações 
periódicas ao Presidente sobre o andamento dos serviços 
executados por suas unidades; apresentar ao Presidente 
proposta para abertura de créditos adicionais, 
suplementares e especiais, e a reformulação do orçamento 
analítico, quando necessários; elaborar e apresentar ao 
Presidente prestação de contas para ser submetida à Mesa, 
juntamente com o relatório contábil e o balanço anual; 
elaborar normas referentes a orçamento, contabilidade e 
finanças; propor a realização de perícias contábeis e outros 
levantamentos, para controle do patrimônio; elaborar 
política financeira e orçamentária da Câmara; dirigir, 
coordenar e supervisionar o desenvolvimento de programas 
e projetos afetos à área financeira e orçamentária da 
Câmara Municipal; promover a articulação de seus 
programas com ações de outros setores da Câmara; manter 
interlocução com unidades da Câmara, promovendo a 
organização de um efetivo sistema de acompanhamento e 
controle orçamentário; coordenar, orientar e supervisionar 
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os serviços de contabilidade, fiscalização orçamentária, 
escrituração de receita e das despesas, finanças e 
patrimônio; registrar, sintética e analiticamente, em todas 
as suas fases, as operações da Câmara resultantes e 
independentes da execução orçamentária; executar outras 
atividades que lhe forem delegadas. 

Diretor de Material e 
Almoxarifado 

Nível superior 
completo ou 
capacidade para a 
função. 

Organizar, planejar e orientar o uso dos recursos financeiros, 
físicos, tecnológicos e humanos, buscando soluções para 
todo tipo de problema administrativo. Criando métodos, 
planejando atividades, organizando o funcionamento dos 
vários setores da instituição, calculando despesas e 
garantindo a perfeita circulação de informações e 
orientações. Gerenciar o Almoxarifado e os serviços gerais e 
de manutenção. Ter boa capacidade de análise, habilidade 
para mediar conflitos, para trabalhar em equipe, noção de 
prioridades, objetividade, senso de oportunidade e 
responsabilidade. Responsabilizar-se pelo exame, 
conferência e  recebimento do material adquirido ou cedido, 
de acordo com a nota de empenho ou documento 
equivalente; atender às solicitações ou requisições de 
materiais demandados por todas as unidades da Câmara 
Municipal; gerenciar e distribuir o material em estoque;  
elaborar estatística de consumo por materiais e centros de 
custos para previsão das compras, elaborar balancete 
mensal do material existente e outros relatórios solicitados;  
encaminhar à Diretoria Financeira as notas fiscais dos 
materiais recebidos para pagamento; viabilizar o inventário 
anual do material estocado;  efetuar outras atividades afins, 
no âmbito de sua competência. 

Diretor de Recursos 
Humanos 

Nível superior 
completo ou 
capacidade para a 
função. 

Propor a política de gestão de pessoas da Câmara Municipal; 
propor, normatizar, orientar e supervisionar as políticas de 
saúde do servidor, mediante ações de prevenção e 
promoção à saúde individual e coletiva; estabelecer a 
política de manutenção e atualização do Quadro de Pessoal 
da Câmara; propor sistema de monitoramento e avaliação 
de indicadores de  desempenho e resultados da área de 
gestão de pessoas, no âmbito da Câmara; propor a política 
de gestão de carreiras, estágio, avaliação de desempenho e 
concessão de gratificações e  benefícios, no âmbito da 
Câmara; estabelecer a política de atendimento a servidores 
públicos em assuntos relacionados à área de gestão de 
pessoas;  elaborar estudos para a definição da política 
salarial e de gratificações e benefícios, no âmbito da 
Câmara; dar publicidade aos atos praticados na área de 
gestão de pessoas,  instituindo canais de comunicação direta 
com servidores municipais e munícipes; controlar a 
elaboração da folha de pagamento dos vencimentos, 
gratificações e demais vantagens  remuneratórias dos 
servidores da Câmara; manter controle sobre os 
componentes da remuneração dos servidores; realizar 
averbação e a classificação de descontos,  bem como o 
controle e encaminhamento de consignações, supervisionar 
e controlar os procedimentos e rotinas relativos à 
alimentação dos módulos da folha de pagamento;  
padronizar, analisar  previamente e atualizar os códigos de 
proventos e descontos, assim como rotinas que venham a 
interferir direta ou indiretamente nos módulos da folha de 
pagamento;  promover o controle dos dados referentes a 
remuneração, bem como garantir os encaminhamentos da 
declaração de Imposto Retido na fonte (DIRF),  Sistema 
empresa de Recolhimento do FGTS e Informações à 
Previdência Social (SEFIP), Relação Anual de Informações 
Sociais (RAIS),  Programa de  formação do Patrimônio do 
Servidor Público (PASEP) e Programa de Integração Social 
(PIS) e o Sistema de Escrituração Digital das Obrigações 
Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas (e-Social); gerenciar os 
procedimentos relacionados às pensões não previdenciárias, 
gerenciar, coordenar e revisar, quando necessário,  
processos administrativos relativos aos benefícios 
estatutários e constitucionais, que envolvam vantagens 
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pecuniárias ou não;  articuladamente, no que couber, com o 
gestor previdenciário; prestar informações ao Tribunal de 
contas, quando solicitado, relativas aos atos praticados na 
sua área de competência,  manter os dados atualizados 
relativos ao Sistema de Recursos Humanos, bem como 
orientar as demais unidades sobre o cumprimento de 
decisões judiciais em matéria de pessoal da Câmara;  
estabelecer canal permanente de comunicação com o 
Instituto de Previdência Municipal PREVIPORÃ, visando à 
troca de informações relativas a assuntos previdenciários 
dos servidores ativos  e aposentados, bem como dos 
pensionistas, nos termos da legislação previdenciária 
vigente; efetuar outras atividades afins, no âmbito de sua 
competência. 

Diretor de Operações 
Jurídicas 

Nível superior 
completo em Direito 

Dirigir e administrar as rotinas da Assessoria Jurídica, 
coordenando compromissos internos e externos; controlar 
prazos próprios e impróprios de interesse da Assessoria 
Jurídica, coordenando a atuação dos procuradores conforme 
prioridades e urgências; gerir projetos de produtividade e 
auxiliar no planejamento da atuação estratégica da 
Assessoria Jurídica; Auxiliar durante reuniões da Assessoria 
Jurídica, perante órgãos internos e externos; substituir o 
Procurador Jurídico em suas faltas e impedimentos; exercer 
atribuições correlatas. 

Diretor de Operações 
Legislativas 

Nível superior 
completo em Direito 

Planejar, dirigir e controlar o desenvolvimento das 
atividades da Assessoria de Assuntos Legislativos, prestando 
apoio ao Plenário, à Mesa Diretora e às Comissões Técnicas; 
Estabelecer diretrizes de trabalho das áreas subordinadas à 
Assessoria de Assuntos Legislativos, visando a adequação 
dos procedimentos adotados às melhores práticas e à 
legislação; Colaborar com o Presidente na definição de 
estratégias de ação dos trabalhos legislativos; Prestar 
assessoria ao Presidente, à Mesa Diretora e demais setores 
e departamentos da Câmara em assuntos relacionados à 
área; revisar minutas de proposições legislativas 
apresentadas quanto à sua consistência, técnica e legislação, 
junto aos vereadores e à Mesa Diretora; Promover estudos 
técnicos, visando à otimização do processo legislativo; 
acompanhar o processo legislativo nas fases preliminar e 
complementar, responsabilizando-se pela supervisão do 
controle dos prazos em cumprimento das disposições 
regimentais e da Lei Orgânica; Desempenhar atividades 
correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 

Diretor Técnico de 
Comunicações 

Nível superior 
completo ou 
capacidade para a 
função. 

Planejar a comunicação do Legislativo, em todas as áreas 
abrangidas por esta atividade: Imprensa (Mídias Impressa e 
Eletrônica), Marketing Público, Publicidade e Propaganda, 
além de promover a imagem institucional do Legislativo e 
coordenar todas as ações levadas a cabo nesse sentido; 
Responder mensagens (eletrônicas e/ou impressas) e/ou 
pedidos de informação referentes ao funcionamento do 
Legislativo; Produzir todo o material informativo (impresso 
e/ou eletrônico) da Câmara Municipal; Organizar e manter 
arquivos digitais e/ou comuns de informações e imagens 
para o acervo da Câmara Municipal; Manter atualizado o 
cadastro dos meios de comunicação; Atuar na elaboração e 
realização das solenidades, audiências e demais eventos 
públicos da Câmara Municipal; Auxiliar na organização das 
recepções e reuniões na Câmara Municipal; Coordenar as 
visitações públicas ao Poder Legislativo; Demais serviços 
determinados pelo Gabinete da Presidência e Mesa 
Diretora. 

Diretor Téc. de Cerim. 
e Relaç. Públicas 

Nível superior 
completo ou 
capacidade para a 
função. 

Organizar o cerimonial e observar o protocolo em 
solenidades oficiais; elaborar roteiros e programas dos 
eventos e solenidades; acompanhar as providências para a 
realização de eventos e solenidades, responsabilizando-se 
pelo processo; coordenar, determinar e executar a 
confecção de diplomas, troféus e medalhas para 
homenagens aprovadas; emitir relação de convidados e 
elaborar convites para solenidades; recepcionar convidados 
da Câmara Municipal; executar a programação e coordenar 
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as atividades relativas a eventos culturais, artísticos e 
institucionais que ocorram nas dependências da Câmara 
Municipal; agendar e definir a infraestrutura de espaço 
físico, recursos humanos e materiais necessários para 
realização de eventos; zelar pela segurança e preservação 
dos equipamentos e o objetos em exposição nas 
dependências da Câmara Municipal; executar outras tarefas 
determinadas pela Presidência. 

Diretor Técnico de 
Licitações e Contratos 

Nível superior 
completo em Direito. 
 

Administrar as atividades de aquisição de bens e serviços 
para a Câmara Municipal; organizar e manter atualizado o 
cadastro de fornecedores; organizar e manter atualizado o 
cadastro de preços correntes dos materiais de emprego 
mais frequente; elaborar e manter atualizado o catálogo de 
materiais; fazer incluir, no cadastro competente, a lista dos 
materiais homologados e dos respectivos fornecedores; 
elaborar o calendário de compras para a Câmara; estimar o 
montante de requisição de compras, com base no cadastro 
de preços, para fins de licitação; expedir para os licitantes 
adjudicados os pedidos de fornecimento de materiais ou 
serviços; fazer os contatos necessários com os fornecedores 
e prestadores de serviços da Câmara Municipal; 
providenciar, junto à unidade competente, o empenho das 
despesas à conta das dotações orçamentárias de material; 
determinar, a forma de licitação, considerando o montante 
previsto da compra; redigir os editais relativos às 
modalidades licitatórias e também às pesquisas de consulta 
de preço; acompanhar as licitações para aquisição ou 
alienação de material permanente ou de consulta; elaborar 
quadros demonstrativos das licitações; providenciar para 
que os membros da comissão de licitações recebam e abram 
as propostas nos prazos e horas marcados, solicitando aos 
presentes assinatura das mesmas ; organizar e manter 
atualizado arquivo dos processos de contratos firmado pela 
Câmara; efetuar outras atividades afins, no âmbito de sua 
competência.   

Coordenador de 
Comissões 
Permanentes 

Nível superior 
completo em Direito. 

Coordenar e controlar os trabalhos das Comissões 
Permanentes, realizar atividades relacionadas ao apoio às 
Comissões, em observância às normas legais e deliberações 
da Presidência, e propiciar a articulação das Comissões com 
outros órgãos, sempre que necessário; Desenvolver normas 
e procedimentos de trabalho da área, visando a adequação 
dos procedimentos adotados às melhores práticas e à 
legislação; Adotar providências administrativas necessárias 
ao bom funcionamento das Comissões Permanentes; 
Estabelecer tarefas, responsabilidades, metas, prazos e 
recursos para o desenvolvimento dos trabalhos no âmbito 
das Comissões; Assessorar no encaminhamento à Assessoria 
Legislativa do relatório das proposições analisadas pelas 
comissões; Representar, em comum acordo, a Diretoria, em 
reuniões e eventos que tenham afinidade com os objetivos 
das Comissões; Cuidar que os documentos no âmbito das 
Comissões sejam providos da respectiva assinatura; 
Promover e supervisionar a elaboração de atas das reuniões 
das comissões permanentes, temporárias, especiais, 
parlamentares de inquérito e processante. Promover e 
participar de trabalhos de pesquisa legislativa. Acompanhar 
a elaboração dos pareceres, atas, reuniões e demais atos 
das comissões permanentes, bem como das especiais, 
parlamentares de inquérito e processante. Manter-se 
informado a respeito das atividades desenvolvidas pelas 
comissões. Conferir e coletar assinaturas dos membros nos 
documentos afetos às comissões. Participar, quando 
solicitado, das sessões plenárias e congêneres. 
Desempenhar atividades correlatas, em apoio ao 
desenvolvimento dos trabalhos. 

Coordenador de Reg., 
Arq. e Documentos 

Nível superior 
completo ou 
capacidade para a 
função. 
 

Receber, registrar e arquivar processos administrativos e 
documentos oficiais. Planejar, organizar e coordenar os 
serviços de Arquivo. Organizar e cuidar da conservação do 
acervo armazenado no arquivo geral. Desenvolver e 
escrever procedimentos para a padronização e melhoria dos 
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processos internos do Arquivo Geral. Implantar e executar a 
gestão de descartes de documentos. Implantar e executar a 
tabela de temporalidade. Coordenar e executar a 
digitalização de documentos do arquivo geral. Providenciar 
o desarquivamento de processos mediante solicitação 
escrita. Planejar, orientar e acompanhar o processo 
documental e informativo. Planejar, orientar e coordenar as 
atividades de identificação das espécies documentais e 
participação no planejamento de novos documentos e 
controle de multicópias. Planejar, organizar e coordenar os 
serviços ou centro de documentação e informação 
constituído de acervos arquivísticos e mistos. Planejar, 
organizar e coordenar os serviços de digitalização aplicada 
aos arquivos. Treinar as unidades no que concerne à política 
de arquivamento. Elaborar relatório anual referente às suas 
atividades. Elaborar planos operacionais do Arquivo Geral e 
orientar o planejamento da automação aplicada aos 
arquivos. Elaborar Termos de Referência para aquisição de 
bens ou serviços relacionados a sua área de atuação e 
elaborar os atos administrativos relacionados ao Arquivo 
Geral. Orientar a avaliação e seleção de documentos, para 
fins de preservação. Desempenhar outras atividades 
correlatas à sua área que lhe forem delegadas por chefia 
imediata ou institucional. Planejar, definir e manter a 
estrutura física do Arquivo Geral. Auxiliar na elaboração de 
pareceres e trabalhos sobre assuntos arquivísticos e 
assessorar os trabalhos de pesquisa científica ou técnico-
administrativa. Desenvolvimento de estudos sobre 
documentos culturalmente importantes sobre o material 
mantido no Arquivo Geral. 

Coordenador de 
Operações 
Financeiras 

Nível superior 
completo ou 
capacidade para a 
função. 

Verificar lançamentos de entrada e saída de receita; 
Controlar a aplicação financeira, transferência bancária; 
manter controle dos recursos financeiros existentes em 
contas correntes, controlando os depósitos e as retiradas de 
acordo com a documentação correspondente para 
acompanhamento e conciliação bancária; acompanhar e 
conferir a exatidão de documentos para emissão de guias de 
recolhimento; conferir e rubricar livros; Informar, dar 
pareceres e encaminhar processos relativos a competência 
da tesouraria; endossar cheques e assinar conhecimentos e 
demais documentos relativos ao movimento de valores; 
preencher e assinar cheques bancários; emitir boletins 
diários de tesouraria; providenciar e encaminhar 
documentação necessária para abertura de novas contas 
bancárias sempre que for necessário; movimentar fundos 
através de programas bancários específicos; executar outras 
tarefas correlatas determinadas pelo Diretor de Finanças e 
Orçamento. 

Coordenador de 
Compras e Patrimônio 

Nível superior 
completo ou 
capacidade para a 
função. 

Efetuar todas as compras de mercadorias e materiais de 
consumo e/ou de uso Câmara; elaborar e manter cadastro 
atualizado dos fornecedores; elaborar e manter atualizada 
lista de preços levantados entre os fornecedores; efetuar, 
permanentemente, pesquisas de mercado dos preços das 
mercadorias; controlar a qualidade e a durabilidade dos 
produtos adquiridos; fornecer ao Setor de Licitação a 
relação das mercadorias a serem compradas por processo 
licitatório, juntando nominata de empresas do ramo; 
responsabilizar-se pelo recebimento das mercadorias, 
apondo assinatura no corpo das notas fiscais; intermediar a 
operação quando a aquisição e o fornecimento de serviços, 
como consertos; acompanhar a garantia dos produtos das 
compras, registrar a durabilidade e a eficiência das 
mercadorias; comunicar ao Diretor de Material e 
Almoxarifado problemas surgidos em relação ao produto 
adquirido; executar outras atividades no âmbito de sua 
competência. 

Assessor de Manut. e 
Serviços Gerais 

Nível superior 
completo ou 
capacidade para a 
função. 

Administrar e controlar a frota de veículos de transporte da 
Câmara Municipal. Supervisionar atividades de motoristas e 
auxiliares; checar e inspecionar documentação dos 
motoristas e dos veículos, inspecionar condições dos 
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veículos; Distribuir, orientar e supervisionar a manutenção 
preventiva e corretiva dos veículos da Câmara bem como 
cuidar da regularização de sua documentação, solicitando a 
renovação de seguro, licenciamento, apuração e pagamento 
de multas, visando disponibilizar a frota em condições de 
uso. Programar e controlar horários e gastos de viagens; 
Controlar o consumo e as despesas relativas à utilização dos 
serviços telefônicos, de água e de energia elétrica e de 
internet; zelar pela conservação dos prédios de propriedade 
ou cedidos à Câmara Municipal, adotando as medidas 
apropriadas para sua manutenção do mobiliário da câmara e 
instalações em geral; gerenciar os serviços de limpeza, 
arrumação, copa e cozinha da Câmara Municipal e zelar pela 
guarda e uso dos materiais utilizados; acompanhar na 
compra, distribuição e controle de materiais e produtos de 
limpeza disponibilizados para os funcionários em suas 
tarefas. 

Assessor de Apoio 
Operacional 

Nível superior 
completo ou 
capacidade para a 
função 

Supervisionar, gerenciar e coordenar os serviços de limpeza, 
arrumação, copa, cozinha e manutenção predial da Câmara 
Municipal, zelar pela guarda e uso dos materiais utilizados; 
orientar os serviços de asseamento, copa e cozinha e 
manutenção predial conforme a programação; acompanhar 
na compra, distribuição e controle de materiais e produtos 
de limpeza, copa e cozinha e manutenção predial 
disponibilizados para os funcionários em suas tarefas. Passar 
orientações, treinar e acompanhar a execução dos serviços 
asseamento, copa e cozinha e manutenção predial da 
Câmara, responsabilizando-se pela conservação das 
instalações em boas condições de uso; exercer atribuições 
correlatas. 

 
(NR)” 

Art .  5º  A Lei n. 3.468, de 31 de março de 2006, passa a vigorar acrescida do Anexo XIV, conforme a seguinte redação: 
“ANEXO XIV – REQUISITOS BÁSICOS E ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO DE ASSESSORAMENTO PARLAMENTAR 

 

Símbolo Cargo 
Requisito de 
Ingresso 

Atribuições 

CAPP 
Assessor da 
Presidência 

Ensino Superior 
Completo ou 
capacidade técnica 
na área de atuação 

Coordenar os trabalhos do Gabinete da 
Presidência; redação de documentos e 
proposições; dar os encaminhamentos necessários 
a proposições de autoria do Presidente; coletar a 
assinatura do Presidente em documentos; ser o 
interlocutor do parlamentar perante os demais 
órgãos administrativos da Câmara; coletar dados 
para embasar a elaboração de proposições; 
supervisionar a elaboração da agenda do 
Presidente; receber as respostas de proposições 
do Presidente, bem como fiscalizar prazos para 
tanto; e questionar perante os órgãos para 
resposta a proposições de autoria do Presidente. 

CAPP 
Assistente Técnico 
de Gabinete 

Ensino Superior 
Completo ou 
capacidade técnica 
na área de atuação 

Elaborar o ementário das reuniões ordinárias; 
digitar a correspondência oficial, com assinatura 
do Presidente, das proposições lidas e/ou 
aprovadas em Plenário; incluir as informações em 
sistema de apoio ao processo legislativo; elaborar 
e digitar as pautas das reuniões; acompanhar a 
publicação e convocação das reuniões; receber e 
fazer juntada de emendas, substitutivos e outros 
documentos; coordenar, supervisionar e orientar 
o exercício das atividades da Coordenadoria 
relacionadas com o Plenário; assessorar a 
Presidência durante as reuniões; registrar, para 
fins de pesquisa, datas, horários, proposições, 
autores, assuntos e votações de cada reunião; 
prover a assinatura de papéis e certidões passadas 
pelo Secretário Geral, inclusive durante as sessões 
ordinárias e extraordinárias; auxiliar nos processos 
e assuntos que forem encaminhados pelo 
Secretário Geral, bem como à Presidência nos 
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expedientes do Plenário; assessorar a Presidência 
e o Secretário Geral durante os trabalhos das 
sessões ordinárias e extraordinárias; prestar à 
Presidência os esclarecimentos e as informações 
que se fizerem necessários nos processos 
pendentes de sua deliberação. Exercer funções 
correlatas. 

CAPP 
Assessor 1º 
Secretário 

Ensino Superior 
Completo ou 
capacidade técnica 
na área de atuação 

Coordenar os trabalhos do Gabinete do Primeiro 
Secretário; redação de documentos e proposições; 
dar os encaminhamentos necessários a 
proposições de autoria do Primeiro Secretário; 
coletar a assinatura do Primeiro Secretário em 
documentos; organizar audiências públicas ou 
reuniões a serem realizadas pelo Primeiro 
Secretário na Câmara; ser o interlocutor do 
parlamentar perante os demais órgãos 
administrativos da Câmara; coletar dados para 
embasar a elaboração de proposições; 
supervisionar a elaboração da agenda do Primeiro 
Secretário; receber as respostas de proposições do 
Primeiro Secretário, bem como fiscalizar prazos 
para tanto; e questionar perante os órgãos para 
resposta a proposições de autoria do Primeiro 
Secretário; desempenhar atividades correlatas, 
em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 

CAPP Assessor Especial 

Ensino Superior 
Completo ou 
capacidade técnica 
na área de atuação 

Realizar com o Vereador todos os trabalhos 
externos junto à comunidade e órgãos públicos e 
oferecer subsídios no encaminhamento dos 
trabalhos; assessorar politicamente o Vereador, 
acompanhando-o, sempre que determinado, em 
visitas diligencias e eventos; acompanhar os 
encaminhamentos realizados pelo gabinete em 
relação aos órgãos internos e externos da Câmara; 
discutir com o Vereador as estratégias do 
mandato, planejando e executando ações de 
atendimento do gabinete à população; 
acompanhamento interno e externo de assuntos 
de interesse do Parlamentar; auxiliar durante as 
sessões, fornecendo material de apoio que se fizer 
necessário para atender as solicitações do 
Vereador; executar atividades correlatas que lhes 
forem determinadas pelo titular do gabinete. 

CAPP 
Assessor 
Parlamentar 

Ensino Superior 
Completo ou 
capacidade técnica 
na área de atuação 

Acompanhar as atividades do gabinete em relação 
às atividades da Câmara, elaborando documentos, 
pesquisas e dados sobre assuntos de interesse do 
Vereador; analisar proposições e matérias 
necessárias à discussão pelo Vereador, elaborando 
pesquisas temáticas acerca dos temas em 
discussão em comissões permanentes, 
temporárias, audiências públicas e sessões 
camarárias; preparar discursos e pronunciamentos 
do Vereador em reuniões camarárias e em demais 
reuniões de interesse do Parlamentar; digitar 
cartas, relatórios e outros tipos de documentos e 
providenciar a expedição e/ou arquivamento dos 
mesmos; redigir e digitar a correspondência oficial 
inerente ao Gabinete do Vereador; organizar e 
manter um arquivo privado de documentos 
confidenciais ou pessoais visando o 
armazenamento de informações e sua 
recuperação; redigir e providenciar a digitação de 
discursos, moção, requerimento, indicação e 
emendas às proposituras propostos pelo 
Vereador; executar atividades correlatas que lhes 
forem determinadas pelo titular do gabinete. 

CAPP 
Assistente 
Parlamentar 

Ensino Médio 
Completo ou 
capacidade técnica 
na área de atuação 

Organizar os compromissos do Vereador, 
dispondo de horários de reuniões, entrevistas, 
visitas e solenidade, especificando os dados 
pertinentes e fazendo as necessárias anotações 
em agendas, para o cumprimento das obrigações 
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assumidas; realizar o agendamento e o 
acompanhamento do Vereador em reuniões com 
os munícipes, interna ou externamente e demais 
atividades de interesse do mandato parlamentar; 
atendimentos às pessoas encaminhadas ao 
gabinete; e executar outras atividades correlata 
determinadas pelo Vereador; manter contatos 
verbais, telefônicos ou por escrito, obtendo 
informações úteis para o bom funcionamento do 
Gabinete do Vereador; executar trabalhos de 
coleta e de entrega, interno e externo, de 
correspondência, documentos, encomendas e 
outros afins, para atender a solicitações e 
necessidades do Parlamentar; executar atividades 
correlatas que lhes forem determinadas pelo 
titular do gabinete. 

CAPP 
Secretário 
Parlamentar 

Ensino Médio 
Completo ou 
capacidade técnica 
na área de atuação 

Receber e protocolar e despachar os documentos 
encaminhados à deliberação da Presidência; 
manter atualizados os dados dos visitantes, 
cadastros de telefones e e-mails; supervisionar a 
agenda de eventos da Presidência, auxiliando 
sempre que necessário no atendimento aos 
visitantes; subsidiar, sob o ponto de vista político 
e de interesse público, as matérias que estejam 
em trâmite na Câmara; sugerir pronunciamentos 
sobre matérias em tramitação no Legislativo ou 
sobre acontecimentos que afetem a vida da 
comunidade; agendar, organizar e assessorar o 
Presidente em reuniões e debates externos; 
representar o parlamentar em reuniões e eventos 
por determinação daquele; sugerir 
encaminhamentos e pautas políticas; e 
encaminhar e acompanhar as reivindicações de 
cidadãos perante órgãos externos; executar 
atribuições correlatas 

CAPP 
Assistente da 
Presidência 

Ensino Médio 
Completo ou 
capacidade técnica 
na área de atuação 

Planejar, supervisionar e coordenar ações do 
Gabinete da Presidência, na participação em 
cerimoniais e eventos oficiais do Gabinete da 
Presidência; auxiliar os trabalhos administrativos 
do Cerimonial; transmitir, acompanhar e executar 
ordens e instruções do chefe de Gabinete do 
Presidente; propor e organizar eventos internos e 
externos, sempre que solicitado pelo Gabinete do 
Presidente; acompanhar agenda, formatar as 
audiências e eventos, sempre que solicitado pelo 
Chefe Gabinete do Presidente. 

Art .  6º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Ponta Porã, MS, 20 de dezembro de 2.022. 
 

Helio Peluffo Filho 
Prefeito Municipal 

 
LEI  COMPLEMENTAR Nº. 239, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2022. 

  
“Altera a Lei Complementar n. 72, de 17 de dezembro de 2010, que institui o Código Tributário Municipal e dá outras providências”.  
Autor: Poder Executivo. 
 
  O Prefeito Municipal de Ponta Porã, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, 
notadamente a Lei Orgânica do Município, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei Complementar: 
 
  Art. 1º.  O item 11 da lista de serviços constantes no artigo 98 da Lei Complementar n. 72/2010, passa a vigorar acrescido do 
subitem 11.05, com a seguinte redação: 
 
 “11.05 – Serviços relacionados ao monitoramento e rastreamento a distância, em qualquer via ou local, de veículos, cargas, pessoas e 
semoventes em circulação ou movimento, realizados por meio de telefonia móvel, transmissão de satélite, rádio ou qualquer outro meio, 
inclusive pelas empresas de Tecnologia da Informação Veicular, independentemente de o prestador de serviços ser proprietário ou não da 
insfraestrutura de telecomunicações que utiliza.” (NR)  
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Art. 2º. Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação. 
 
Ponta Porã, 20 de dezembro de 2022. 
 

Helio Peluffo Filho 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 
 

A COMISSÃO EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA PORÃ ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS QUE LHES CONFERIDAS PELO ARTIGO 44, VII, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ-MS, PROMULGA O SEGUINTE 
DECRETO: 

DECRETO LEGISLATIVO 
N. 02/2022/CM 

 
“Concede Medalha Professor Adir Teixeira”. 
Autoria: Comissão Executiva. 
Sugestão: Vereador Edevaldo Mattoso Barbosa. 
 
   Art. 1º. Concede Medalha Professor Adir Teixeira à senhora ANDREA ALINE FLORES, profissional de educação física 
de notável atuação a bem da comunidade fronteiriça. 
 
   Art. 2º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
 
   Ponta Porã/MS, 30 de agosto de 2022. 
 

PROF.ª LOURDES MONTEIRO 
1ª SECRETÁRIA 

 
VANDERLEI AVELINO 

Presidente 
 

A COMISSÃO EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA PORÃ ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS QUE LHES CONFERIDAS PELO ARTIGO 44, VII, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ-MS, PROMULGA O SEGUINTE 
DECRETO: 

 
DECRETO LEGISLATIVO 

N. 03/2022/CM 
 
“Concede Medalha Professor Adir Teixeira”. 
Autoria: Comissão Executiva. 
Sugestão: Vereador Edevaldo Mattoso Barbosa. 
 
   Art. 1º. Concede Medalha Professor Adir Teixeira ao senhor CRISTHIAN RICHARD BARBOSA BENITES, profissional 
de educação física de notável atuação a bem da comunidade fronteiriça. 
 
   Art. 2º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
 
   Ponta Porã/MS, 30 de agosto de 2022. 
 

PROF.ª LOURDES MONTEIRO 
1ª SECRETÁRIA 

 
VANDERLEI AVELINO 

Presidente 
 

A COMISSÃO EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA PORÃ ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS QUE LHES CONFERIDAS PELO ARTIGO 44, VII, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ-MS, PROMULGA O SEGUINTE 
DECRETO: 

 
DECRETO LEGISLATIVO 

N. 04/2022/CM 
 
“Concede Medalha Professor Adir Teixeira”. 
Autoria: Comissão Executiva. 
Sugestão: Vereadora Angela Derzi. 

Poder Legislativo 

Decreto 
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   Art. 1º. Concede Medalha Professor Adir Teixeira à senhora GABRIELI COSTA ALVES, profissional de educação física 
de notável atuação a bem da comunidade fronteiriça. 
 
   Art. 2º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
 
   Ponta Porã/MS, 30 de agosto de 2022. 
 

PROF.ª LOURDES MONTEIRO 
1ª SECRETÁRIA 

 
VANDERLEI AVELINO 

Presidente 
 

A COMISSÃO EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA PORÃ ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS QUE LHES CONFERIDAS PELO ARTIGO 44, VII, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ-MS, PROMULGA O SEGUINTE 
DECRETO: 

 
DECRETO LEGISLATIVO 

N. 05/2022/CM 
 
“Concede Medalha Professor Adir Teixeira”. 
Autoria: Comissão Executiva. 
Sugestão: Vereadora Angela Derzi. 
 
   Art. 1º. Concede Medalha Professor Adir Teixeira à senhora DAIANE NUNES DE MOURA, profissional de educação 
física de notável atuação a bem da comunidade fronteiriça. 
 
   Art. 2º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
 
   Ponta Porã/MS, 30 de agosto de 2022. 
 

PROF.ª LOURDES MONTEIRO 
1ª SECRETÁRIA 

 
VANDERLEI AVELINO 

Presidente 
 

A COMISSÃO EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA PORÃ ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS QUE LHES CONFERIDAS PELO ARTIGO 44, VII, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ-MS, PROMULGA O SEGUINTE 
DECRETO: 

 
DECRETO LEGISLATIVO 

N. 06/2022/CM 
 
“Concede Medalha Professor Adir Teixeira”. 
Autoria: Comissão Executiva. 
Sugestão: Vereador Agnaldo Miudinho. 
 
   Art. 1º. Concede Medalha Professor Adir Teixeira ao senhor PEDRO GONÇALVES SOARES, profissional de educação 
física de notável atuação a bem da comunidade fronteiriça. 
 
   Art. 2º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
 
   Ponta Porã/MS, 30 de agosto de 2022. 
 

PROF.ª LOURDES MONTEIRO 
1ª SECRETÁRIA 

 
VANDERLEI AVELINO 

Presidente 
 

A COMISSÃO EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA PORÃ ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS QUE LHES CONFERIDAS PELO ARTIGO 44, VII, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ-MS, PROMULGA O SEGUINTE 
DECRETO: 

 
DECRETO LEGISLATIVO 

N. 07/2022/CM 
 
“Concede Medalha Professor Adir Teixeira”. 
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Autoria: Comissão Executiva. 
Sugestão: Vereador Agnaldo Miudinho. 
 
   Art. 1º. Concede Medalha Professor Adir Teixeira à senhora RAFAELA DE OLIVEIRA MOURA, profissional de 
educação física de notável atuação a bem da comunidade fronteiriça. 
 
   Art. 2º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
 
   Ponta Porã/MS, 30 de agosto de 2022. 
 

PROF.ª LOURDES MONTEIRO 
1ª SECRETÁRIA 

 
VANDERLEI AVELINO 

Presidente 
 

A COMISSÃO EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA PORÃ ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS QUE LHES CONFERIDAS PELO ARTIGO 44, VII, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ-MS, PROMULGA O SEGUINTE 
DECRETO: 

 
DECRETO LEGISLATIVO 

N. 08/2022/CM 
 
“Concede Medalha Professor Adir Teixeira”. 
Autoria: Comissão Executiva. 
Sugestão: Vereador Pr. Mauro Ortiz. 
 
   Art. 1º. Concede Medalha Professor Adir Teixeira ao senhor THIAGO WALFRIDO MARTINEZ ESCOBAR, profissional 
de educação física de notável atuação a bem da comunidade fronteiriça. 
 
   Art. 2º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
 
   Ponta Porã/MS, 30 de agosto de 2022. 
 

PROF.ª LOURDES MONTEIRO 
1ª SECRETÁRIA 

 
VANDERLEI AVELINO 

Presidente 
 

A COMISSÃO EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA PORÃ ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS QUE LHES CONFERIDAS PELO ARTIGO 44, VII, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ-MS, PROMULGA O SEGUINTE 
DECRETO: 

 
DECRETO LEGISLATIVO 

N. 09/2022/CM 
 
“Concede Medalha Professor Adir Teixeira”. 
Autoria: Comissão Executiva. 
Sugestão: Vereador Pr. Mauro Ortiz. 
 
   Art. 1º. Concede Medalha Professor Adir Teixeira ao senhor PEDRO HENRIQUE DIAS WONISKI, profissional de 
educação física de notável atuação a bem da comunidade fronteiriça. 
 
   Art. 2º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
 
   Ponta Porã/MS, 30 de agosto de 2022. 
 

PROF.ª LOURDES MONTEIRO 
1ª SECRETÁRIA 

 
VANDERLEI AVELINO 

Presidente 
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A COMISSÃO EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA PORÃ ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS QUE LHES CONFERIDAS PELO ARTIGO 44, VII, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ-MS, PROMULGA O SEGUINTE 
DECRETO: 

 
DECRETO LEGISLATIVO 

N. 10/2022/CM 
 
“Concede Medalha Professor Adir Teixeira”. 
Autoria: Comissão Executiva. 
Sugestão: Vereador Jelson Bernabé. 
 
   Art. 1º. Concede Medalha Professor Adir Teixeira à senhora JOELMA VERON LARSON DIAS, profissional de 
educação física de notável atuação a bem da comunidade fronteiriça. 
 
   Art. 2º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
 
   Ponta Porã/MS, 30 de agosto de 2022. 
 

PROF.ª LOURDES MONTEIRO 
1ª SECRETÁRIA 

 
VANDERLEI AVELINO 

Presidente 
 

A COMISSÃO EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA PORÃ ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS QUE LHES CONFERIDAS PELO ARTIGO 44, VII, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ-MS, PROMULGA O SEGUINTE 
DECRETO: 

 
DECRETO LEGISLATIVO 

N. 11/2022/CM 
 
“Concede Medalha Professor Adir Teixeira”. 
Autoria: Comissão Executiva. 
Sugestão: Vereador Jelson Bernabé. 
 
   Art. 1º. Concede Medalha Professor Adir Teixeira à senhora THAMIRYS MENDONÇA DA SILVA, profissional de 
educação física de notável atuação a bem da comunidade fronteiriça. 
 
   Art. 2º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
 
   Ponta Porã/MS, 30 de agosto de 2022. 
 

PROF.ª LOURDES MONTEIRO 
1ª SECRETÁRIA 

 
VANDERLEI AVELINO 

Presidente 
 

A COMISSÃO EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA PORÃ ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS QUE LHES CONFERIDAS PELO ARTIGO 44, VII, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ-MS, PROMULGA O SEGUINTE 
DECRETO: 

 
DECRETO LEGISLATIVO 

N. 12/2022/CM 
 
 
“Concede Medalha Professor Adir Teixeira”. 
Autoria: Comissão Executiva. 
Sugestão: Vereador Thiago Vedana. 
 
   Art. 1º. Concede Medalha Professor Adir Teixeira ao senhor MARCOS ALEXANDRE CALONGA MESSA, profissional 
de educação física de notável atuação a bem da comunidade fronteiriça. 
 
   Art. 2º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
 
   Ponta Porã/MS, 30 de agosto de 2022. 
 

PROF.ª LOURDES MONTEIRO 
1ª SECRETÁRIA 
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VANDERLEI AVELINO 
Presidente 

 

A COMISSÃO EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA PORÃ ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS QUE LHES CONFERIDAS PELO ARTIGO 44, VII, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ-MS, PROMULGA O SEGUINTE 
DECRETO: 

 
DECRETO LEGISLATIVO 

N. 13/2022/CM 
 
“Concede Medalha Professor Adir Teixeira”. 
Autoria: Comissão Executiva. 
Sugestão: Vereador Thiago Vedana. 
 
   Art. 1º. Concede Medalha Professor Adir Teixeira ao senhor VALÉRIO DO AMARAL, profissional de educação física 
de notável atuação a bem da comunidade fronteiriça. 
 
   Art. 2º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
 
   Ponta Porã/MS, 30 de agosto de 2022. 
 

PROF.ª LOURDES MONTEIRO 
1ª SECRETÁRIA 

 
VANDERLEI AVELINO 

Presidente 
 

A COMISSÃO EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA PORÃ ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS QUE LHES CONFERIDAS PELO ARTIGO 44, VII, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ-MS, PROMULGA O SEGUINTE 
DECRETO: 

 
DECRETO LEGISLATIVO 

N. 14/2022/CM 
 
“Concede Medalha Professor Adir Teixeira”. 
Autoria: Comissão Executiva. 
Sugestão: Vereadora Anny Espínola. 
 
   Art. 1º. Concede Medalha Professor Adir Teixeira ao senhor JOSÉ LUIZ MELGAREJO, profissional de educação física 
de notável atuação a bem da comunidade fronteiriça. 
 
   Art. 2º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
 
   Ponta Porã/MS, 30 de agosto de 2022. 
 

PROF.ª LOURDES MONTEIRO 
1ª SECRETÁRIA 

 
VANDERLEI AVELINO 

Presidente 
 

A COMISSÃO EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA PORÃ ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS QUE LHES CONFERIDAS PELO ARTIGO 44, VII, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ-MS, PROMULGA O SEGUINTE 
DECRETO: 

 
DECRETO LEGISLATIVO 

N. 15/2022/CM 
 
“Concede Medalha Professor Adir Teixeira”. 
Autoria: Comissão Executiva. 
Sugestão: Vereadora Anny Espínola. 
 
   Art. 1º. Concede Medalha Professor Adir Teixeira à senhora ROSELI BITENCOURT PROENÇA, profissional de 
educação física de notável atuação a bem da comunidade fronteiriça. 
 
   Art. 2º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
 
   Ponta Porã/MS, 30 de agosto de 2022. 
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PROF.ª LOURDES MONTEIRO 
1ª SECRETÁRIA 

 
VANDERLEI AVELINO 

Presidente 
 

A COMISSÃO EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA PORÃ ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS QUE LHES CONFERIDAS PELO ARTIGO 44, VII, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ-MS, PROMULGA O SEGUINTE 
DECRETO: 

 
DECRETO LEGISLATIVO 

N. 16/2022/CM 
 
“Concede Medalha Professor Adir Teixeira”. 
Autoria: Comissão Executiva. 
Sugestão: Vereador Raphael Modesto. 
 
   Art. 1º. Concede Medalha Professor Adir Teixeira ao senhor WANDERLY ROCHA DA SILVA, profissional de educação 
física de notável atuação a bem da comunidade fronteiriça. 
 
   Art. 2º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
 
   Ponta Porã/MS, 30 de agosto de 2022. 
 

PROF.ª LOURDES MONTEIRO 
1ª SECRETÁRIA 

 
VANDERLEI AVELINO 

Presidente 
 

A COMISSÃO EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA PORÃ ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS QUE LHES CONFERIDAS PELO ARTIGO 44, VII, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ-MS, PROMULGA O SEGUINTE 
DECRETO: 

 
DECRETO LEGISLATIVO 

N. 17/2022/CM 
 
“Concede Medalha Professor Adir Teixeira”. 
Autoria: Comissão Executiva. 
Sugestão: Vereador Raphael Modesto. 
 
   Art. 1º. Concede Medalha Professor Adir Teixeira à senhora JOSIANE CRISTINA ANTUNES LUI, profissional de 
educação física de notável atuação a bem da comunidade fronteiriça. 
 
   Art. 2º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
 
   Ponta Porã/MS, 30 de agosto de 2022. 
 

PROF.ª LOURDES MONTEIRO 
1ª SECRETÁRIA 

 
VANDERLEI AVELINO 

Presidente 
 

A COMISSÃO EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA PORÃ ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS QUE LHES CONFERIDAS PELO ARTIGO 44, VII, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ-MS, PROMULGA O SEGUINTE 
DECRETO: 

 
DECRETO LEGISLATIVO 

N. 18/2022/CM 
 
“Concede Medalha Professor Adir Teixeira”. 
Autoria: Comissão Executiva. 
Sugestão: Vereadora Neli Abdulahad. 
 
   Art. 1º. Concede Medalha Professor Adir Teixeira ao senhor ALEXANDRE CALONGA, profissional de educação física 
de notável atuação a bem da comunidade fronteiriça. 
 
   Art. 2º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
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   Ponta Porã/MS, 30 de agosto de 2022. 
 

PROF.ª LOURDES MONTEIRO 
1ª SECRETÁRIA 

 
VANDERLEI AVELINO 

Presidente 
 

A COMISSÃO EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA PORÃ ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS QUE LHES CONFERIDAS PELO ARTIGO 44, VII, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ-MS, PROMULGA O SEGUINTE 
DECRETO: 

 
DECRETO LEGISLATIVO 

N. 19/2022/CM 
 
“Concede Medalha Professor Adir Teixeira”. 
Autoria: Comissão Executiva. 
Sugestão: Vereadora Neli Abdulahad. 
 
   Art. 1º. Concede Medalha Professor Adir Teixeira ao senhor GEDER WILLIAM NASCIMENTO RAMIRES, profissional 
de educação física de notável atuação a bem da comunidade fronteiriça. 
 
   Art. 2º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
 
   Ponta Porã/MS, 30 de agosto de 2022. 
 

PROF.ª LOURDES MONTEIRO 
1ª SECRETÁRIA 

 
VANDERLEI AVELINO 

Presidente 
 

A COMISSÃO EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA PORÃ ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS QUE LHES CONFERIDAS PELO ARTIGO 44, VII, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ-MS, PROMULGA O SEGUINTE 
DECRETO: 

 
DECRETO LEGISLATIVO 

N. 20/2022/CM 
 
“Concede Medalha Professor Adir Teixeira”. 
Autoria: Comissão Executiva. 
Sugestão: Vereadora Lourdes Monteiro. 
 
   Art. 1º. Concede Medalha Professor Adir Teixeira à senhora TAMIE NAKASHIMA YASSIN, profissional de educação 
física de notável atuação a bem da comunidade fronteiriça. 
 
   Art. 2º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
 
   Ponta Porã/MS, 30 de agosto de 2022. 
 

PROF.ª LOURDES MONTEIRO 
1ª SECRETÁRIA 

 
VANDERLEI AVELINO 

Presidente 
 

A COMISSÃO EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA PORÃ ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS QUE LHES CONFERIDAS PELO ARTIGO 44, VII, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ-MS, PROMULGA O SEGUINTE 
DECRETO: 

 
DECRETO LEGISLATIVO 

N. 21/2022/CM 
 
“Concede Medalha Professor Adir Teixeira”. 
Autoria: Comissão Executiva. 
Sugestão: Vereadora Lourdes Monteiro. 
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   Art. 1º. Concede Medalha Professor Adir Teixeira ao senhor GEORGE WILTON BARBOSA OVELAR, profissional de 
educação física de notável atuação a bem da comunidade fronteiriça. 
 
   Art. 2º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
 
   Ponta Porã/MS, 30 de agosto de 2022. 
 

PROF.ª LOURDES MONTEIRO 
1ª SECRETÁRIA 

 
VANDERLEI AVELINO 

Presidente 
 

A COMISSÃO EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA PORÃ ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS QUE LHES CONFERIDAS PELO ARTIGO 44, VII, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ-MS, PROMULGA O SEGUINTE 
DECRETO: 

 
DECRETO LEGISLATIVO 

N. 22/2022/CM 
 
“Concede Medalha Professor Adir Teixeira”. 
Autoria: Comissão Executiva. 
Sugestão: Vereador Waldecir Fernandes. 
 
   Art. 1º. Concede Medalha Professor Adir Teixeira ao senhor RONEY DOURISBOURE MARQUES, profissional de 
educação física de notável atuação a bem da comunidade fronteiriça. 
 
   Art. 2º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
 
   Ponta Porã/MS, 30 de agosto de 2022. 
 

PROF.ª LOURDES MONTEIRO 
1ª SECRETÁRIA 

 
VANDERLEI AVELINO 

Presidente 
 

A COMISSÃO EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA PORÃ ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS QUE LHES CONFERIDAS PELO ARTIGO 44, VII, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ-MS, PROMULGA O SEGUINTE 
DECRETO: 

 
DECRETO LEGISLATIVO 

N. 23/2022/CM 
 
“Concede Medalha Professor Adir Teixeira”. 
Autoria: Comissão Executiva. 
Sugestão: Vereador Kleber Ortiz. 
 
   Art. 1º. Concede Medalha Professor Adir Teixeira à senhora MÁRCIA ISABEL GIMENES, profissional de educação 
física de notável atuação a bem da comunidade fronteiriça. 
 
   Art. 2º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
 
   Ponta Porã/MS, 30 de agosto de 2022. 
 

PROF.ª LOURDES MONTEIRO 
1ª SECRETÁRIA 

 
VANDERLEI AVELINO 

Presidente 
 

A COMISSÃO EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA PORÃ ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS QUE LHES CONFERIDAS PELO ARTIGO 44, VII, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ-MS, PROMULGA O SEGUINTE 
DECRETO: 

 
DECRETO LEGISLATIVO 

N. 24/2022/CM 
 
“Concede Medalha Professor Adir Teixeira”. 
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Autoria: Comissão Executiva. 
Sugestão: Vereador Kleber Ortiz. 
 
   Art. 1º. Concede Medalha Professor Adir Teixeira ao senhor BENTO VANILDO DE CAMPOS, profissional de educação 
física de notável atuação a bem da comunidade fronteiriça. 
 
   Art. 2º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
 
   Ponta Porã/MS, 30 de agosto de 2022. 
 

PROF.ª LOURDES MONTEIRO 
1ª SECRETÁRIA 

 
VANDERLEI AVELINO 

Presidente 
 

A COMISSÃO EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA PORÃ ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS QUE LHES CONFERIDAS PELO ARTIGO 44, VII, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ-MS, PROMULGA O SEGUINTE 
DECRETO: 

 
DECRETO LEGISLATIVO 

N. 25/2022/CM 
 
“Concede Medalha Professor Adir Teixeira”. 
Autoria: Comissão Executiva. 
Sugestão: Vereador Biro Biro. 
 
   Art. 1º. Concede Medalha Professor Adir Teixeira ao senhor ALCINDO RAMIRES, profissional de educação física de 
notável atuação a bem da comunidade fronteiriça. 
 
   Art. 2º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
 
   Ponta Porã/MS, 30 de agosto de 2022. 
 

PROF.ª LOURDES MONTEIRO 
1ª SECRETÁRIA 

 
VANDERLEI AVELINO 

Presidente 
 

A COMISSÃO EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA PORÃ ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS QUE LHES CONFERIDAS PELO ARTIGO 44, VII, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ-MS, PROMULGA O SEGUINTE 
DECRETO: 

 
DECRETO LEGISLATIVO 

N. 26/2022/CM 
 
“Concede Medalha Professor Adir Teixeira”. 
Autoria: Comissão Executiva. 
Sugestão: Vereador Biro Biro. 
 
   Art. 1º. Concede Medalha Professor Adir Teixeira ao senhor LEANDRO LIMA AMARO, profissional de educação física 
de notável atuação a bem da comunidade fronteiriça. 
 
   Art. 2º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
 
   Ponta Porã/MS, 30 de agosto de 2022. 
 

PROF.ª LOURDES MONTEIRO 
1ª SECRETÁRIA 

 
VANDERLEI AVELINO 

Presidente 
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A COMISSÃO EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA PORÃ ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS QUE LHES CONFERIDAS PELO ARTIGO 44, VII, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ-MS, PROMULGA O SEGUINTE 
DECRETO: 

 
DECRETO LEGISLATIVO 

N. 27/2022/CM 
 
“Concede Medalha Professor Adir Teixeira”. 
Autoria: Comissão Executiva. 
Sugestão:  Mesa Diretora e APEFPP. 
 
   Art. 1º. Concede Medalha Professor Adir Teixeira à senhora Ph. D. MARIA DE FÁTIMA VIEGAS JOSGRILBERT, 
profissional de educação física de notável atuação a bem da comunidade fronteiriça. 
 
   Art. 2º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
 
   Ponta Porã/MS, 30 de agosto de 2022. 
 

PROF.ª LOURDES MONTEIRO 
1ª SECRETÁRIA 

 
VANDERLEI AVELINO 

Presidente 
 

A COMISSÃO EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA PORÃ ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS QUE LHES CONFERIDAS PELO ARTIGO 44, VII, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ-MS, PROMULGA O SEGUINTE 
DECRETO: 

 
DECRETO LEGISLATIVO 

N. 28/2022/CM 
 
“Concede Medalha Professor Adir Teixeira”. 
Autoria: Comissão Executiva. 
Sugestão: Vereador Vanderlei Avelino. 
 
   Art. 1º. Concede Medalha Professor Adir Teixeira ao senhor JONAS DE ORNELAS PINHEIRO, profissional de 
educação física de notável atuação a bem da comunidade fronteiriça. 
 
   Art. 2º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
 
   Ponta Porã/MS, 30 de agosto de 2022. 
 

PROF.ª LOURDES MONTEIRO 
1ª SECRETÁRIA 

 
VANDERLEI AVELINO 

Presidente 
 

A COMISSÃO EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA PORÃ ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS QUE LHES CONFERIDAS PELO ARTIGO 44, VII, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ-MS, PROMULGA O SEGUINTE 
DECRETO: 

 
DECRETO LEGISLATIVO 

N. 29/2022/CM 
 
“Concede Medalha Professor Adir Teixeira”. 
Autoria: Comissão Executiva. 
Sugestão: Vereador Vanderlei Avelino. 
 
   Art. 1º. Concede Medalha Professor Adir Teixeira ao senhor WISLEY JUNIOR ARGUELHO ALENCAR AMARAL, 
profissional de educação física de notável atuação a bem da comunidade fronteiriça. 
 
   Art. 2º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
 
   Ponta Porã/MS, 30 de agosto de 2022. 
 

PROF.ª LOURDES MONTEIRO 
1ª SECRETÁRIA 
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VANDERLEI AVELINO 
Presidente 

 

A COMISSÃO EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA PORÃ ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS QUE LHES CONFERIDAS PELO ARTIGO 44, VII, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ-MS, PROMULGA O SEGUINTE 
DECRETO: 

 
DECRETO LEGISLATIVO 

N. 30/2022/CM 
 
“Concede Medalha Professor Adir Teixeira”. 
Autoria: Comissão Executiva. 
Sugestão: Vereador Waldecir Fernandes. 
 
   Art. 1º. Concede Medalha Professor Adir Teixeira à senhora ELAINE ROMIO, profissional de educação física de 
notável atuação a bem da comunidade fronteiriça. 
 
   Art. 2º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
 
   Ponta Porã/MS, 30 de agosto de 2022. 
 

PROF.ª LOURDES MONTEIRO 
1ª SECRETÁRIA 

 
VANDERLEI AVELINO 

Presidente 
 

A COMISSÃO EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA PORÃ ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS QUE LHES CONFERIDAS PELO ARTIGO 44, VII, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ-MS, PROMULGA O SEGUINTE 
DECRETO: 

 
DECRETO LEGISLATIVO 

N. 31/2022/CM 
 
“Concede Medalha Professor Adir Teixeira”. 
Autoria: Comissão Executiva. 
Sugestão: Vereadora Kamila Alvarenga. 
 
   Art. 1º. Concede Medalha Professor Adir Teixeira ao senhor JOSÉ DOREA ROHRS NETO, profissional de educação 
física de notável atuação a bem da comunidade fronteiriça. 
 
   Art. 2º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
 
   Ponta Porã/MS, 30 de agosto de 2022. 
 

PROF.ª LOURDES MONTEIRO 
1ª SECRETÁRIA 

 
VANDERLEI AVELINO 

Presidente 
 

A COMISSÃO EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA PORÃ ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS QUE LHES CONFERIDAS PELO ARTIGO 44, VII, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ-MS, PROMULGA O SEGUINTE 
DECRETO: 

 
DECRETO LEGISLATIVO 

N. 32/2022/CM 
 
“Concede Medalha Professor Adir Teixeira”. 
Autoria: Comissão Executiva. 
Sugestão: Vereadora Kamila Alvarenga. 
 
   Art. 1º. Concede Medalha Professor Adir Teixeira à senhora JULIANA LIMA OLIVEIRA, profissional de educação física 
de notável atuação a bem da comunidade fronteiriça. 
 
   Art. 2º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
 
   Ponta Porã/MS, 30 de agosto de 2022. 
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PROF.ª LOURDES MONTEIRO 
1ª SECRETÁRIA 

 
VANDERLEI AVELINO 

Presidente 
 

A COMISSÃO EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA PORÃ ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS QUE LHES CONFERIDAS PELO ARTIGO 44, VII, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ-MS, PROMULGA O SEGUINTE 
DECRETO: 

 
DECRETO LEGISLATIVO 

N. 33/2022/CM 
 
“Concede Medalha Professor Adir Teixeira”. 
Autoria: Comissão Executiva. 
Sugestão: Vereador José Menino Junior. 
 
   Art. 1º. Concede Medalha Professor Adir Teixeira ao senhor FERNANDO DE MELO SILVA, profissional de educação 
física de notável atuação a bem da comunidade fronteiriça. 
 
   Art. 2º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
 
   Ponta Porã/MS, 30 de agosto de 2022. 
 

PROF.ª LOURDES MONTEIRO 
1ª SECRETÁRIA 

 
VANDERLEI AVELINO 

Presidente 
 

A COMISSÃO EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA PORÃ ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS QUE LHES CONFERIDAS PELO ARTIGO 44, VII, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ-MS, PROMULGA O SEGUINTE 
DECRETO: 

 
DECRETO LEGISLATIVO 

N. 34/2022/CM 
 
“Concede Medalha Professor Adir Teixeira”. 
Autoria: Comissão Executiva. 
Sugestão: Vereador José Menino Junior. 
 
   Art. 1º. Concede Medalha Professor Adir Teixeira à senhora GABRIELA BEATRIZ PEREIRA INSAURRALDE, 
profissional de educação física de notável atuação a bem da comunidade fronteiriça. 
 
   Art. 2º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
 
   Ponta Porã/MS, 30 de agosto de 2022. 
 

PROF.ª LOURDES MONTEIRO 
1ª SECRETÁRIA 

 
VANDERLEI AVELINO 

Presidente 
 

A COMISSÃO EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA PORÃ ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS QUE LHES CONFERIDAS PELO ARTIGO 44, VII, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ-MS, PROMULGA O SEGUINTE 
DECRETO: 

 
DECRETO LEGISLATIVO 

N. 35/2022/CM 
 
“Concede Medalha Professor Adir Teixeira”. 
Autoria: Comissão Executiva. 
Sugestão:  Mesa Diretora e APEFPP. 
 
   Art. 1º. Concede Medalha Professor Adir Teixeira ao senhor ADAN MEDINA RAMIRES, profissional de educação 
física de notável atuação a bem da comunidade fronteiriça. 
 
   Art. 2º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
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   Ponta Porã/MS, 30 de agosto de 2022. 
 

PROF.ª LOURDES MONTEIRO 
1ª SECRETÁRIA 

 
VANDERLEI AVELINO 

Presidente 
 

A COMISSÃO EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA PORÃ ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS QUE LHES CONFERIDAS PELO ARTIGO 44, VII, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ-MS, PROMULGA O SEGUINTE 
DECRETO: 

 
DECRETO LEGISLATIVO 

N. 36/2022/CM 
 
“Concede Medalha Professor Adir Teixeira”. 
Autoria: Comissão Executiva. 
Sugestão:  Mesa Diretora e APEFPP. 
 
   Art. 1º. Concede Medalha Professor Adir Teixeira à senhora ANAIR GOMES MEDINA, profissional de educação física 
de notável atuação a bem da comunidade fronteiriça. 
 
   Art. 2º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
 
   Ponta Porã/MS, 30 de agosto de 2022. 
 

PROF.ª LOURDES MONTEIRO 
1ª SECRETÁRIA 

 
VANDERLEI AVELINO 

Presidente 
 

A COMISSÃO EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA PORÃ ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS QUE LHES CONFERIDAS PELO ARTIGO 44, VII, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ-MS, PROMULGA O SEGUINTE 
DECRETO: 

 
DECRETO LEGISLATIVO 

N. 37/2022/CM 
 
“Concede Medalha Professor Adir Teixeira”. 
Autoria: Comissão Executiva. 
Sugestão:  Mesa Diretora e APEFPP. 
 
   Art. 1º. Concede Medalha Professor Adir Teixeira ao senhor CICERO ISRRAEL SANABRIA, profissional de educação 
física de notável atuação a bem da comunidade fronteiriça. 
 
   Art. 2º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
 
   Ponta Porã/MS, 30 de agosto de 2022. 
 

PROF.ª LOURDES MONTEIRO 
1ª SECRETÁRIA 

 
VANDERLEI AVELINO 

Presidente 
 

A COMISSÃO EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA PORÃ ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS QUE LHES CONFERIDAS PELO ARTIGO 44, VII, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ-MS, PROMULGA O SEGUINTE 
DECRETO: 

 
DECRETO LEGISLATIVO 

N. 38/2022/CM 
 
“Concede Medalha Professor Adir Teixeira”. 
Autoria: Comissão Executiva. 
Sugestão:  Mesa Diretora e APEFPP. 
 
   Art. 1º. Concede Medalha Professor Adir Teixeira ao senhor DOMINGOS JUNIOR GOMES CARVALHO, profissional 
de educação física de notável atuação a bem da comunidade fronteiriça. 
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   Art. 2º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
 
   Ponta Porã/MS, 30 de agosto de 2022. 
 

PROF.ª LOURDES MONTEIRO 
1ª SECRETÁRIA 

 
VANDERLEI AVELINO 

Presidente 
 

A COMISSÃO EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA PORÃ ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS QUE LHES CONFERIDAS PELO ARTIGO 44, VII, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ-MS, PROMULGA O SEGUINTE 
DECRETO: 

 
DECRETO LEGISLATIVO 

N. 39/2022/CM 
 
“Concede Medalha Professor Adir Teixeira”. 
Autoria: Comissão Executiva. 
Sugestão:  Mesa Diretora e APEFPP. 
 
   Art. 1º. Concede Medalha Professor Adir Teixeira à senhora FABIANA LIMA SILVA, profissional de educação física de 
notável atuação a bem da comunidade fronteiriça. 
 
   Art. 2º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
 
   Ponta Porã/MS, 30 de agosto de 2022. 
 

PROF.ª LOURDES MONTEIRO 
1ª SECRETÁRIA 

 
VANDERLEI AVELINO 

Presidente 
 

A COMISSÃO EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA PORÃ ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS QUE LHES CONFERIDAS PELO ARTIGO 44, VII, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ-MS, PROMULGA O SEGUINTE 
DECRETO: 

 
DECRETO LEGISLATIVO 

N. 40/2022/CM 
 
“Concede Medalha Professor Adir Teixeira”. 
Autoria: Comissão Executiva. 
Sugestão:  Mesa Diretora e APEFPP. 
 
   Art. 1º. Concede Medalha Professor Adir Teixeira à senhora GABRIELE ANDRADE MIR, profissional de educação 
física de notável atuação a bem da comunidade fronteiriça. 
 
   Art. 2º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
 
   Ponta Porã/MS, 30 de agosto de 2022. 
 

PROF.ª LOURDES MONTEIRO 
1ª SECRETÁRIA 

 
VANDERLEI AVELINO 

Presidente 
 

A COMISSÃO EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA PORÃ ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS QUE LHES CONFERIDAS PELO ARTIGO 44, VII, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ-MS, PROMULGA O SEGUINTE 
DECRETO: 

 
DECRETO LEGISLATIVO 

N. 41/2022/CM 
 
“Concede Medalha Professor Adir Teixeira”. 
Autoria: Comissão Executiva. 
Sugestão:  Mesa Diretora e APEFPP. 
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   Art. 1º. Concede Medalha Professor Adir Teixeira ao senhor HUGO DIBITO MARTINS, profissional de educação física 
de notável atuação a bem da comunidade fronteiriça. 
 
   Art. 2º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
 
   Ponta Porã/MS, 30 de agosto de 2022. 
 

PROF.ª LOURDES MONTEIRO 
1ª SECRETÁRIA 

 
VANDERLEI AVELINO 

Presidente 
 

A COMISSÃO EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA PORÃ ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS QUE LHES CONFERIDAS PELO ARTIGO 44, VII, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ-MS, PROMULGA O SEGUINTE 
DECRETO: 

 
DECRETO LEGISLATIVO 

N. 42/2022/CM 
 
“Concede Medalha Professor Adir Teixeira”. 
Autoria: Comissão Executiva. 
Sugestão:  Mesa Diretora e APEFPP. 
 
   Art. 1º. Concede Medalha Professor Adir Teixeira à senhora IEDA APARECIDA GONZALEZ DE SOUZA ROJAS, 
profissional de educação física de notável atuação a bem da comunidade fronteiriça. 
 
   Art. 2º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
 
   Ponta Porã/MS, 30 de agosto de 2022. 
 

PROF.ª LOURDES MONTEIRO 
1ª SECRETÁRIA 

 
VANDERLEI AVELINO 

Presidente 
 

A COMISSÃO EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA PORÃ ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS QUE LHES CONFERIDAS PELO ARTIGO 44, VII, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ-MS, PROMULGA O SEGUINTE 
DECRETO: 

 
DECRETO LEGISLATIVO 

N. 43/2022/CM 
 
“Concede Medalha Professor Adir Teixeira”. 
Autoria: Comissão Executiva. 
Sugestão:  Mesa Diretora e APEFPP. 
 
   Art. 1º. Concede Medalha Professor Adir Teixeira ao senhor ISMAEL COLMAN, profissional de educação física de 
notável atuação a bem da comunidade fronteiriça. 
 
   Art. 2º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
 
   Ponta Porã/MS, 30 de agosto de 2022. 
 

PROF.ª LOURDES MONTEIRO 
1ª SECRETÁRIA 

 
VANDERLEI AVELINO 

Presidente 
 

A COMISSÃO EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA PORÃ ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS QUE LHES CONFERIDAS PELO ARTIGO 44, VII, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ-MS, PROMULGA O SEGUINTE 
DECRETO: 

 
DECRETO LEGISLATIVO 

N. 44/2022/CM 
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“Concede Medalha Professor Adir Teixeira”. 
Autoria: Comissão Executiva. 
Sugestão:  Mesa Diretora e APEFPP. 
 
   Art. 1º. Concede Medalha Professor Adir Teixeira ao senhor JONATAN DE SOUZA VERA, profissional de educação 
física de notável atuação a bem da comunidade fronteiriça. 
 
   Art. 2º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
 
   Ponta Porã/MS, 30 de agosto de 2022. 
 

PROF.ª LOURDES MONTEIRO 
1ª SECRETÁRIA 

 
VANDERLEI AVELINO 

Presidente 
 

A COMISSÃO EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA PORÃ ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS QUE LHES CONFERIDAS PELO ARTIGO 44, VII, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ-MS, PROMULGA O SEGUINTE 
DECRETO: 

 
DECRETO LEGISLATIVO 

N. 45/2022/CM 
 
“Concede Medalha Professor Adir Teixeira”. 
Autoria: Comissão Executiva. 
Sugestão:  Mesa Diretora e APEFPP. 
 
   Art. 1º. Concede Medalha Professor Adir Teixeira ao senhor JOSÉ ANTONIO AVELAR MARQUES, profissional de 
educação física de notável atuação a bem da comunidade fronteiriça. 
 
   Art. 2º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
 
   Ponta Porã/MS, 30 de agosto de 2022. 
 

PROF.ª LOURDES MONTEIRO 
1ª SECRETÁRIA 

 
VANDERLEI AVELINO 

Presidente 
 

A COMISSÃO EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA PORÃ ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS QUE LHES CONFERIDAS PELO ARTIGO 44, VII, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ-MS, PROMULGA O SEGUINTE 
DECRETO: 

 
DECRETO LEGISLATIVO 

N. 46/2022/CM 
 
“Concede Medalha Professor Adir Teixeira”. 
Autoria: Comissão Executiva. 
Sugestão:  Mesa Diretora e APEFPP. 
 
   Art. 1º. Concede Medalha Professor Adir Teixeira à senhora JULIANA ROMERO ESPÍNDOLA, profissional de 
educação física de notável atuação a bem da comunidade fronteiriça. 
 
   Art. 2º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
 
   Ponta Porã/MS, 30 de agosto de 2022. 
 

PROF.ª LOURDES MONTEIRO 
1ª SECRETÁRIA 

 
VANDERLEI AVELINO 

Presidente 



Diário Oficial de Edição 4056,Ponta Porã-MS 21.12.2022 

 
 104 

A COMISSÃO EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA PORÃ ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS QUE LHES CONFERIDAS PELO ARTIGO 44, VII, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ-MS, PROMULGA O SEGUINTE 
DECRETO: 

 
DECRETO LEGISLATIVO 

N. 47/2022/CM 
 
“Concede Medalha Professor Adir Teixeira”. 
Autoria: Comissão Executiva. 
Sugestão:  Mesa Diretora e APEFPP. 
 
   Art. 1º. Concede Medalha Professor Adir Teixeira ao senhor MARCOS CARDOSO COLMAN, profissional de educação 
física de notável atuação a bem da comunidade fronteiriça. 
 
   Art. 2º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
 
   Ponta Porã/MS, 30 de agosto de 2022. 
 

PROF.ª LOURDES MONTEIRO 
1ª SECRETÁRIA 

 
VANDERLEI AVELINO 

Presidente 
 

A COMISSÃO EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA PORÃ ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS QUE LHES CONFERIDAS PELO ARTIGO 44, VII, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ-MS, PROMULGA O SEGUINTE 
DECRETO: 

 
DECRETO LEGISLATIVO 

N. 48/2022/CM 
 
“Concede Medalha Professor Adir Teixeira”. 
Autoria: Comissão Executiva. 
Sugestão:  Mesa Diretora e APEFPP. 
 
   Art. 1º. Concede Medalha Professor Adir Teixeira à senhora MARIA GLORIA OVANDO ANTUNES, profissional de 
educação física de notável atuação a bem da comunidade fronteiriça. 
 
   Art. 2º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
 
   Ponta Porã/MS, 30 de agosto de 2022. 
 

PROF.ª LOURDES MONTEIRO 
1ª SECRETÁRIA 

 
VANDERLEI AVELINO 

Presidente 
 

A COMISSÃO EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA PORÃ ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS QUE LHES CONFERIDAS PELO ARTIGO 44, VII, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ-MS, PROMULGA O SEGUINTE 
DECRETO: 

 
DECRETO LEGISLATIVO 

N. 49/2022/CM 
 
“Concede Medalha Professor Adir Teixeira”. 
Autoria: Comissão Executiva. 
Sugestão:  Mesa Diretora e APEFPP. 
 
   Art. 1º. Concede Medalha Professor Adir Teixeira à senhora MARUSE DRUM DOBRE, profissional de educação física 
de notável atuação a bem da comunidade fronteiriça. 
 
   Art. 2º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
 
   Ponta Porã/MS, 30 de agosto de 2022. 
 

PROF.ª LOURDES MONTEIRO 
1ª SECRETÁRIA 
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VANDERLEI AVELINO 
Presidente 

 

A COMISSÃO EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA PORÃ ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS QUE LHES CONFERIDAS PELO ARTIGO 44, VII, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ-MS, PROMULGA O SEGUINTE 
DECRETO: 

 
DECRETO LEGISLATIVO 

N. 50/2022/CM 
 
“Concede Medalha Professor Adir Teixeira”. 
Autoria: Comissão Executiva. 
Sugestão:  Mesa Diretora e APEFPP. 
 
   Art. 1º. Concede Medalha Professor Adir Teixeira ao senhor CEL. ROBSON JOSGRILBERT, profissional de educação 
física de notável atuação a bem da comunidade fronteiriça. 
 
   Art. 2º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
 
   Ponta Porã/MS, 30 de agosto de 2022. 
 

PROF.ª LOURDES MONTEIRO 
1ª SECRETÁRIA 

 
VANDERLEI AVELINO 

Presidente 
 

A COMISSÃO EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA PORÃ ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS QUE LHES CONFERIDAS PELO ARTIGO 44, VII, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ-MS, PROMULGA O SEGUINTE 
DECRETO: 

 
DECRETO LEGISLATIVO 

N. 51/2022/CM 
 
“Concede Medalha Professor Adir Teixeira”. 
Autoria: Comissão Executiva. 
Sugestão: Vereador Vanderlei Avelino. 
 
   Art. 1º. Concede Medalha Professor Adir Teixeira ao senhor CARLOS MONTANIA, profissional de educação física de 
notável atuação a bem da comunidade fronteiriça. 
 
   Art. 2º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
 
   Ponta Porã/MS, 30 de agosto de 2022. 
 

PROF.ª LOURDES MONTEIRO 
1ª SECRETÁRIA 

 
VANDERLEI AVELINO 

Presidente 
 

A COMISSÃO EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA PORÃ ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS QUE LHES CONFERIDAS PELO ARTIGO 44, VII, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ-MS, PROMULGA O SEGUINTE 
DECRETO: 

 
DECRETO LEGISLATIVO 

N. 52/2022/CM 
 
“Concede Medalha Professor Adir Teixeira”. 
Autoria: Comissão Executiva. 
Sugestão:  Mesa Diretora e APEFPP. 
 
   Art. 1º. Concede Medalha Professor Adir Teixeira à senhora LUANA RIBEIRO REDRESSO, profissional de educação 
física de notável atuação a bem da comunidade fronteiriça. 
 
   Art. 2º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
 
   Ponta Porã/MS, 30 de agosto de 2022. 
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PROF.ª LOURDES MONTEIRO 
1ª SECRETÁRIA 

 
VANDERLEI AVELINO 

Presidente 
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